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Se morre, se mata 
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RESUMO 

Ao longo do tempo foi possível constatar a mudança substancial das atividades de trabalho, 

das relações que neste espaço se entabulam, das condições para sua realização ou do modo 

como está organizado, entre outros aspectos que podem ser citados. Essas mudanças ao 

mesmo tempo que trouxeram algumas facilidades ao contexto laboral, também ampliaram à 

vulnerabilidade do trabalhador ao adoecimento dele decorrente. O tema que se pretendeu 

desenvolver em pesquisa é ‘Riscos Psicossociais’ (RPS). O objetivo que se pretendeu 

alcançar foi avaliar a vulnerabilidade aos riscos psicossociais nas organizações de trabalho de 

Santa Catarina. Especificamente pretendeu-se identificar aspectos associados ao ambiente 

laboral e à gestão de pessoas que pudessem incorrer em RPS. Foram participantes do estudo 

os profissionais de Recursos Humanos participantes do Congresso Catarinense de Recursos 

Humanos - 2017. Segundo informações obtidas junto à Comissão Organizadora do 

Congresso, havia a expectativa de participação de cerca de 750 gestores e/ou trabalhadores 

das áreas de gestão de pessoas ou recursos humanos. Os dados foram coletados por meio do 

questionário Fatores Psicossociais de Identificação de Situações de Risco (MARTIN; 

YERRO, 2002), composto por perguntas fechadas, adaptado aos objetivos do estudo. O 

instrumento é composto por cinco dimensões: (i) Participação, envolvimento e 

responsabilidade; (ii) Formação, informação e comunicação; (iii) Gestão do Tempo; (iv) 

Coesão grupal; e (v) Assédio. Este foi disponibilizado na pasta dos participantes do 

Congresso e posteriormente depositado em urnas espalhadas estrategicamente pelo local do 

Congresso. Os dados resultantes da pesquisa foram analisados de acordo com o manual de 

instruções do questionário de Fatores Psicossociais de Identificação de Situações de Risco em 

suas cinco categorias de análise. Os resultados encontrados para a primeira categoria de 

análise (participação, envolvimento e responsabilidade) foi de 61,7% de inadequação; para a 

segunda categoria de análise (formação, informação e comunicação) foi de 73,9% de 

inadequação; para a terceira categoria de análise (Gestão do tempo) o percentual encontrado 

foi de 84,2% de inadequação; para a quarta categoria de análise (coesão grupal) foi 

encontrada o percentual de 53,6% de inadequação; e a quinta categoria de análise (assédio) 

apresentou 71,4% de baixas de origem psicológica. Os percentuais resultantes deste estudo 

revelam que as organizações de trabalho de Santa Catarina, objeto desta pesquisa, apresentam 

vulnerabilidade aos riscos psicossociais.  

 

Palavras-chave: Saúde do trabalhador. Saúde ocupacional. Fatores de risco no trabalho. 

 





 
 

ABSTRACT 

Over time it has been possible to observe the substantial change in work activities, the 

relationships that are in this space, the conditions for its realization or the way it is organized, 

among other aspects that can be cited. These changes, while bringing some facilities to the 

labor context, have also increased the vulnerability of the worker to his sickness. The theme to 

be developed in research is 'Psychosocial Risks' (RPS). The aim is to assess the vulnerability 

to psychosocial risks in work organizations in Santa Catarina. Specifically, it was intended to 

identify aspects associated with the work environment and the management of people who 

may incur RPS. Participants of the study were the Human Resources professionals 

participating in the Catarinense Congress of Human Resources - CONCARH 2017. 

According to information obtained from the Organizing Committee of the Congress, there 

were an expectation of participation of about 750 managers and / or workers in the areas of 

people management or human resources. The data were collected through the questionnaire 

Psychosocial Factors of Identification of Risk Situations (Martin; Yerro, 2002), composed of 

closed questions, adapted to the objectives of the study. The instrument is composed of five 

dimensions: (i) Participation, involvement and responsibility; (ii) Training, information and 

communication; (iii) Time Management; (iv) Group cohesion; and (v) Harassment. This was 

made available in the folder of the participants of the Congress and later deposited in ballot 

boxes scattered strategically by the place of the Congress. The data resulting from the 

research were analyzed according to the instruction manual of the questionnaire of 

Psychosocial Factors of Identification of Risk Situations in its five categories of analysis. The 

results found for the first category of analysis (participation, involvement and responsibility) 

were 61.7% of inadequacy; for the second category of analysis (training, information and 

communication) was 73.9% inadequate; for the third category of analysis (Time management) 

the percentage found was 84.2% of inadequacy; for the fourth category of analysis (group 

cohesion) the percentage of 53.6% of inadequacy was found; and the fifth category of analysis 

(harassment) presented 71.4% of low psychological origin. The percentages resulting from 

this study reveal that the work organizations of Santa Catarina, object of this research, are 

vulnerable to psychosocial risks. 

 

Key-words: Worker health. Occupational health. Risk factors at work. 
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1. INTRODUÇÃO 

No Brasil, o contingente de trabalhadores que se afastam do trabalho em razão de 

distúrbios na saúde é crescente. Dados do Anuário de Saúde do Trabalhador/2016, publicado 

pelo Ministério do Trabalho informam que, no Brasil, em 2015, 181.608 trabalhadores foram 

afastados por doença ocupacional do trabalho. Destes, na região Sul do Brasil, houve 22.987 

afastamentos. O maior contingente de trabalhadores afastados foi de homens (94.629), na 

faixa etária de 30 a 39 anos (53.825) (MTPS. RAIS/DIEESE, 2017). 

O Primeiro Boletim Quadrimestral sobre Benefícios por Incapacidade de 2017 

descreve que a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho, que foi introduzida pelo 

Decreto nº 7.602/2011 é pautada pelo seguinte objetivo: “a promoção da saúde e a melhoria 

da qualidade de vida do trabalhador e a prevenção de acidentes e de danos à saúde advindos, 

relacionados ao trabalho ou que ocorram no curso dele, por meio da eliminação ou redução 

dos riscos nos ambientes de trabalho” (MT, 2016. p.5).  

De modo a reforçar a importância e abrangência dessa política, instituições 

governamentais brasileiras têm produzido levantamentos estatísticos sobre o adoecimento, 

morte e afastamento de trabalhadores. Por exemplo, o Ministério da Previdência Social (MPS, 

2016) apresenta no ‘Boletim sobre benefícios por incapacidade', dados sobre a década de 

2004-2013. O boletim registra que a concessão do benefício auxílio-doença pela Previdência 

Social aumentou de 1.895.880 de benefícios, em 2004, para 2.581.402 em 2013. Entre todos 

os tipos de benefícios concedidos, o auxílio-doença é aquele com maior frequência de 

concessão, representando 78% do total (MPS, 2016).  

Entre 2012 e 2016, este alarmante quantitativo aumentou ainda mais: no período 

foram concedidos 7.168.633 benefícios auxílios-doença. As aposentadorias por invalidez, que 

retiram o trabalhador definitivamente da vida laboral, totalizaram 283.423 casos 

(PREVIDÊNCIA TOTAL, 2017). 

Ao se colocar atenção aos transtornos mentais e comportamentais, a Secretaria de 

Previdência do Ministério da Fazenda evidencia no 1º Boletim Quadrimestral sobre 

Benefícios por Incapacidade de 2017, que no Brasil, os transtornos mentais e 

comportamentais foram, a terceira causa de incapacidade para o trabalho, considerando a 

concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, no período de 2012 a 2016. Estes 

transtornos totalizaram 668.927 casos, cerca de 9% do total de auxílios-doença e 

aposentadorias por invalidez concedidas no período de cinco anos analisados (MPS, 2017). 
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Os transtornos mentais e comportamentais estão relacionados aos fatores 

psicossociais. Estes se ampliam quantitativamente em função das mudanças que a 

contemporaneidade obriga aos modos de viver e trabalhar. Eles representam cerca de, 17,5 

mil casos novos por ano, assumidamente associados ao trabalho, que produzem um déficit 

considerável à economia, uma vez que geram cerca de 2,4 milhões de dias de trabalho 

perdidos por ano (PREVIDÊNCIA TOTAL, 2017). 

Outro exemplo a ser citado são os dados do Ministério da Previdência Social, pois 

revelam que entre os afastamentos por auxílio-doença, a depressão está entre as 20 doenças 

que mais afastam trabalhadores do mercado de trabalho (MTPS. RAIS/DIEESE, 2015) 

ocupando o oitavo lugar no ranking nacional. É inquietante observar que de janeiro a 

novembro de 2015, foram concedidos 60.435 benefícios de auxílio-doença por episódios 

depressivos e transtornos depressivos recorrentes no Brasil (SIDETCH, 2015). Este dado é 

considerado alarmante, pois a doença produz ocorrências graves na vida do trabalhador, entre 

elas, o suicídio. Este passou a ser considerado um gravíssimo problema a ser enfrentado nas 

organizações de trabalho, segundo Dejours e Bègue (2010, p.15), por que mostra “a profunda 

degradação do conjunto do tecido humano e social do trabalho”. 

O conjunto dos dados anteriormente apresentados converge para a necessidade de 

problematização por parte da sociedade e da academia a respeito dos riscos incidentes sobre o 

trabalho e trabalhadores na contemporaneidade. Especificamente este estudo problematiza os 

riscos psicossociais. 

Os fatores de risco psicossociais no trabalho referem-se às condições que se 

encontram presentes em uma situação de trabalho e que estão diretamente relacionadas com 

as condições ambientais onde o mesmo acontece (OIT/OMS-1984). Há que se referir que 

afeto a este ambiente há a ‘organização do trabalho’, que se traduz por meio dos 

procedimentos e métodos para a realização do mesmo; o ‘conteúdo do trabalho’ e a 

‘realização das tarefas’ (OIT/OMS-1984). Em outras palavras: são aspectos adversos ou 

desfavoráveis que podem afetar negativamente a saúde e segurança dos trabalhadores, bem 

como o desenvolvimento do trabalho, e se traduzem em riscos psicossociais (NOGAREDA et 

al., 2006). Estes representam, portanto, as interações entre o conteúdo, a organização e a 

gestão de trabalho e demais aspectos existentes no ambiente organizacional (pressão) por um 

lado, e as competências e necessidades dos trabalhadores (resiliência) por outro, numa relação 

onde a pressão excede a resiliência (COX; GRIFFITHS, 2005). 

Frequentemente, os fatores de risco psicossociais atuam durante longos períodos da 

vida do trabalhador, de forma continua e intermitente, são muitos e de diferentes naturezas. 
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Provocam influência em suas atitudes, motivação, percepção da realidade e na resposta à 

diferentes situações de trabalho (COELHO, 2008). Passaram, desde o ano de 2000, a ser 

relevantes os estudos nessa área, dado as evidências encontradas entre riscos psicossociais e 

trabalho e o aumento de afastamentos do trabalho relacionados a esses fatores. Este fato 

motivou pesquisadores a propor a ampliação de estudos que pudessem identificar os aspectos 

não nocivos do ambiente laboral, de modo a se estudar o que de positivo o trabalho comporta 

(SNYDER; LOPEZ, 2009). 

O universo do trabalho, ao longo do tempo, sofreu modificações consideráveis; uma 

análise sobre este fenômeno exige um percurso que passe pela observação do trabalho na 

contemporaneidade, suas características e perspectivas, bem como apresente uma filosofia 

dinâmica que vislumbre uma nova maneira de viver e ver o trabalho. A partir desta 

perspectiva então, se poder discorrer sobre os riscos psicossociais advindos das atividades 

laborais (BARUKI, 2017). 

Considera-se que para a prevenção dos problemas que envolvem a saúde do 

trabalhador aqui brevemente apresentado, torna-se necessário identificar os riscos 

psicossociais, para evitar as situações que possam ocasioná-los. Com atitudes de prevenção 

pode-se inferir em processos de trabalho saudáveis, dinâmicos e economicamente viáveis.  

Deste modo, dado a inquietação gerada com o momento econômico do país e a 

necessidade de minimizar afastamentos, demissões, acidentes, perdas, necessidades de 

recontratação, etc., e poder produzir conhecimento relevante que possa sugerir ações voltadas 

à satisfação humana no trabalho e à produtividade, este estudo buscou respostas à seguinte 

questão: “As organizações de trabalho de Santa Catarina estão vulneráveis aos Riscos 

Psicossociais”? 

Para responder a esta questão determinou-se como objetivo geral deste estudo: 

Avaliar a vulnerabilidade aos riscos psicossociais nas organizações de trabalho do estado de 

Santa Catarina. Especificamente pretendeu-se: (a) levantar aspectos associados ao contexto do 

trabalho que podem originar riscos psicossociais. (b) discutir aspectos da gestão de pessoas 

que podem originar riscos psicossociais. 

As hipóteses elencadas foram: 

- As organizações de trabalho do Estado de Santa Catarina estão vulneráveis aos 

riscos psicossociais. 

- As organizações de trabalho do Estado de Santa Catarina não estão vulneráveis aos 

riscos psicossociais. 
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Por meio desta pesquisa pretendeu-se identificar a vulnerabilidade e a ocorrência de 

riscos psicossociais no contexto de trabalho, sob a perspectiva de gestores e funcionários do 

setor de Recursos Humanos ou Gestão de Pessoas. Numa instância ampliada pretendeu-se 

contribuir à minimização do quantitativo de trabalhadores afastados do trabalho em razão de 

condições passíveis de prevenção. Há ainda a perspectiva de que os conhecimentos resultantes 

da pesquisa poderão contribuir às organizações em termos de minimização de custos 

derivados de afastamentos e de substituição de trabalhadores afastados. 

Os capítulos seguintes apresentarão os aspectos ordenadores deste estudo. Após essa 

breve introdução, o Capítulo 2 apresenta uma revisão teórica dos principais conceitos que 

sustentam o estudo, a partir do entendimento de autores e articulistas que têm publicações 

contributivas ao seu objeto. O Capítulo 3 descreve o percurso metodológico percorrido no 

processo de produzir conhecimento. O Capítulo 4 apresenta as análises empreendidas e as 

discussões a elas associadas, tendo como base estudos e pesquisas que auxiliam à sua 

compreensão. No Capítulo 5 a pesquisadora se posiciona diante dos achados tecendo suas 

conclusões e considerações finais. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

O universo do trabalho, ao longo do tempo, sofreu mudanças consistentes. No 

trabalho contemporâneo, que sofre reflexos do processo que se constituiu ao longo de muitos 

anos e da rápida aproximação mundial pelo fenômeno da internet, essas mudanças são 

visíveis, dado a influência do mundo globalizado. Este velozmente produz e disponibiliza 

informações e habilita novas tecnologias de informação que incidem sobre as mais diversas 

áreas de trabalho, embora estas já venham se reconstruindo ao longo de décadas de 

readaptações (COSTA, 2005). 

Grande parte das transformações nas dinâmicas e exigências das práticas do trabalho 

são oriundas das transições globais que ocorrem nos âmbitos socioeconômicos, culturais e 

tecnológicos. De um lado há a globalização da economia e seus mercados, e em outro está o 

comercio e a multinacionalização das organizações, a prática econômico-financeira, a 

manufatura, a propaganda e os recursos humanos, que vêm aumentando a concorrência entre 

as organizações. Esse incremento produtivo acarreta para estas, uma forte pressão para o 

aumento da produtividade e redução de custos. Esse status quo gera grande incitação para um 

desafio interno agressivo voltado ao crescimento da organização. A constituição desse 

processo abrangente culmina inevitavelmente em mudanças radicais no mercado de trabalho 

(PEIRÓ, 1999). 

As mudanças foram significativas para o mundo do trabalho; repercutiram sobre o 

surgimento de riscos emergentes na área da segurança e saúde ocupacional. Esse movimento 

no mundo do trabalho resultou não apenas em riscos físicos, químicos e biológicos, mas 

também no surgimento de riscos psicossociais. O trabalhador passou a sofrer um processo de 

remodelação do seu modo de ver o mundo, pois este, numa rápida propagação de dados, se 

transforma se reforma e se modifica o que exige a construção de novos valores, novos 

conhecimentos e novos modos de atuação nas frentes de trabalho (VIZZACARO-AMARAL, 

2011). 

Mudanças no mercado de trabalho frequentemente trazem consigo transformações, 

que são às vezes salutares, como mais força de trabalho jovem, maior incorporação feminina e 

melhora da qualificação, grande diversidade étnica, etc. Essas alterações não se inscrevem 

apenas no âmbito demográfico, mas também modificam os valores, a cultura das sociedades, 

por exemplo, algo que se reflete nas organizações e no trabalho. Tais mudanças impulsionam 

as organizações no sentido de repensar a forma de organizar o trabalho, bem como o modo da 

configuração de suas atividades. O reflexo dessas mudanças é concebido como algo 
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importante pela União Europeia. Tanto que ela propôs o objetivo quatro do Fundo do Fórum 

Social Europeu, como um espaço para a promoção urgente da antecipação de mudanças no 

âmbito industrial, que possam servir de parâmetros para o enfrentamento estratégico e eficaz 

dessas modificações na atividade rotineira desenvolvida pelo trabalhador (PEIRÓ, 1999). 

Há muitos anos, os organismos internacionais especializados em estudar as 

transformações no mundo do trabalho (OIT, 1986; OMS, 2003) se dedicam a acompanhar os 

movimentos e evoluções tecnológicas e sociais em todos os âmbitos e segmentos 

organizacionais, com o intuito de prever atuações que minimizem os efeitos dessas 

transformações na vida do trabalhador. Entretanto, ainda assim, o modo acelerado como 

acontecem as mudanças produz drásticas alterações na forma de atuação e desenvolvimento 

do trabalho, o que exige agilidade e versatilidade para a compreensão de sua dinâmica 

(VIZZACARO-AMARAL, 2011).  

É necessário conhecer, avaliar e ainda sinalizar os riscos psicossociais que o trabalho 

enseja, porque a exploração produz a exaustão e a exaustão obscurece a consciência, abrindo 

caminho à alienação. Os meandros desse processo, para serem desvendados, necessitam da 

abordagem interdisciplinar, que ainda se constitui em desafio teórico-metodológico, dentro do 

novo campo da saúde mental relacionada ao trabalho (VIZZACARO-AMARAL, 2011). 

2.1 O TRABALHO NA CONTEMPORANEIDADE 

Considerada a grande agilidade nas mudanças no mundo do trabalho, destaca-se a 

maneira como essas mudanças ocorrem de forma acelerada com transformações claras e com 

consequências evidentes. Encontra-se na flexibilização do trabalho, segundo Blanch (2003), o 

fator preponderante que produz conteúdos e formas novas de trabalho e as suas relações. A 

flexibilização, vista aqui, como transformação, desregulamentação, ruptura de sistemas que 

regulavam as relações de trabalho (MENDES, 2007). 

O mundo moderno, no âmbito do trabalho, se caracteriza por atividades 

desenvolvidas com mais flexibilidade, e essa renovação dos processos promove mudanças 

sociais significativas no modo de ser do trabalhador e na sua maneira de agir em sociedade. 

Essas transformações criam um contexto caracteristicamente frágil, efêmero e descontínuo, 

levando o trabalhador a se defrontar com a instalação de um caos mental, promovido pela 

insegurança que tal contexto encerra (CHALFIN et al., 2007). 
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O contexto social moderno não consegue assegurar proteção ao ser humano, ficando 

este vulnerável à possibilidade de desemprego e trabalho precário. As novas formas de 

configuração do trabalho, a partir da conjuntura de evolução tecnológica atual e da 

competição global, contextualizam uma nova forma de inscrição do trabalho na vida dos 

sujeitos (CASTEL, 2005). 

A este respeito, encontra-se que:  

[...] o mundo produtivo contemporâneo, particularmente desde o amplo processo de 

reestruturação do capital desencadeado em escala global no início da década de 

1970, vem apresentando um claro sentido multiforme, com tendências mundiais de 

informalização de força de trabalho e de aumento dos níveis de precarização dos 

trabalhadores. No outro lado do pêndulo, outras tendências em curso estariam dando 

sinais mais “positivos”, de maior intelectualização do trabalho, em especial nos 

ramos dotados de maior impacto tecnológico-informacional-digital (ANTUNES, 

2013, p.13). 

O lugar do trabalho na sociedade atual sofre questionamentos e por isso se busca 

implantar uma nova dinâmica de observação, com um olhar mais positivo sobre os fenômenos 

do seu cotidiano. O trabalho é um fenômeno de significativa importância para a vida social 

humana, pois é nele que o ser humano encontra a base de sua posição em âmbito social e 

profissional. Toda transformação no mundo do trabalho desencadeia mudanças importantes na 

vida do trabalhador e desvela reflexões importantes sobre a sua atuação, organização e 

configuração nas sociedades de trabalho (SELIGMAN-SILVA, 2007). 

Em um olhar ampliado sobre o mercado de trabalho brasileiro, a sua estrutura e 

evolução recente, verifica-se que o movimento financeiro foi o atributo característico mais 

evidente na economia brasileira durante os cinquenta anos compreendidos entre as décadas de 

1930 e 1970 (DIEESE, 2018). 

O trabalho no mundo contemporâneo, organizado pela economia de mercado, tem 

sua regulamentação regida pelo direito do trabalho que estabelece as regras das relações 

laborais (CASTEL, 2005). E estas nem sempre representam a melhor forma de 

desenvolvimento do trabalho para o trabalhador. Muitas regras direcionam-se somente para o 

crescimento econômico organizacional. O atual contexto de globalização internacionaliza o 

trabalho e faz com que se busque reduzir o preço da força de trabalho e aumentar a eficácia da 

produção (CASTEL, 2005). 

Deste processo, resultam o desemprego, o trabalho mais precário e a caracterização 

de um sistema individualizado de execução do trabalho. Esta individualização surge devido as 
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formas de flexibilização resultante dessa moderna dinâmica de atuação em busca do melhor 

resultado a qualquer custo (CASTEL, 2005). 

Como consequência do trabalho mais precário, advém a escassez de direitos e 

garantias na execução das atividades laborais, bem como uma frágil qualidade na execução 

das atividades. Daí se origina uma situação de trabalho descontínuo, com frágil controle sobre 

as atividades desenvolvidas por um trabalhador desprotegido e mal remunerado (GALEAZZI, 

2006). 

Além disso, se observa que “as condições e as exigências do mercado de trabalho na 

atualidade rotinizam e amortecem o sentido da vida, deixando no corpo as marcas do 

sofrimento”. Esta realidade resulta em várias doenças ocupacionais, como também fragiliza a 

saúde mental (HELOANY; CAPITÃO, 2003, p. 107). 

Outro fato que se destaca são as características contemporâneas do trabalho. Esta 

parece que progressivamente ensejam uma maior rigidez no exercício da função de modo a 

manter o trabalhador na sua atividade sob a exigência de uma produção constante, com 

resultados que satisfaçam as necessidades organizacionais. As perspectivas do trabalho 

mostram assim, a precarização como um dos efeitos mais evidentes das transformações 

decorrentes da flexibilização e das novas tecnologias de informação e da comunicação 

(ANDREAZZA, 2008). 

Na busca de reconhecimento e na incerteza da garantia do seu posto de trabalho, o 

trabalhador normalmente tenta superar seus limites para dar identidade ao que faz e também 

dar sentido a sua existência (DEJOURS, 2010). Os estudiosos do trabalho e de seus efeitos na 

vida dos indivíduos têm direcionado seus esforços a não valorizar apenas a cura da doença ou 

a sua prevenção, mas sim, buscar recursos que proporcionem condições de saúde favoráveis 

aos trabalhadores (CASTEL, 2005; GALEAZZI, 2006; SELIGMAN-SILVA, 2007; 

ZANELLI; KANAN, 2018). Para eles é preciso que as pessoas e a comunidade se 

desenvolvam num mesmo ritmo (HELOANI; CAPITÃO, 2003). 

Apesar de tantas questões adversas, os sujeitos têm buscado estratégias para o 

enfrentamento de todo o sofrimento proveniente de contextos em desequilíbrio no trabalho, e 

assim acabam implementando cenários novos que os auxiliam a lidar com os riscos e com os 

danos psicossociais que decorrem de toda essa dinâmica de atuação. Em razão disto, se assiste 

a um - ainda inicial - processo de mudança na dinâmica de execução do trabalho nos mais 

variados setores, o que leva os administradores a considerar a questão da subjetividade dos 

indivíduos no trabalho (KANAN; ARRUDA, 2013; MENDES, 2008).  
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Decorrente deste amplo processo de transformação, muitos gestores, empresários e 

administradores, perceberam a necessidade de considerar a subjetividade à 

compreensão do comportamento humano no trabalho; tornaram-se mais conscientes 

de sua importância, pois os aspectos que a evidenciam transcendem o prescrito, os 

contratos formais ou os regulamentos vigentes; compreenderam as expressões de 

sentimentos e emoções e que as condutas e atitudes dos trabalhadores, são 

determinadas por muitos aspectos, dentre eles, os sociais, religiosos, políticos, 

econômicos e morais (KANAN; ARRUDA, 2013, p 584). 

Novas perspectivas surgem, na busca de encontrar no trabalho também o fator de 

satisfação, oportunizando ao trabalhador o enfrentamento do sofrimento e a mobilização de 

suas estratégias subjetivas. Com isto, é possível desenvolver mecanismos saudáveis para 

enfrentar situações de desconforto, seguindo por caminhos transformadores (MENDES, 

2008). Estudiosos da atualidade (MARTINEZ, 2018; ZANELLI; KANAN, 2018) enfatizam a 

necessidade da disseminação de um novo conceito cultural para a produtividade 

organizacional. 

Culturas de produtividade saudável facilitam não apenas o desenvolvimento de 

recursos pessoais para enfrentamento de conflitos e tensões interpessoais, como 

também interpessoais e grupais, dentro e fora do trabalho. Constituem processos de 

emancipação ou, na perspectiva psicossocial, o que leva os indivíduos e a própria 

coletividade à autonomia (ZANELLI; KANAN, 2018). 

Dado a importância do trabalho na vida do indivíduo, entende-se que o mesmo 

precisa ser observado como fator de satisfação, e não apenas de sofrimento. Assim, a 

valorização e estudo de aspectos que o tornem um fenômeno saudável pode ser significativo e 

transformador. 

2.2 FENÔMENOS PSICOSSOCIAIS POSITIVOS 

Poucos são os estudos relacionados aos afetos positivos; raros são os estudiosos que 

dispensam sua atenção a pesquisar as gratificações de alegria e contentamento ligadas ao 

prazer como importância evolutiva (SELIGMAN, 1998). Diener (2000) destaca que o bem-

estar envolve experiência de prazer e apreciação das recompensas da vida. Para esse autor, o 

bem-estar subjetivo é uma combinação de afeto positivo e satisfação geral com a vida, ou 

seja, sinônimo de felicidade. Assim é necessário desafiar a si mesmo, a olhar o mundo e 

buscar encontrar nele características do que seja qualidade para a vida, compreendendo antes 

de tudo, que cada ser humano é único e assim também é o seu entendimento de mundo 

(SNYDER; LOPEZ, 2009). 



32 
 

Fredrickson (2000) estudou o modelo de emoções positivas e demonstrou que a 

experiência da alegria aumenta as perspectivas daquilo que o sujeito tem vontade de fazer no 

momento, ou seja, melhora a sua produtividade. A alegria amplia também a probabilidade de 

comportamento positivo em relação a outras pessoas, aumentando recursos sociais e 

intelectuais mais duradouros ao estimular o vínculo, aumenta o nível de criatividade e de 

desenvolvimento cerebral. 

Assim, o indivíduo sob o efeito da ampliação dos seus afetos positivos amplia a 

construção de recursos para atuar na vida, o que aumenta a sensação de energia vital no 

organismo. Quando virtudes e qualidades são as responsáveis pelo bem-estar, a vida se torna 

mais autêntica, pois os sentimentos são estados, acontecimentos momentâneos, não 

necessariamente associados a características de personalidade (SELIGMAN, 2000).  

Os fenômenos psicossociais positivos realçam a construção do prazer, satisfação e 

significado para a vida das pessoas. É a partir da felicidade que surge o uso produtivo de 

nossas qualidades psicológicas, partindo para a construção de uma vivência prazerosa e 

constitutiva de sentido (SELIGMAN, 2000). Um ambiente psicossocial positivo possibilita o 

bom desempenho e o crescimento pessoal, promovendo o bem-estar mental e físico do 

trabalhador, reduzindo a possibilidade de desequilíbrio individual e organizacional (EU-

OSHA, 2007). 

Snyder e Lopez (2009) apresentam alguns princípios de prazer que definem a saúde 

mental: “bem-estar emocional”, como presença de afeto positivo e satisfação com a vida 

como ausência de afeto negativo; “bem-estar social”, incorporando a aceitação, realização, 

contribuição, coerência e integração e ainda “bem-estar psicológico”, que combina: auto 

aceitação, crescimento pessoal, propósito na vida, domínio do ambiente, autonomia e relações 

positivas com outras pessoas. 

Assim, a definição de aspectos produtivos e saudáveis no funcionamento pessoal 

perpassa também a qualidade. Esta representa a capacidade de sentir, pensar e se comportar 

de maneira que seja possível desenvolver o funcionamento psicológico ideal na busca de 

resultados efetivos na atuação dos indivíduos nas várias áreas da vida (SNYDER; LOPEZ, 

2009). 

O sentimento de valorização, reconhecimento e bem-estar, direciona-se também a 

sensação de prazer com as atividades desenvolvidas, e aqui o trabalho representa uma das 

principais atividades da vida. Além disto, auxilia na construção de atitudes criativas no 

cotidiano funcionando como fator psicossocial positivo. O espaço onde a atividade de 

trabalho é desenvolvida é um lugar de realização, construção da identidade, valorização e 
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reconhecimento. Neste espaço, o foco está na busca pelo prazer, de modo que se possa 

preservar o equilíbrio psíquico, através das interações entre os trabalhadores e as suas 

realidades pessoais. Assim a preservação de um ambiente salutar a todos é: significativo e 

importante, pois reforçará a atuação dos fenômenos psicossociais positivos (GLANZNER, 

OLSCHOWSKY; KANTORSKI, 2011). 

Deste modo, a compreensão de saúde mental completa, indica ser esta, uma 

combinação de elevados níveis de bem-estar emocional, bem-estar psicológico e bem-estar 

social. Assim, “parece que a forma como as pessoas percebem o mundo é muito mais 

importante para a felicidade do que as circunstâncias objetivas” (DIENER, 2000. p.34). 

Importante é a reavaliação constante de potencialidades e virtudes dos sujeitos no sentido de 

vislumbrar condições e processos que contribuam para a constante produtividade e 

prosperidade e consequentemente estados positivos de atuação social (VELOSO NETO, 

2015). 

Estudiosos do bem-estar no trabalho (SELIGMAN, 2000; SNYDER; LOPEZ, 2009; 

GLANZNER; OLSCHOWSKY; KANTORSKI, 2011; ZANELLI; KANAN, 2018) voltam o 

seu interesse à determinação de processos de trabalho saudáveis e libertadores, relevantes à 

avaliação das condições favorecedoras de sofrimento e de adoecimento. É recomendado por 

eles identificar tais condições e eliminá-las, para então, após esse trabalho, reforçar nos 

trabalhadores sensações de prazer e realização pelo trabalho realizado. A seguir, é abordada 

uma destas condições, representada pelos riscos psicossociais no trabalho. 

2.3 RISCOS PSICOSSOCIAIS 

Os estudos sobre o trabalho, na atualidade, tratam além dos riscos físicos a que se 

expõe o trabalhador, também de questões que envolvem os fenômenos psicossociais do 

ambiente laboral. Ocupam-se de modo cada vez mais profundo sobre os riscos psicossociais e 

sua relação com o trabalho e com o trabalhador (EU-OSHA, 2007).  

Se há falta de atenção das organizações nesse quesito, os trabalhadores ficam 

vulneráveis aos riscos psicossociais e este fato se traduz em uma das causas mais relevantes 

no absenteísmo laboral. Este é determinado pelas mais variadas causas de adoecimento, como 

por exemplo, doenças cardiovasculares, vários transtornos de saúde mental e problemas 

orgânicos musculares e ósseos, resultado muitas vezes, de uma carga de pressão e tensão 

elevadas, que persistem por um longo período de tempo (PENIDO, 2013). 
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Os riscos psicossociais são vistos por alguns segmentos (políticos, econômicos e 

sociais) como um problema de saúde pública. Esta posição justifica-se quando se vê na 

literatura epidemiológica internacional (GOLLAC; BODIER, 2011) evidências convincentes 

dos seus efeitos sobre a saúde. Mesmo que o sofrimento mental associado ao trabalho, possa 

não significar doença, ele pode representar uma evidente possibilidade de desenvolvimento da 

mesma e a manifestação de um quadro clínico associado ao trabalho (MENDES, 2007). 

Mecanismos etiológicos podem explicar a associação relacionada aos efeitos dos 

estressores psicossociais, pois efetivam o aumento da secreção de hormônios e um aumento 

da pressão arterial, bem como a mudança de comportamentos entendidos como 

comportamentos de risco, como uso e abuso de álcool e drogas (MENDES, 2007). Verifica-se 

ainda na literatura epidemiológica sobre o assunto, um destaque importante sobre doenças 

cardiovasculares, problemas de saúde mental e distúrbios muscoesqueléticos (GOLLAC; 

BODIER, 2011). 

Observa-se que os efeitos a saúde relacionados acima, abrangem áreas da saúde que 

representam um desafio significativo para a saúde pública, porque as patologias descritas são 

as mais comuns, as economicamente mais expressivas e também as mais incapacitantes para 

indivíduos adultos inseridos no mundo do trabalho (GOLLAC; BODIER, 2011). 

Os fenômenos ligados aos riscos psicossociais no trabalho constituem objeto de 

estudos mais profundos desde os anos setenta, onde surgiu uma crescente onda de novas 

tecnologias e novos sistemas de produção em todas as esferas do trabalho. Nas últimas 

décadas, estudos sobre riscos psicossociais no trabalho foram intensificados, o que produziu 

um conjunto crescente de pesquisas (THEORELL, 2000).  

Observa-se que na medida em que os riscos físicos são reduzidos, elevam-se os 

riscos psíquicos, num processo transitório da força física para a intelectual. É uma 

transformação que faz emergir a gestão de informações e a gestão do conhecimento, que se 

voltam a solução dos problemas e constituem objetivos centrais da atividade produtiva 

moderna. O não funcionamento desses processos desestabiliza a organização e por esse 

motivo é imprescindível que se desenvolva com alto grau de eficiência, pois do contrário, 

pode representar uma ameaça ao bem-estar psicológico e a saúde de todos os trabalhadores 

envolvidos (BLANCH, 2011). 

Durante a década de 1980, a OIT e a OMS, e o Conselho de Administração do 

International Labour Offic – ILO, preocupadas com as intensas e rápidas transformações no 

mundo do trabalho, lançaram um documento (ILO, 1986) chamado “Fatores Psicossociais no 

Trabalho: reconhecimento e controle”, com o objetivo de divulgar os efeitos, as 
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consequências e a natureza dos fatores de risco psicossociais. Além dos objetivos evidentes, o 

documento apresentou medidas de prevenção, redução e eliminação destes fatores no local de 

trabalho (GUIMARÃES, 2013). 

Junto com o desenvolvimento das organizações, os riscos psicossociais têm sua 

importância aumentada. A organização do trabalho e sua dinâmica tem se caracterizado por 

novos modelos de desdobramento das atividades de trabalho. Isso representa um trabalho 

individualizado e setorizado com estruturas organizacionais alicerçadas por mudanças 

horizontais importantes. Verificam-se mudanças significativas nos modos de emprego através 

da subcontratação e trabalho temporário; nas novas regras durante o horário de trabalho de 

acordo com a atual e forte demanda socioeconômica; na maior flexibilidade trabalhista e em 

uma sociedade orientada para o serviço, entre outros. Toda essa gama de transformação levou 

o trabalhador a uma busca constante por maior especialização, aumento do ritmo de trabalho, 

aumento no desempenho do trabalho e aumento de produtividade, desestabilizando a 

qualidade de vida do trabalhador do século XXI (BLANCH et al., 2011). 

A Organização Internacional do Trabalho conceitua os riscos psicossociais como 

fatores que influenciam a qualidade da saúde do trabalhador, bem como o rendimento da 

execução das tarefas laborais e a satisfação no trabalho. Esses fatores decorrem, por um lado 

das interações do ambiente de trabalho, do conteúdo, da natureza e das condições de trabalho 

e, por outro lado, das capacidades, necessidades, cultura e condições de vida do trabalhador 

fora do trabalho (OIT, 1986). 

Os riscos psicossociais do trabalho refletem a possibilidade da ocorrência de 

implicações negativas para a saúde mental, física e social dos trabalhadores. Implicações 

essas derivadas de condições desfavoráveis de emprego ou de outros aspectos corporativos 

relativos a organização do trabalho, que possam agir desfavoravelmente no funcionamento 

mental e bem-estar psicossocial dos trabalhadores (GOLLAC; BORDIER, 2011). 

Os fatores de risco psicossociais, podem então, ser compreendidos como aqueles 

pontos que mostram o modo como o posto de trabalho foi concedido e organizado e como ele 

é gerenciado no âmbito de seu contexto social e organizacional; e que tenham propensão para 

causar dano psicológico ou físico ao trabalhador (COX; GRIFFITHS, 2005). 

Muitas teorias apresentam conceitos diferenciados sobre o que são os riscos 

psicossociais. Observa-se, entretanto, que a ênfase recai sobre a organização do trabalho, 

sobre seus aspectos sociais e econômicos e a condição de emprego a que está submetido o 

trabalhador (VELOSO NETO, 2015). 
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As percepções sobre o construto riscos psicossociais são variáveis, elas mudam 

conforme a classe social, o gênero, a etnicidade, os valores e representações sociais, as 

crenças e normas (COELHO; LEITÃO, 2008; AREOSA, 2012). A definição do que sejam 

riscos psicossociais passa por dois elementos distintos; de um lado a perspectiva de que um 

fato tenha consequências negativas e, de outro modo a emergência dessas consequências 

(BRUN, 2007). Entretanto, é preciso atenção para que não se confunda causa e consequência 

(estresse, assédio moral, violência, sofrimento, suicídio, depressão, distúrbios 

musculoesqueléticos, etc.) como impactos na saúde mental dos indivíduos, efeitos das 

características psicossociais do trabalho (LÉGERON, 2008). 

A agência de informação da União Europeia em matéria de segurança e saúde no 

trabalho conceitua os riscos psicossociais como todos os aspectos relativos ao desempenho do 

trabalho, assim como à organização e gestão e aos seus contextos sociais e ambientais, que 

têm o potencial de causar danos tipo físico, social ou psicológico ao trabalhador (EU-OSHA, 

2007). 

Fatores de riscos psicossociais são conceituados também, como as percepções 

subjetivas que o trabalhador tem dos fatores da organização do trabalho e das interações entre 

trabalho, ambiente laboral e as características pessoais do trabalhador (GUIMARÃES, 2013; 

VILLALOBOS, 2004). 

Para Zanelli e Kanan (2018), os fatores de risco psicossociais são: 

Condições, circunstâncias ou acontecimentos que afetam os trabalhadores, os 

grupos, a própria organização e o contexto societário, em curto ou longo prazo, com 

maior ou menor severidade, de modo a potencializar a probabilidade de danos à 

saúde e segurança. O grau de risco depende do tempo de exposição aos fatores 

negativos e da frequência com que incidem como é de vasto consenso na literatura 

que trata do assunto, referente ao ambiente de trabalho interno ou externo 

(ZANELLI; KANAN, 2018, p.41). 

Costa e Santos (2013) agrupam os riscos psicossociais no trabalho em seis 

dimensões: intensidade do trabalho, tempo de trabalho, exigências emocionais, falta ou 

insuficiência de autonomia, má qualidade das relações sociais no trabalho, conflitos de 

valores e insegurança na situação de trabalho/emprego.  

Atualmente é possível se verificar um avanço da presença de riscos psicossociais 

motivados pela flexibilidade no trabalho e pela industrialização acelerada e modernizada. 

Esses fatores associados geram pressões psicológicas, ligadas nas formas de organização, 

caracterização e condições de trabalho, visto que, o trabalhador foca suas metas nas 
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oportunidades de desenvolvimento que o trabalho permite e na ânsia de melhores condições 

salariais (BARUKI, 2017). 

Os riscos psicossociais podem se originar da falta de autonomia para o trabalho, da 

organização e da gestão do trabalho, e ainda de um ambiente de trabalho delicado e complexo. 

Tais aspectos concorrem para que o trabalhador sofra os efeitos deletérios a nível psicológico, 

físico e social (EU-OSHA, 2007). 

Eles compreendem uma relação importante de fatores, tais como aqueles que se 

associam ao trabalho, os que envolvem o ambiente onde o trabalhador está inserido na 

organização e também fora dela, e ainda nas características individuais do trabalhador. Há 

uma correlação desses fatores com o conteúdo do trabalho, a sobrecarga e o ritmo de trabalho, 

o horário e o controle, os equipamentos e o ambiente de trabalho, a cultura organizacional, as 

relações interpessoais, o papel da organização, o desenvolvimento da carreira, e o equilíbrio 

de todos esses aspectos com a relação do trabalhador com a sua família (EU-OSHA, 2007). 

Os fatores que podem estar relacionados ao surgimento dos riscos psicossociais estão 

intrinsicamente associados a natureza das relações de trabalho, aos ritmos e tempos de 

trabalho, a definição do conteúdo de trabalho, a organização do trabalho, as exigências 

emocionais do trabalho, a conciliação possível entre as esferas de vida do trabalhador, a 

igualdade no trabalho e emprego, as relações sociais de trabalho, o exercício de liderança, a 

participação dos trabalhadores e ao estado de saúde geral dos mesmos. Concretamente se 

pode entender como fatores de risco psicossociais a existência de desclassificação 

profissional, sub-retribuição, diferenças salariais para um mesmo tipo de trabalho, repetição e 

monotonia, agressividade e desrespeito por parte da chefia, falta de apoio e de solidariedade, 

sobrecarga de atividades, ritmo intenso de trabalho, trabalho por turnos, insultos e 

provocações verbais ofensivas e agressões físicas (COX; GRIFFITHS, 2005). 

Os riscos psicossociais podem ser classificados por diversos critérios, como visto até 

aqui. Mas destacam-se três grupos específicos: Riscos relacionados com a organização geral 

do trabalho dos quais se destacam: comunicação, participação, estilos de liderança e 

mudanças tecnológicas. Riscos relativos as tarefas específicas de cada trabalhador: 

autonomia, atenção, definição, conteúdo e conhecimento das tarefas e pressão de tempo. 

Riscos relativos as interações sociais dos trabalhadores: relações pessoais e de trabalho entre 

os trabalhadores, relações entre os trabalhadores e pessoas externas relevantes para a 

organização, como seus clientes e provedores (UGT, 2018). 

Quando o trabalhador é exposto as consequências dos riscos psicossociais, os 

resultados são negativos não apenas para ele, como também para a organização e para a 
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sociedade. Os efeitos individuais incluem questões fisiológicas, como reações 

cardiovasculares, afecções musculoesqueléticas ou digestivas, problemas respiratórios, bem 

como dores de cabeça e dores musculares; questões psicológicas como depressão, 

nervosismo, ansiedade e irritabilidade, oscilação emocional, perdas de memória, esgotamento, 

angústias, insônias e cansaço exacerbado; questões comportamentais como isolamento, 

agressividade, consumo de substâncias psicoativas, absenteísmo, erros e falhas na execução 

de tarefas e ainda suicídio entre muitas outras (EU-OSHA, 2007). 

Observa-se que os riscos psicossociais podem afetar muito além dos fatores físicos 

quando se trata da atuação do trabalhador (EU-OSHA, 2007). Ainda assim, no Brasil, seus 

estudos são frequentemente negligenciados pelas organizações e raramente são considerados 

relacionados a execução do trabalho ou que tenham a capacidade de causar doenças 

ocupacionais (RUIZ; ARAUJO, 2012). As análises do posto de trabalho, muitas vezes são 

estáticas e não contemplam a sua real complexidade ficando uma defasagem entre o trabalho 

prescrito e o trabalho real, e as leis sobre segurança no trabalho ainda caminham a passos 

lentos nesse sentido. (RUIZ; ARAUJO, 2012). Na Europa a preocupação com esse fenômeno 

nas organizações já é comum e já faz parte da legislação a fiscalização do mesmo (EU-

OSHA, 2007). 

Na Europa desde o início dos anos 2000, a prevenção de riscos ocupacionais vem 

obtendo importantes avanços devido à promulgação da diretiva europeia sobre esta matéria e 

o desenvolvimento da legislação correspondente nos diferentes estados que a compõem. Uma 

concepção de saúde biopsicossocial e a necessidade de que esta seja promovida no local de 

trabalho, já é realidade. Isso significou uma perspectiva de prevenção aos riscos ocupacionais 

e acidentes que incluem os chamados riscos ergonômicos e psicossociais. Passou a se 

considerar os danos psicossociais como uma das consequências da prevenção inadequada de 

riscos. Isso incluiu os fatores psicológicos que aumentam a vulnerabilidade antes dos riscos e 

finalmente formulou várias estratégias psicossociais para mensuração e prevenção. Estas 

incluem informação, a formação e participação dos trabalhadores (PEIRÓ, 2004). 

No ano de 2007, na França, foi desenvolvido, a pedido do Ministério do Trabalho, 

emprego e saúde, o Relatório da Faculdade de Especialização sobre o monitoramento dos 

riscos psicossociais no trabalho. Este relatório versa sobre como identificar, quantificar e 

monitorar os riscos psicossociais. O grupo de pesquisadores da área convidados para a 

elaboração do relatório deixa claro no mesmo, que a construção de um monitoramento 

estatístico dos riscos psicossociais no trabalho é relevante. Estudos qualitativos revelam a 
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existência de riscos psicossociais emergentes e estes estudos são também necessários para 

garantir a compreensão global das ferramentas de avaliação. (GOLLAC; BODIER, 2011). 

No relatório Frances os riscos psicossociais são relacionados a intensidade do 

trabalho, ao tempo de trabalho, as demandas emocionais, a autonomia insuficiente, a má 

qualidade das relações sociais no trabalho, aos conflitos de valores e a insegurança da situação 

de trabalho (GOLLAC; BODIER, 2011). 

As transformações globais atingem as metodologias e as condutas de seleção, 

formação, planos de carreira, sistemas de compensação, relações interpessoais no trabalho, 

etc. Deste modo, as gestões de recursos humanos precisam, constantemente, ser renovadas e 

atualizadas de modo a se voltarem as novas demandas das organizações. Essas mudanças nas 

condutas e nas políticas de gestão de recursos humanos implicam na necessidade de um 

realimento do contrato psicológico entre a organização e os trabalhadores. Surge uma 

emergência nesse processo, decorrente da dificuldade de se estabelecer a confiança diante do 

cenário de flexibilidade instaurado (PEIRÓ, 1999). 

A avaliação desses riscos é feita por meio de medidas que analisam o trabalho 

desenvolvido e questionam a saúde dos trabalhadores com relação ao seu trabalho. Entretanto, 

como não são fenômenos palpáveis, vistos facilmente, como por exemplo, um obstáculo no 

chão que possa levar o trabalhador a uma queda, eles têm grande dificuldade em ser aceitos, 

compreendidos, estudados e combatidos nas organizações (ESTEVES, 2013). 

O principal objetivo da avaliação dos riscos psicossociais é identificar e avaliar os 

riscos psicossociais em uma situação de trabalho. Após esse processo buscar os meios para 

eliminar ou mitigar esses riscos, instituindo medidas preventivas necessárias para desenvolver 

na organização, aspectos sociais relativos as pessoas em que seja viável e apropriado agir 

(UGT, 2018). 

Há também medidas de avaliação que buscam verificar a saúde dos indivíduos no 

trabalho sob a perspectiva da análise de sua atividade profissional, para dessa análise entender 

os efeitos dessa atividade sobre a saúde do trabalhador. Essas avaliações têm o objetivo de 

conceber o peso dos riscos psicossociais na saúde dos trabalhadores. A partir de então, por 

meio de abordagens dinâmicas e eficazes, é possível intervir nestes contextos laborais e criar 

oportunidades para gerir tais fenômenos. O objetivo, portanto, centra-se na melhoria da saúde, 

segurança e bem-estar dos sujeitos no trabalho (CAVALIN; CÉLÉRER, 2012). 

No Brasil, Emílio Peres Facas, professor da Universidade de Brasília (UnB), 

desenvolveu o instrumento: Avaliação dos Riscos Psicossociais no Trabalho (PROART) que 

abrange a investigação de dimensões que envolvem a relação trabalhador/organização do 
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trabalho, ou seja, a organização prescrita do trabalho; os seus estilos de gestão; sofrimento 

insalubre e riscos psicossociais. Esse instrumento busca formular uma nova estrutura para os 

seguintes instrumentos de pesquisa: Escala de Avaliação do Contexto de Trabalho; Escala de 

Estilos de Funcionamento Organizacional; Inventário de Riscos de Sofrimento Patogênico no 

Trabalho; e Escala de Avaliação de Danos Relacionados ao Trabalho. A avaliação de tais 

contextos expressa a existência de problemas físicos, psíquicos e sociais decorrentes do 

trabalho, dando um panorama geral sobre a existência de riscos psicossociais (FACAS, 2013). 

Os demais instrumentos existentes no Brasil, para mapeamento e avaliação de 

sofrimento psíquico no trabalho, são mais específicos em relação aos sintomas e visualizam as 

consequências dos riscos psicossociais, tais como, Inventário de sintomas de stress: escalas de 

vulnerabilidade ao stress, escala de suporte laboral, escala de satisfação no trabalho, escala de 

estresse no trabalho, escala de clima organizacional e escala de depressão (SESI/RS, 2017). 

Esteves (2013) argumenta que para se mensurar os riscos psicossociais é preciso 

estabelecer um processo que possibilite avaliar a extensão dos riscos que não puderam ser 

evitados. Desse modo, é possível oferecer ao empregador informações para que decisões 

sobre medidas de prevenção possam ser tomadas. A autora apresenta o processo de avaliação 

dos riscos psicossociais organizados em três momentos: “análise de risco (identificação e 

estimação do perigo); valorização do risco (avaliar a tolerabilidade do risco); gestão do risco 

(gerir os riscos de forma a proteger o trabalhador)” (ESTEVES, 2008, p.8).  

Esses fenômenos ficam mais visíveis às organizações de trabalho, quando há uma 

certa evolução no conhecimento técnico sobre as características dos riscos psicossociais, 

como seus antecedentes, os fatores moderadores desses fenômenos e suas consequências para 

as organizações. A qualidade técnica da segurança e saúde do trabalho é outro fator que 

mostra evolução e contribui deste modo, para que tais fenômenos fiquem mais facilmente 

visíveis e se dispense maior atenção a incidência deste tipo de eventos na vida do trabalhador 

(VELOSO NETO, 2015). 

Compreender que cada trabalhador é único na sua individualidade e modo de se 

relacionar com a vida e com o seu trabalho é um dos principais caminhos para a identificação 

dos riscos psicossociais. Os fatores de organização do trabalho são percebidos pelo 

trabalhador através de sua apreensão individual, relativos à sua visão de carreira, ao modo 

como sente a carga e o ritmo de seu trabalho, como vive no ambiente social e técnico de sua 

atividade laboral. Os resultados dessas percepções aliadas à sua personalidade e experiências 

vividas constroem e objetivam a sua visão psicológica do trabalho (GUIMARÃES, 2013). 
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Destaca-se então que os riscos psicossociais são fenômenos que devem ser 

categorizados junto a todos os demais riscos profissionais existentes nas organizações. Eles 

dependem de técnicos e técnicas especificas, para a sua identificação e avaliação, através do 

uso de metodologias validadas e estratégias de intervenção consistentes para o gerenciamento 

de seus efeitos sobre o trabalhador (VELOSO NETO, 2015). 

Os riscos psicossociais devem fazer parte do trabalho de prevenção e manutenção da 

saúde do trabalhador, como foco da promoção da saúde e como uma abordagem preventiva. 

Assim é importante que estejam integrados no processo geral de avaliação e devem fazer 

parte da gestão de saúde e segurança no trabalho das organizações (MARTINEZ, 2018; 

ZANELLI; KANAN, 2018). 

2.4 PERCEPÇÃO 

Este estudo, em seu planejamento metodológico, perspectivou conhecer a percepção 

dos participantes a respeito de riscos psicossociais existentes em suas organizações de 

trabalho. Por esta razão, a seguir é apresentado breve referencial de literatura a respeito deste 

conceito tendo por base a teoria da Gestalt. 

A percepção é um conceito que depende ao mesmo tempo de fatores subjetivos e 

objetivos, sendo que a importância de cada um pode variar. Há uma tendência em se buscar 

boas formas nas relações entre o organismo e o meio. (GINGER, A.; GINGER, S. 1995). O 

Estudo da percepção, do ponto de vista da acuidade visual , vem do inicio do séc. XX com os 

estudos de Jaensch e Kotz. (RIBEIRO, 1985) 

Para a Gestalt,  a percepção tem um estatuto central e está na base da compreensão 

de outros processos cognitivos. Karl Köhler (1857-1944), médico oftalmologista austríaco 

propunha que o conceito de gestalt fosse aplicado para além da experiência sensorial e 

pudesse ajudar a esclarecer processos de aprendizagem, de raciocínio, de atitude emocional 

etc. Segundo este estudioso, vários comportamentos poderiam ser analisados utilizando-se as 

leis e princípios relacionados à percepção, compreendidos como leis e princípios cognitivos, 

de uma forma mais ampla. (AZEVEDO et All, 2011).  

Para Max Wertheimer (1880-1943), psicólogo Checo, a Teoria da Gestalt era vista  

funcionando em sua base fisiológica: os processos fisiológicos não poderiam ser vistos como 

soma de elementos, mas perceptivamente, como processos de um todo. (AZEVEDO et All, 

2011). Constitui um elemento central desta teoria o postulado de que as partes de um todo não 
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são primarias à percepção. Percebemos o todo e, a partir dessa percepção, as partes se 

configuram como tal. Deste modo uma parte se constitui como parte de um todo na 

dependência do todo do qual faz parte. Para Max Wertheimer, isso é um fato ligado à natureza 

do processo perceptivo. Em termos do processo de percepção, trata-se de uma mudança na 

concepção de que a experiência sensorial não depende apenas do estímulo local, mas está 

sujeita às condições da organização do contexto como um todo (AZEVEDO et All, 2011). 

George Engelmann (1809-1884), médico norte-americano de origem alemã, mostra 

que a Gestalt veio a explicar fenômenos da percepção do campo da física, da biologia e da 

sociologia e como ela tem sido estudada, à luz dos recursos tecnológicos atuais e como suas 

postulações têm sido confirmadas. Portanto a percepção é básica para os demais processos 

cognitivos.  

Para a Psicologia da Gestalt a nossa percepção envolve atenção seletiva, ou seja, no 

processo de percepção, figuras (elementos salientes do contexto, em foco) destacam-se de um 

fundo que são elementos fora do foco principal da atenção. (AZEVEDO et All, 2011). 

Portanto, a percepção é o estudo do modo como são integradas as informações 

sensoriais para perceber os objetos e de que modo se utiliza tais perceptos para movimentar o 

mundo. Perceptos aqui entendidos como o produto de um processo perceptivo.  A localização, 

reconhecimento e constância perceptiva fazem parte do sistema perceptivo e de todas as 

modalidades sensoriais, o que denota que o homem nasce com consideráveis capacidades 

perceptivas. O desenvolvimento da percepção é um processo que depende da atividade 

experenciada pelo homem desde o nascimento, e a vivência ativa dessas experiências, é o que 

ele necessita para o seu desenvolvimento humano. (ATKINSON, et all, 2002). 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Toda pesquisa científica requer o planejamento de um percurso que conduza ao 

alcance de seus objetivos, pois como descreve Volpato (2013, p.82) “o método científico 

requer que cada ideia seja sustentada por fatos que possam ser objetivamente constatados e 

observados”. Deste modo, a seguir explicitam-se os procedimentos metodológicos planejados 

para a realização deste estudo. 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO 

Trata-se de uma pesquisa de campo, aplicada, cuja forma de abordagem do problema 

é quantitativa, vez que se valeu de técnicas estatísticas. Quanto aos objetivos é uma pesquisa 

descritiva. Assume o design de survey (levantamento). Caracteriza-se ainda, como uma 

pesquisa transversal, pois os dados foram coletados em um determinado instante de tempo.  

3.2 LOCAL DE ESTUDO 

O estudo foi realizado no período correspondente aos dias 13 e 14 de julho de 2017, 

nas dependências do Centro de Convenções de Florianópolis – Centro-sul.  

3.3 PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 Entre os cerca de 700 inscritos no congresso, foram participantes do estudo 196 

profissionais de Recursos Humanos ou Gestão de Pessoas, inscritos no Congresso Catarinense 

de Recursos Humanos - 2017. A mostra foi caracterizada por acessibilidade.  

 Critérios de inclusão 3.3.1

Foram incluídos todos os participantes inscritos no Congresso Catarinense de 

Recursos Humanos - 2017  que tinham atuação profissional na área de Recursos Humanos ou 

Gestão de Pessoas, quer seja em cargos operacionais ou gerenciais. 
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 Critérios de exclusão 3.3.2

Foram excluídos os participantes que mesmo inscritos no Congresso Catarinense de 

Recursos Humanos – 2017 que não tinham atuação profissional na área de Recursos Humanos 

ou Gestão de Pessoas. Foram excluídos também estudantes ou estagiários que não tinham 

vínculo profissional com organizações de trabalho.  

3.4 PROCEDIMENTOS DE CONTATO COM OS PARTICIPANTES E COLETA DE 

DADOS 

Os participantes foram acessados durante o Congresso Catarinense de Recursos 

Humanos - 2017. Nas sessões coletivas do evento o apresentador fez referência à esta 

pesquisa. O instrumento de coleta de dados foi disponibilizado na pasta dos participantes. 

Junto ao mesmo havia um convite formal à participação, a apresentação dos objetivos do 

estudo, bem como a identificação das pesquisadoras e seus contatos, caso fosse do interesse 

do participante. Além disto, havia ainda duas vias do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido – TCLE e as informações relativas sobre seu preenchimento e devolução. 

Durante o evento as pesquisadoras e uma equipe de bolsistas estiveram presentes nos 

locais de convivência coletiva, estimulando as pessoas à participação na pesquisa.  

3.5 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

Os dados foram coletados por meio do instrumento Fatores Psicossociais de 

Identificação de Situações de Risco desenvolvido pelos técnicos de Serviço de Segurança e 

Higiene no Trabalho e Formação do Instituto Navarro de Salud Laboral do Governo de 

Navarra, Espanha, Lahera e Yerro (2002). Este é composto por 30 perguntas fechadas e uma 

de livre resposta e foi adaptado aos objetivos do estudo (APÊNDICE 2). É indicado para 

identificar situações que por sua natureza podem envolver riscos para a saúde dos 

trabalhadores, a partir da perspectiva psicossocial. Exara-se de Lahera e Nogareda (2009, p.1) 

que: 

[...] O método “Fatores Psicossociais. Identificação de situações de risco” elaborado 

pelo Instituto Navarro de Salud Laboral, (http://www.cfnavarra.es/insl/doc/ 

FactoresPsicosociales2Ed.pdf) surge como ajuda na identificação e avaliação das 
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condições psicossociais de trabalho que podem afetar a saúde das pessoas no local 

de trabalho. 

O instrumento contempla 5 dimensões:  

1. Participação, envolvimento e responsabilidade - dimensão que especifica o grau de 

liberdade e independência que o trabalhador tem de controlar e organizar o seu próprio 

trabalho e para determinar os métodos para usar. Define o grau de autonomia do trabalhador 

para tomar decisões, uma vez que um trabalho saudável deve oferecer esta capacidade. Na 

formulação desta dimensão são integrados aspectos relativos à autonomia, iniciativa, controle 

sobre o trabalhador, monitoramento, controle da equipe na realização da tarefa e 

enriquecimento da tarefa. 

2. Formação, informação e comunicação – é a dimensão que representa o grau de 

interesse pessoal que a organização demonstra pelos trabalhadores, facilitando o fluxo de 

informações necessárias para o bom desenvolvimento das tarefas. As funções e / ou 

atribuições de cada pessoa dentro da organização devem ser bem definidos para assegurar 

uma ótima adaptação entre os postos de trabalho e as pessoas que os ocupam. Esta variável 

atende aspectos relevantes das seguintes áreas de interesse: fluxos de comunicação, 

adequação pessoa- trabalho, formação, isolamento, acolhimento, descrição do posto de 

trabalho. 

3. Gestão do Tempo – dimensão que define o nível de autonomia concedido ao 

trabalhador para determinar a cadência e o ritmo do seu trabalho, distribuição de pausas e a 

escolha de férias de acordo com as necessidades pessoais do trabalhador. Nesta dimensão 

estão integrados os fatores: fluxo de trabalho, carga de trabalho, fadiga, pressão de tempo e 

autonomia temporal. 

4. Coesão grupal – dimensão que representa o padrão que estrutura o grupo e as 

relações que emergem entre os membros do grupo. Inclui aspectos como solidariedade, ética, 

clima e sentido de comunidade. Contempla os seguintes aspectos: clima social, cooperação, 

administração de conflitos, ambiente de trabalho.  

5. Assédio laboral – dimensão que identifica a orientação à busca de ´culpados´, o 

afastamento por causas psicológicas e discriminação. A respeito desta dimensão os autores 

reforçam que não é possível avaliar a existência ou não de assédio com base somente nos 

aspectos que aqui o descrevem. Insistem que a resposta afirmativa às questões que envolvem 

esta dimensão exige uma análise exaustiva da situação com metodologia e técnicas 

apropriadas. Esta dimensão precisa de uma avalição a parte, caso seja o objetivo da avaliação 

técnica. 
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A construção, validação e confiabilidade do instrumento estão demonstradas no 

ANEXO 1, especificamente nas páginas 05 e 06. A autorização para o seu uso encontra-se no 

APÊNDICE 3. 

3.6 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DE DADOS 

Os dados resultantes da pesquisa foram analisados de acordo com o manual de 

instruções do questionário de Fatores Psicossociais de Identificação de Situações de Risco 

(ANEXO 2), organizados em cinco categorias de análise. A saber: 

 Participação, envolvimento e responsabilidade (questões 1, 2, 8, 9, 13, 18, 19, 20 

e 25) 

 Formação, informação e comunicação (questões 4, 5, 11, 16, 17, 24 e 26) 

 Gestão do Tempo (questões 3, 10, 14, 15 e 22) 

 Coesão grupal (questões 6, 7, 12, 21, 23 e 27) 

 Assédio (28, 29 e 30). 

Cada resposta às questões, conforme a categoria, recebe uma pontuação (ANEXO 2, 

p. 13). O somatório da pontuação da categoria indicará a maior ou menor presença de riscos 

psicossociais na mesma. Os resultados serão interpretados de acordo com a escala tipo 

Likkert, cujos graus relativos a percentuais de pontuação ou pontuação propriamente dita 

representam ‘muita adequação’, ‘adequação’, ‘inadequação’ e ‘muita inadequação’ da 

organização de trabalho em relação aos riscos psicossociais (ANEXO 2, p. 14 e 15).  

3.7 PROCEDIMENTOS ÉTICOS 

O estudo foi registrado na Plataforma Brasil e encaminhado ao Comitê de Ética em 

Pesquisa da UNIPLAC - CEP, conforme preconiza a Resolução CNS 466/12. Foi aprovado 

sob o Protocolo nº 2.157.849 em 05 de julho de 2017 (ANEXO 3). Por meio do TCLE 

(APÊNDICE 1) encaminhado junto com o instrumento de coleta de dados entregue aos 

participantes, estes tomaram conhecimento formal e documental das condições de sua 

participação na pesquisa, ficando explicitado que a devolução do questionário respondido à 

pesquisadora implica automaticamente no aceite dos termos previstos no TCLE.  

Importante destacar ainda que o estudo não recebeu qualquer tipo de suporte 

financeiro e não apresentou, em qualquer de suas fases, conflito de interesse.  
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O TCLE foi disponibilizado juntamente com o instrumento de coleta de dados na 

pasta dos participantes. Cada participante recebeu por escrito as orientações sobre o 

preenchimento e a devolução do TCLE (uma via pertenceu ao participante, outra foi 

devolvida). Nas dependências de uso coletivo dos participantes do Congresso, foram 

dispostas dez urnas identificadas para que pudessem ser depositados anonimamente os 

questionários respondidos e o TCLE. Cinco urnas receberam a identificação 

‘QUESTIONÁRIOS RESPONDIDOS’ e cinco urnas foram identificadas como ‘TERMO DE 

CONSENTIMENTO’. Bolsistas ficaram próximas às urnas para orientar a devolução do 

material, quando necessário. 

3.8 ANÁLISE ESTATÍSTICA 

Os dados categóricos estão apresentados em frequência absoluta (n) e relativa (%). 

Para o cálculo dos escores de cada categoria (muito adequado, adequado, inadequado e muito 

adequado) foi realizada a média de todos os entrevistados, seguido do desvio padrão. Para 

verificar a associação entre as variáveis dependentes (participação, envolvimento e 

responsabilidade; formação informação e comunicação; gestão de tempo; coesão grupal e 

assédio) com as variáveis preditoras (sexo, idade, grau de instrução; tempo de serviço; cargo e 

porte da organização), incialmente foi aplicado o teste de Verossimilhança. Sendo o critério 

atendido para o teste de Verossimilhança (p ≤ 0,20), aplicou-se o teste de Regressão Logística 

Multinomial. O nível de significância estatística adotado foi p<0,05. Os dados foram 

analisados no Software estatístico  Statistical Package for the Social Sciences - SPSS 2.0.  
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4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

A seguir os dados coletados por meio do instrumento utilizado para tal são 

apresentados conforme categorias definidas a priori: participação, envolvimento e 

responsabilidade; formação, informação e comunicação; gestão do tempo; coesão grupal e 

assédio. Inclui-se nessa apresentação os dados sociodemográficos dos participantes. 

4.1 DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS DOS PARTICIPANTES 

A Tabela 1 apresenta a caracterização geral da amostra participante do estudo.  

Tabela 1. Caracterização da amostra participante do estudo. 

Características n (%) 

Sexo  

Feminino 145 (74) 

Masculino 51 (26) 

Idade   

18 a 25 anos 16 (8,2) 

35 ANOS 132 (67,3) 

36 A 45 anos 14 (22,4) 

Acima de 45 anos 4 (2,0) 

Grau de Instrução  

Fundamental/médio 2 (1,0) 

Superior Completo 70 (35,7) 

Pós-graduação Completa 124 (63,3) 

Tempo de Serviço  

1 a 5 anos 101 (51,5) 

6 a 10 anos 74 (37,8) 

Acima de 10 anos 21 (10,7) 

Cargo  

Operacional 60(30,6) 

Gerencial 136 (69,4) 

Porte da Organização  

Microempresa 11 (5,6) 

Pequena 40 (20,4) 

Média 93 (47,4) 

Grande 52 (26,5) 

 

Como pode ser observado, o estudo foi integrado em sua maior parte por mulheres 

(74%). Em relação à faixa etária e ao grau de instrução, a maioria dos participantes tinha entre 

26 a 35 anos (67,3%) e pós-graduação completa (63,3%). Quanto aos aspectos relacionados às 

organizações e ao trabalho, a maior parte destas era de médio porte (47,4%) e a maioria dos 

funcionários tem entre 1 a 5 anos (51,5%) de tempo de serviço e, em sua maioria, em cargos 

gerenciais (69,4%).  
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Segundo dados do Ministério do Trabalho e previdência social, em 2007 a presença 

feminina representava 40,8% do mercado formal. Já em 2016, esse número subiu para 44%. 

As mulheres empregadas trabalham em média 54,5 horas por semana, sendo 36,5h no 

emprego e 18h em casa. Enquanto isso, os homens empregados trabalham, em média, 51,6 

horas por semana, sendo 41,1h no emprego e 10,5h em casa (MTPS, 2016). 

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2015, 

realizada pelo IBGE, no Brasil o rendimento médio dos brasileiros era de R$ 1.808. A média 

de salário masculino era de R$ 2.012, enquanto a mulher tinha média salarial de R$ 1.522,00. 

(IBGE, 2015). 

Segundo dados do Ministério do Trabalho e previdência social, baseados na Rais, em 

2016 as mulheres receberam o equivalente a 84% do salário dos homens no Brasil, um pouco 

mais do que em 2015, ano em que esse número era de 82% (MTPS, 2016). 

De acordo com o censo do IBGE, em 2010, o percentual de mulheres era 51%, 

enquanto o de homens era de 49% do total da população brasileira, enquanto a expectativa de 

vida das mulheres é de 78,6 anos, a expectativa de vida da população masculina é de 71,3 

anos. (IBGE, 2016). E ainda, de acordo com um relatório da ONU, no ano de 2012, o Brasil 

registrou cerca de 50 000 assassinatos, dos quais aproximadamente 90% das vítimas eram do 

sexo masculino, fato que tem contribuído para o desequilíbrio entre o número de homens e 

mulheres no país (ONU, 2012). 

Todos os dados acima apresentados corroboram o fato de que a força de trabalho 

feminina vem aumentando no país, como visto na pesquisa objeto deste estudo, onde maioria 

da amostra se constitui por mulheres. 

Nos últimos 50 anos houve um crescimento da força de trabalho feminina, que pode 

ser explicado por fatores sociais, econômicos e culturais. A modernização da indústria mudou 

a estrutura produtiva, houve uma continuidade nos processos de urbanização e nas taxas de 

fecundidade, e assim surgiu uma maior possibilidade de aproveitamento do trabalho feminino 

nos novos postos de trabalho da sociedade (TEIXEIRA, 2007). 

4.2 PARTICIPAÇÃO, ENVOLVIMENTO E RESPONSABILIDADE 

A média da pontuação dos participantes do estudo para a participação, o 

envolvimento e a responsabilidade foi de 19,21±8,0 pontos. De uma forma geral, de acordo 

com as recomendações para a análise do instrumento (LAHERA; YERRO, 2002), essa 



50 
 

pontuação é equivalente ao nível adequado, o que indica uma situação favorável do ponto de 

vista psicossocial. A Figura 1 apresenta os resultados separados por categorias de acordo com 

a pontuação de cada participante, sendo elas: muito adequado (0 – 8 pontos); adequado (9 – 

17 pontos); inadequado (18 – 26 pontos) e muito inadequado (27 – 44 pontos). 

Figura 1: Pontuação dos entrevistados para o fator participação, envolvimento e 

responsabilidade  
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As variáveis participações, envolvimento e responsabilidade, utilizados para avaliar o 

contexto laboral e que afetam a saúde do trabalhador e o desenvolvimento da tarefa, foram 

mensurados pela maioria dos indivíduos (61,7%) em graus que se traduzem em inadequação 

ou muita inadequação. Esta categoria define o grau de autonomia do trabalhador para tomar 

decisões (LAHERA; YERRO, 2002). 

Estudo realizado por Flores (2016), com a utilização do mesmo instrumento de coleta 

de dados deste estudo encontrou resultados semelhantes na avaliação dessa categoria. A 

autora refere que participação, envolvimento e responsabilidade apresentaram 55,5% de 

inadequação. Neste caso, é provável que tais aspectos potencializem os riscos psicossociais e 

em consequência, a saúde dos trabalhadores. Argumenta ainda, que programas de qualidade, 

em razão de estimular a participação dos trabalhadores, seu envolvimento e a assunção de 

responsabilidades, podem gerar maior satisfação no trabalho e comprometimento com a 

organização.  

Reforça esse entendimento Roxo (2011) ao argumentar que a participação dos 

trabalhadores indica um traço de boa regulação e de segurança e saúde na atividade 

desenvolvida, quando se observa um contexto de risco. No caso deste estudo tal regulação 

apresenta-se insatisfatória, para essa categoria.  
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Blanch Ribas et. al. (2017), em estudo que objetivou explorar os aspectos que 

melhorariam a qualidade de vida no trabalho, a partir da visão de enfermagem identificou que 

os enfermeiros sentiram que aumentariam sua qualidade de vida se melhorassem as condições 

de trabalho destacando, dentre outros aspectos, o ambiente, prevenção de riscos, respeito, 

reconhecimento, equilíbrio entre trabalho e vida. A sobrecarga e organização do trabalho, 

autonomia, participação, liderança, envolvimento, desenvolvimento e promoção profissional. 

Percebe-se no estudo que as expectativas de melhora são individuais, estão associadas à 

melhora da qualidade do trabalho e relacionadas às condições de trabalho, profissionais e 

pessoais de cada enfermeiro. Tal resultado é consoante aos achados do estudo ora 

apresentado, uma vez que 61,7% dos respondentes avaliam como muito inadequada e 

inadequada a participação, envolvimento e responsabilidade que têm, ou seja, aspectos que, 

como os enfermeiros do estudo de Blanch Ribas et. al. (2017) poderiam implicar em aumento 

de sua qualidade de vida.  

Silva e Guimarães (2016), em estudo para avaliar estresse ocupacional e qualidade de 

vida em profissionais de enfermagem, verificou que 60,8% dos participantes vivenciam uma 

alta demanda no trabalho, 71,8% um alto controle sobre a atividade desempenhada e 85,5% 

baixo apoio social. Os autores destacam que, embora a maioria da amostra vivencie um risco 

intermediário de estresse, a qualidade de vida relacionada à saúde mostrou-se comprometida, 

o que assinala que liberdade e independência para controlar e organizar o próprio trabalho têm 

singular importância para uma efetiva atuação saudável no âmbito do trabalho. Algo que 

reforça os achados deste estudo.  

O Instituto Nacional de Seguridade e Higiene no Trabalho, órgão do Ministério do 

Trabalho do governo espanhol, tem considerado fatores de risco laboral que podem ocasionar 

mal estar, insatisfação, estresse, burnout, e outras enfermidades, alguns déficits nas condições 

de trabalho relacionada a carga, autonomia, controle sobre a tarefa e controle sobre o 

trabalhador, supervisão, iniciativa e participação no trabalho (BLANCH RIBAS et al. 2017). 

O que demonstra que de acordo com os achados do presente estudo, participação, 

envolvimento e responsabilidade inadequados sugerem elevada possibilidade de 

vulnerabilidade aos riscos psicossociais. 

Estudos destacam que a participação e envolvimento dos colaboradores e o 

enriquecimento das tarefas, indicam resultados organizacionais positivos, ao nível da 

satisfação no trabalho tanto dos colaboradores como de outros grupos de interesse da 

organização (ROTHMAN; ROTHMAN, 2010a; ROTHMAN; ROTHMAN, 2010b). 

Entretanto nesta avaliação observa-se que o percentual encontrado para essa categoria não 
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assinala resultados positivos, o que sugere vulnerabilidade das organizações que participaram 

da pesquisa, quanto a existência de riscos psicossociais no trabalho. 

O nível de participação e satisfação elevada, que estabelece resultados positivos em 

termos de produtividade, motivação, comprometimento para com a organização, baixa 

intenção de rotatividade, imagem pública e valor acrescentado para os grupos de interesse da 

organização, têm apresentado resultados satisfatórios (BAKKER et al., 2008; BASIL et al., 

2009; SCHAUFELI; BAKKER, 2004). Neste estudo, observa-se que o nível de participação 

encontrado não parece favorável à motivação e produtividade, sugerindo a necessidade do 

estabelecimento de um modo de trabalho que possibilite maior tomada de decisão por parte 

das pessoas que atuam no serviço. Esse tipo de atitudes possibilitará a existência de trabalho 

saudável repercutindo em maior eficiência dos trabalhadores com aumento da qualidade para 

todos os níveis de atuação. (LAHERA; YERRO, 2002). 

Buscou-se então, verificar se em uma análise simultânea é possível descrever 

relações entre variáveis, o que se apresenta na Tabela 2 por meio de análise de regressão 

multivariada para a participação, envolvimento e responsabilidade. 

Tabela 2. Análise de Regressão Multivariada para participação, envolvimento e 

responsabilidade, de acordo com as variáveis independentes: sexo, idade, grau de instrução, 

tempo de serviço, cargo ocupado e porte da organização  

Variáveis Independentes Variável Dependente – Categoria de referência = muito adequado 

 Adequado 

RR (95% IC) 

Inadequado 

RR (95% IC) 

Muito inadequado 

RR (95% IC) 

Sexo    

Feminino 0,57 (0,19 – 1,69) 1,34 (0,46 – 3,90) 2,17 (0,57 – 8,26) 

Masculino Categoria de referência 

Idade    

18 – 35 anos 1,11 (0,39 – 3,13) 2,19 (0,79 – 6,02) 4,28 (1,10 – 16,65) 

36 anos ou mais Categoria de referência 

Grau de Instrução    

Superior Completo 1,46 (0,14 – 5,11) 2,58 (0,80 – 8,32) 8,25 (2,26 – 30,02) 

Pós-graduação Completa Categoria de referência 

Tempo de Serviço    

1 a 5 anos 2,98 (0,78 – 11,33) 14,87 (3,34 – 66,10) 24,50 (2,49 – 240,31) 

6 a 10 anos 1,81 (0,51 – 6,39) 6,22 (1,48 – 26,10) 9,33 (0,96 – 90,02)  

Acima de 10 anos Categoria de referência 

Cargo Ocupado    

Operacional 2,92 (0,59 – 14,34) 5,81 (1,27 – 26,53) 7,00 (1,40 – 34,88) 

Gerencial Categoria de referência 

Porte da Organização    

Micro e pequena 5,45 (0,61 – 48,25) 35,45 (4,15 – 302,39) 60,00 (6,00 – 599,49) 

Média 2,61 (0,85 – 7,95) 11,36 (3,59 – 25,88) 8,75 (2,03 – 37,67) 

Grande Categoria de referência 

*RR e IC marcados em negrito indicam diferenças estatisticamente significativas (p<0,05). 
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O teste de Cox & Snell demonstrou que 4% das variações da percepção relacionada a 

participação, envolvimento e responsabilidade podem ser explicadas pelo sexo. Nesse sentido, 

em comparação aos funcionários do sexo masculino, as mulheres apresentam 0,57 vezes 

menos chance de apresentarem uma percepção adequada ao invés de muito adequada. 

Novamente comparadas aos homens, as mulheres apresentaram 1,34 vezes mais chances de 

terem uma percepção inadequada do que muito adequada. O mesmo observa-se para a 

percepção muito inadequada, com as mulheres apresentando 2,17 vezes mais chances de 

terem essa percepção do que uma percepção muito adequada quando comparadas aos homens. 

Portanto, esses achados indicam que a percepção das mulheres é mais para o sentido de ser 

negativo em relação à percepção dos homens. Contudo, vale ressaltar que essas relações não 

foram estatisticamente significativas (p>0,05).  

Para a análise de regressão, a categoria de idade foi modificada, a fim de possibilitar 

a execução da análise, assim foram criadas duas categorias, sendo elas: 18 a 35 anos e 36 anos 

ou mais. O teste de Cox & Snell demonstrou que 4% das variações da percepção relacionada a 

participação, envolvimento e responsabilidade podem ser explicadas pela idade. Assim sob 

este viés, os funcionários mais jovens (18-35 anos) apresentam 1,11 vezes, chance de terem 

uma percepção adequada e 2,19 vezes, chance de terem uma percepção inadequada do que 

uma percepção muito adequada quando comparados aos funcionários mais velhos (36 anos ou 

mais), contudo, essa relação não foi significativa (p>0,05). Por outro lado, os mais jovens, 

possuem 4,28 vezes mais chance de terem uma percepção muito inadequada do que adequada 

quando comparado aos trabalhadores mais velhos, e essa relação é significativa (p=0,03). 

Dessa forma, observa-se que o indivíduo mais jovem apresenta uma percepção mais 

inadequada ou crítica das questões relacionadas a participação, envolvimento e 

responsabilidade, enquanto riscos psicossociais, em comparação com o indivíduo de maior 

idade. A este respeito, encontra-se em Aberastury e Knobel (1992) que o jovem  impõe uma 

revisão crítica de suas conquistas e do seu conjunto de valores, sendo este um traço presente 

em seu cotidiano nessa etapa de sua vida. Depreende-se, portanto, que os trabalhadores mais 

velhos podem estar acomodados diante de sua realidade laboral. 

Para a análise do grau de instrução, como apenas dois dos entrevistados tinham 

ensino fundamental ou médio, a categoria foi excluída. O teste de Cox & Snell demonstrou 

que 8% das variações da percepção relacionada a participação, envolvimento e 

responsabilidade, quando se tratam de riscos psicossociais, podem ser explicadas pelo grau de 

instrução. Em geral, indivíduos com ensino superior completo apresentaram 1,46 vezes mais 

chances de terem uma percepção adequada do que muito adequada quando comparado aos 
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indivíduos com pós-graduação completa e 2,58 vezes mais chances de perceberem como 

inadequado do que muito adequado, contudo, não foram encontradas diferenças significativas 

para essa relação. Já para a percepção muito inadequada, os entrevistados com nível superior 

completo apresentaram 8,25 vezes chances de terem essa percepção do que inadequado, 

quando comparado aos indivíduos com pós-graduação completa, sendo essa uma relação 

significativa (p<0,01). Nesse sentido, observa-se que quanto maior o grau de instrução, 

maiores são as chances de os indivíduos apresentarem uma percepção muito inadequada.  

Em estudo realizado por Schaedler et al. (2015),  sobre a Relação entre Grau de 

Escolaridade dos Gestores e Utilização de Controles Internos nas Organizações, encontrou-se 

que dos entrevistados com nível superior completo e pós- graduação, apenas 4% não 

souberam atribuir importância aos controles internos, enquanto que os demais 96% de forma 

responsável e participativa, atribuíram muita importância. Analisando-se ainda, no mesmo 

estudo,  a relação entre o grau de escolaridade e a tomada de decisão com base em 

informações geradas pelos controles internos utilizados foi possível observar que entre os 26 

entrevistados com ensino superior completo e pós-graduação, 18 informaram que utilizam os 

controles internos na organização, apenas 1 não toma as decisões com base nos dados obtidos. 

Conclui-se, assim que, o nível de instrução mais elevado pode proporcionar maior capacidade 

dos indivíduos para perceberem com mais eficiência sua predisposição participativa. E o seu 

envolvimento de maneira responsável e ativa nos processos organizacionais, o que seria um 

fator positivo, diminuindo as possibilidades desses trabalhadores de ficarem vulneráveis aos 

riscos psicossociais que podem ser desenvolvidos na ausência de participação envolvimento e 

responsabilidade. Sobre esta afirmação, encontra-se em Almeida (2010), no que se refere a 

responsabilidade e envolvimento nas organizações,  as atribuições dos colaboradores ou 

setores internos da organização devem ser claramente definidas e limitadas. Este processo 

deve ocorrer, preferivelmente por escrito, por meio do estabelecimento de manuais internos 

de organização e que sejam efetivos na informação, para que se possa empreender uma 

participação ativa e claramente definida dos colaboradores no processo organizacional.  

O tempo de serviço pode explicar 9,5% das variações observadas no grau de 

percepção relacionada a participação, envolvimento e responsabilidade. Indivíduos com 

menos tempo de serviço (1 a 5 anos), apresentaram 2,98 vezes mais chances de terem uma 

percepção adequada do que muito adequada quanto comparados aos indivíduos que tinham 

mais de dez anos de tempo de serviço. Na mesma perspectiva, os funcionários que tinham de 

6 a 10 anos de tempo de serviço também apresentaram 1,81 vezes mais chances de terem uma 

percepção adequada do que muito adequada comparado aos indivíduos com mais de dez anos. 
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Contudo, nenhuma dessas relações apresentou diferença estatística (p>0,05). Por outro lado, 

em relação as chances de terem uma percepção inadequada do que muito adequada, os 

trabalhadores que tinham de 1 a 5 anos apresentaram 14,87 vezes mais chances comparado 

aos colaboradores com mais de dez anos e os entrevistados que tinham de 6 a 10 anos de 

tempo de serviço, apresentaram 6,22 mais chances comparado aos indivíduos com mais de 

dez anos de tempo de serviço. Ambas as relações foram estatisticamente significativas 

(p≤0,01). Já para a categoria muito inadequada, os trabalhadores com menos tempo de 

serviço, ou seja, de 1 a 5 anos, apresentaram 24,5 vezes mais chances de terem uma percepção 

muito inadequada do que muito adequada, quando comparado aos indivíduos com mais de 

dez anos de tempo de serviço (p<0,01). Nesse mesmo sentido, as pessoas que tinham de 6 a 

10 anos de tempo de serviço, apresentaram 9,3 vezes mais chances de apresentarem uma 

percepção muito inadequada do que muito adequada, quando comparado aos entrevistados 

que possuíam mais de dez anos de tempo de serviço (p=0,05). Portanto, esses resultados 

sugerem que quanto maior é o tempo de serviço, mais adequada é a percepção do trabalhador 

quanto a participação, envolvimento e responsabilidade, associado aos riscos psicossociais. 

Diferente deste achado, observa-se em estudo, relacionado aos riscos psicossociais, 

realizado com trabalhadores na Arábia Saudita realizado por Matos (2014), constatou que os 

trabalhadores durante o primeiro ano na organização apresentam uma elevada percepção 

quanto a satisfação no trabalho, e esta vai diminuindo durante até ao quarto ano de trabalho. 

Este dado se mantém  praticamente inalterado, quanto  ao nível de satisfação para os 

trabalhadores a partir dos cinco anos na organização. Em relação à saúde física e psicológica a 

percepção de risco vai aumentando ao longo dos anos na organização, isto é,  os trabalhadores 

com mais anos de função apresentam um maior risco psicossocial. O que sugere que com o 

passar dos anos, os trabalhadores vão tornando-se mais  mecânicos quanto as suas funções, o 

que pode elevar a probabilidade de vulnerabilidade aos riscos psicossociais. 

As atitudes no trabalho estão relacionadas com o tempo que o trabalhador exerce a 

função e também relacionadas entre si. Entre a atitude considerada comprometida e o 

comportamento comprometido podem existir variáveis mediando tal relação, tanto no sentido 

de reduzir como de fomentá-la. É importante salientar que um mesmo grupo de trabalhadores 

apresentam atitudes comprometidas acima do esperado, e também apresentam insatisfação 

principalmente no que se refere a salário e promoções. Por isso, estudos sobre 

comprometimento, participação e responsabilidade no trabalho (BORGES-ANDRADE; 

CAMESCHI; XAVIER, 1995) mostram que a carreira é um forte preditor de 

comprometimento e baixa acomodação. (BORGES; LIMA, 2004).  Infere-se a partir das 
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informações descritas que fomentar o comprometimento, a participação e o envolvimento dos 

trabalhadores nas diferentes áreas que integram, com uma distribuição coerente de tarefas e 

planejamento da carreira destes, pode reduzir a possibilidade da ocorrência de riscos 

psicossociais no ambiente de trabalho (LAHERA; YERRO, 2002). 

O teste de Cox & Snell demonstrou que 5,4% das variações na percepção relacionada 

a participação, envolvimento e responsabilidade podem ser explicadas pelo cargo ocupado 

dentro da organização. Quanto as chances de apresentarem a percepção adequada em relação 

a muito adequada, não houve diferença significativa entre os cargos operacional e gerencial 

(p=0,18). Os trabalhadores que possuíam cargo operacional apresentaram 5,8 vezes mais 

chances de terem uma percepção inadequada do que muito adequada, quando comparado aos 

colaboradores com cargo gerencial, sendo essa uma relação significativa (p=0,02). Nesse 

mesmo sentido, indivíduos com cargo operacional, apresentaram 7 vezes mais chances de 

terem uma percepção muito inadequada do que muito adequada, quando comparado aos 

indivíduos que possuíam cargo gerencial (p=0,01). Dessa forma, esses resultados indicam que 

trabalhadores com cargo operacional podem apresentar percepções mais voltadas para o muito 

inadequado, enquanto que colaboradores com cargo gerencial possuem percepções mais 

voltadas para o muito adequado, em relação a participação, envolvimento e responsabilidade. 

O cargo gerencial tem como característica, a atuação de indivíduos hábeis em  transmissão de 

conhecimentos, em mudança de atitudes ou aprimoramento de habilidades tendo como 

premissa melhorar o desempenho futuro de toda a organização. Para tanto esse profissional 

precisa conhecer a organização como um todo, pois 70% do clima organizacional é sua 

competência (MATOS, 2014). Infere-se a partir desta informação, que o conhecimento que o 

cargo gerencial exige torna esses trabalhadores mais confiantes no desempenho da 

organização e na observação de que seu envolvimento e dedicação estão satisfatórios do ponto 

de vista dos riscos psicossociais. 

Em relação ao porte da organização, as variáveis foram recategorizadas, a fim de 

possibilitar essa análise. Portanto, as organizações foram categorizadas como (1) micro e 

pequena empresa; (2) empresa média e (3) empresa grande. De acordo o teste de Cox & Snell, 

20% das variações na percepção relacionada a participação, envolvimento e responsabilidade 

podem ser explicadas pelo porte da organização. As micro e pequenas empresas e empresas 

de médio porte apresentam respectivamente 5,4 e 2,6 vezes mais chances de apresentarem 

uma percepção adequada do que muito adequada quando comparadas a empresas de grande 

porte, entretanto, essa relação não foi significativa (p>0,05 para todas as comparações). Por 

outro lado, observamos percepção inadequada das micro e pequenas empresas que apresentam 
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35,4 vezes mais chances de terem essa percepção do que uma percepção muito adequada, 

quando comparada a empresa de grande porte (p<0,01) e as empresas de médio porte 

apresentam 11,3 vezes mais chances (p<0,01) de apresentarem percepção inadequada do que 

muito adequada, quando comparada a empresas de grande porte. Por fim, nas micro e 

pequenas empresas apresentam 60 vezes mais chances de terem uma percepção muito 

inadequada do que muito adequada, quando comparadas as grandes empresas (p<0,01), 

enquanto que as empresas de médio porte apresentam 8,7 vezes mais chances de terem uma 

percepção muito inadequada do que muito adequada em comparação as grandes empresas 

(p<0,01). Esses resultados indicam que quanto menor o porte da organização, menos 

adequada pode ser a percepção de seus trabalhadores relacionada a participação, 

envolvimento e responsabilidade, enquanto fatores de risco psicossociais. Segundo Souza 

Filho (2002) a visão do pequeno empresário brasileiro ainda se revela amadora, porque não 

consegue discernir as diferenças entre as pessoas física e jurídica, e suas implicações quanto a 

gestão organizacional, de modo que a relação de trabalho com os empregados é caracterizada 

por níveis de informalidade, o que sucessivamente gera quadros de conflitos, resolvidos 

geralmente na justiça do trabalho e ocasionando ônus elevados. Pode-se inferir a partir desta 

afirmação, que organizações de pequeno porte, ainda não desenvolvam no seu contexto 

organizacional, processos de trabalho que gerem nos seus trabalhadores uma confiança 

adequada quanto à organização do trabalho e consequente envolvimento destes com o 

trabalho.  

Almeida (2010) destaca que no que se refere a responsabilidade e envolvimento nas 

organizações,  as atribuições dos colaboradores ou setores internos da organização devem ser 

claramente definidas e limitadas. Este processo deve ocorrer, preferivelmente por escrito, por 

meio do estabelecimento de manuais internos de organização e que sejam efetivos na 

informação, para que se possa empreender uma participação ativa e claramente definida dos 

colaboradores no processo organizacional. Ainda segundo Almeida (2010) para tanto a 

organização deve ter clareza do seu papel e de sua responsabilidade em se organizar e prestar 

ao seu colaborador a melhor atenção possível quanto as suas necessidades no 

desenvolvimento de sua tarefa. Deste modo as questões ligadas a participação, envolvimento 

e responsabilidade estarão canalizadas e adequadas criando canais de participação 

satisfatórios para o desenvolvimento do trabalho, e não representando a possibilidade de se 

efetivar a presença de riscos psicossociais no entorno laboral. 



58 
 

4.3 FORMAÇÃO, INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO  

O segundo bloco de perguntas teve como objetivo avaliar a formação, informação e 

comunicação. Refere-se ao grau de interesse pessoal que a organização demonstra pelos 

trabalhadores facilitando o fluxo de informações necessárias para o desenvolvimento 

adequado das tarefas (LAHERA; YERRO, 2002). 

Para esse tópico, pontuações de 0-6 foram classificadas como muito adequado; de 7-

13 pontos como adequado; de 14-21 como inadequado e de 22-35 pontos como muito 

inadequado. A média de pontuação de todos os entrevistados foi de 17,62±4,9 pontos, sendo 

então classificada como grau inadequado para esse fator. Sendo assim, a média geral indica 

que existem problemas que dificultam um adequado desenvolvimento da organização. A 

Figura 2 apresenta a frequência absoluta e relativa da pontuação dos participantes, de acordo 

com as classificações.  

Figura 2. Pontuação dos participantes para o fator formação, informação e comunicação. 
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Como pode ser observado na Figura 2, nenhum dos entrevistados atingiu pontuação 

suficiente para serem classificados como muito adequado. Cinquenta participantes (25,5%) 

foram classificados como adequado. Assim, a maior frequência observada para esse fator foi 

para o grau inadequado (92 entrevistados – 46,9%), seguindo do muito inadequado (53 

entrevistados – 27%).  

Analisando as classificações individuais por categorias e para confirmar os valores 

obtidos na média de pontuação geral, nota-se que existem problemas relacionados à formação, 

informação e comunicação que dificultam um adequado desenvolvimento da organização, 

considerando que a maior frequência foi encontrada na categoria inadequada.  
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Duterme (2002) relata que as organizações são mais propensas a ter sucesso quando 

os colaboradores têm conhecimento claro da sua tarefa e se sentem informados e valorizados. 

Nesse estudo observa-se uma deficiência nesta categoria, o que pode indicar um fator de risco 

psicossocial evidenciado. 

Em estudo que utilizou o mesmo instrumento, aplicado a trabalhadores de uma Usina 

Termoelétrica, Flores (2016) encontrou para esta categoria o valor de 12 pontos, que 

representa 26,6% de afetação posicionando a condição de trabalho como adequado; o que 

pode significar que nesta área não se percebem situações de risco psicossocial, diferenciando-

se dos achados deste estudo.  

Segundo Zanelli, Borges-Andrade e Bittencourt Bastos (2004), a gestão da 

informação favorece o alcance de conhecimentos novos e melhora as circunstâncias de 

aprendizagem; os portais inteligentes mantém vivas e ágeis as memórias na organização. 

Comunicar de forma clara aos trabalhadores as suas funções, competências, atribuições, sua 

responsabilidade e seu grau de autonomia, possibilita que estes desenvolvam as suas tarefas 

com mais tranquilidade e agilidade. (LAHERA; YERRO, 2002). Depreende-se dessas 

informações que o estudo em análise com um percentual de 72,4% de inadequação apresenta 

uma possibilidade real de vulnerabilidade aos riscos psicossociais, nas organizações que 

foram objeto da pesquisa. 

A Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho apresenta a comunicação 

ineficaz, a falta de clareza na definição das funções e falta de apoio no aprendizado por parte 

de chefias e colegas, como uma das condições de trabalho que conduzem a riscos 

psicossociais (EU-OSHA, 2017). Como visto neste estudo, o desenho de seus resultados para 

formação, informação e comunicação, mostra grande indicativo de presença de riscos 

psicossociais nas organizações participantes. 

Esta categoria tem singular importância para saúde mental dos trabalhadores, pois 

envolve aspectos como fluxos de comunicação, acolhida, adequação pessoa-trabalho, 

reconhecimento humano, treinamento adequado a tarefa, descrição da tarefa e isolamento 

(LAHERA; YERRO, 2OO2). 

A Tabela 3 apresenta os dados da análise de regressão multivariada para formação, 

informação e comunicação. Para esse fator, nenhum dos entrevistados respondeu muito 

adequado, dessa forma, a categoria de referência passou a ser a adequado. 
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Tabela 3. Análise de Regressão Multivariada para formação, informação e comunicação, de 

acordo com as variáveis independentes: idade, grau de instrução, tempo de serviço, cargo 

ocupado e porte da organização.  

Variáveis 

Independentes 

Variável Dependente –    Categoria de referência = adequado 

 Inadequado 

RR (95% IC) 

Muito inadequado 

RR (95% IC) 

Idade   

18 – 35 anos 3,50 (1,64 – 7,47) 6,67 (2,41 – 18,42) 

36 anos ou mais Categoria de referência 

Grau de Instrução   

Superior Completo 3,04 (1,26 – 7,15) 5,97 (2,35 – 15,20) 

Pós-graduação Completa Categoria de referência 

Tempo de Serviço   

1 a 5 anos 8,08 (2,65 – 24,68) 30,80 (3,70 – 256,23) 

6 a 10 anos 3,77 (1,25 – 11,35) 12,66 (1,51 – 105,69) 

Acima de 10 anos Categoria de referência 

Cargo Ocupado   

Operacional 4,80 (1,73 – 13,29) 6,69 (2,36 – 20,15) 

Gerencial Categoria de referência 

Porte da Organização   

Micro e pequena 6,88 (2,37 – 20,01) 34,44 (7,72 – 153,68) 

Média 6,62 (2,85 – 15,38) 23,84 (6,16 – 92,17) 

Grande Categoria de referência  

*RR e IC marcados em negrito indicam diferença estatisticamente significativas (p<0,05) 

 

Para o fator formação, informação e comunicação o critério para inclusão do sexo no 

modelo de regressão não foi atendido, ou seja, a razão de verossimilhança para a variável 

independente sexo apresentou p=0,34. A partir disso, os resultados do presente estudo 

destacam que não existem associações para a percepção relacionada a formação, informação e 

comunicação com o sexo.  

A partir do teste de Cox & Snell, foi possível observar que 8,8% das variações na 

percepção sobre formação, informação e comunicação podem ser explicadas pela variável 

preditora idade. Os trabalhadores mais jovens (18 – 35 anos) apresentaram 3,5 vezes mais 

chances de apresentarem uma percepção inadequada do que adequada, quando comparados 

aos mais velhos (36 anos ou mais), sendo essa uma relação estatisticamente significativa 

(p<0,01). Para a percepção muito inadequada, essa relação foi ainda maior, sendo que os 

colaboradores mais jovens apresentaram 6,67 vezes mais chances de terem uma percepção 

muito inadequada do que adequada quando comparados aos mais velhos, sendo essa também 

uma relação significativa (p<0,01). Assim, esses resultados possibilitam verificar que quanto 

mais jovens, mais inadequada parece ser a percepção dos trabalhadores para o fator formação, 

informação e comunicação, associados a riscos psicossociais.  As próprias tendências atuais, 

nas quais os profissionais mais jovens são e estão sujeitos a um bombardeio de informações, 

tem uma vida acelerada. Segundo Matos (2014), esses jovens tem um perfil diferente na 
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impetuosidade, com a facilidade de uma formação mais ampla e globalizada, facilidade do 

domínio de outro idioma tem também impulsionado para a busca de recursos de comunicação, 

afinal há a importante percepção de que não basta apenas saber, mas saber fazer com o que se 

sabe. Pode-se inferir assim, segundo Matos (2014), que o excesso de informação que 

bombardeia os jovens nos dias de hoje, os tornam mais exigentes quanto a qualidade das 

informações que recebem e quanto ao modo como estas são comunicadas e ensinadas. Isto 

exige das organizações o aprimoramento dos seus meios de informação aos trabalhadores e 

uma maior sensibilização para fomentar a formação contínua e o manejo das habilidades 

cognitivas aumentando competências (LAHERA, YERRO, 2002). Observa-se que neste 

estudo os jovens não estão se sentindo informados, formados e nem recebem a contento os 

processos de comunicação das organizações, o que lhes coloca em um patamar de fragilidade 

quanto aos riscos psicossociais. 

De acordo com os resultados obtidos no presente estudo, o grau de instrução pode 

explicar 8% das variações na percepção sobre formação, informação e comunicação. 

Indivíduos com ensino superior completo apresentara 3,0 vezes mais chances de terem uma 

percepção inadequada do que adequada quando comparados aos colaboradores com pós-

graduação completa (p=0,01). Nesse mesmo sentido, quem possuía ensino superior completo 

apresentam 5,9 vezes mais chances de ter uma percepção muito inadequada do que adequada, 

quando comparado a quem possuía pós-graduação completa (p<0,01). 

Dessa forma, percebe-se que para o fator formação, informação e comunicação, 

indivíduos com ensino superior completo parecem ter uma maior predisposição para a 

percepção inadequada e muito inadequada quando comparados aos colaboradores com pós-

graduação completa.  Segundo Sara (2010), a informação é o motor que comanda o 

conhecimento na atualidade. A formação contínua é indispensável, pois é necessário que 

processos sejam continuamente melhorados, produtos modificados, e para tal é exigido alto 

grau de inovação por parte das organizações e por parte de seus trabalhadores. Ampliar os 

conhecimentos e ir além da área de formação técnica, e buscar informação e melhoria da 

formação são sinais de sabedoria, porque auxilia no sentido de saber lidar com a diversidade 

de culturas e formas humanas de organização que se desenham nas rotinas de trabalho 

atualmente (SARA, 2010). Neste estudo os indivíduos com ensino superior apresentam uma 

disposição maior a vulnerabilidade aos riscos psicossociais, o que denota que a ampliação de 

informação se mostra necessária, assim como os processos de comunicação e formação para 

esta categoria analisada. 
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O tempo de serviço, de acordo com o teste de Cox & Snell, pode explicar 11,8% das 

variações na percepção sobre formação, informação e comunicação. Os indivíduos com 

menos tempo de serviço (1 a 5 anos) apresentaram 8,0 vezes mais chances de terem uma 

percepção inadequada do que adequada quando comparados aos indivíduos com maior tempo 

de serviço (mais de 10 anos), sendo esta uma relação estatisticamente significativa (p<0,01). 

Da mesma forma, os trabalhadores que tinham de 6 a 10 anos de tempo de serviço, tiveram 

3,7 vezes mais chances de terem uma percepção inadequada do que adequada quando em 

comparação aos indivíduos com mais de 10 anos de tempo de serviço (p=0,01). Na mesma 

perspectiva, as pessoas com menos tempo de serviço, apresentaram 30,8 vezes mais chances 

de terem uma percepção muito inadequada do que adequada, quando comparadas aos 

trabalhadores com mais de 10 anos de serviço (p=0,02). Por fim, os colaboradores que tinham 

entre 6 e 10 anos também apresentaram 12,6 vezes mais chances de terem uma percepção 

muito inadequada do que adequada, quando comparados aos trabalhadores com mais de 10 

anos de serviço (p=0,01). A partir desse resultado, pode-se inferir que trabalhadores com 

menos tempo de serviço possuem para o fator formação, informação e comunicação, uma 

percepção voltada mais para o muito inadequado do que aqueles indivíduos que possuem mais 

tempo de serviço. Informação é o motor que integra e  que define os recursos organizacionais 

num plano racionalmente orientado para a execução dos objetivos organizacionais. 

Trabalhadores com pouco tempo de serviço na organização, tendem a se sentir inseguros 

quanto a dúvidas relacionadas as tarefas, e inibidos para buscar ajuda. (FIGUEREDO; 

CAGIANO, 2008). Pode-se depreender a partir dessa informação, que neste estudo, os 

trabalhadores com menos tempo de serviço não se sentem adequadamente informados e 

formados quanto a sua tarefa e não recebem adequadamente a comunicação relacionada ao 

conteúdo de seu trabalho, corroborando com o exposto por Figueredo e Cagiano (2008). 

O teste de Cox & Snell demonstrou que o cargo ocupado pode explicar 8% das 

variações relacionadas na percepção para a formação, informação e comunicação. Os 

funcionários que possuíam cargos operacionais apresentaram 4,8 vezes mais chances de terem 

uma percepção inadequada do que adequada e 6,9 vezes mais chances de terem uma 

percepção muito inadequada do que adequada quando comparados aos empregados com 

cargos gerenciais (p<0,01 para ambos). Assim, observa-se que indivíduos com cargos 

operacionais estão mais expostos à percepção muito inadequada para formação, informação e 

comunicação, quando comparados aos indivíduos que possuem cargos gerenciais. Para Gates 

(1999), a forma como se reúne, administra e usa a informação é determinante para o seu 

sucesso. Atualmente a concorrência é maior, a disponibilidade de informação disponível sobre 
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eles e sobre o mercado é imensa e global. As organizações que se aperfeiçoarem em utilizar e 

administrar as informações disponíveis de forma correta, desde o âmbito operacional, até os 

mais altos cargos da organização estarão mais aptas a se sagrarem vencedoras no cenário 

globalizado que se desenha na atualidade. Gates (1999) demonstra a importância dos 

processos de informação deste os níveis operacionais, e os achados desta pesquisa, 

evidenciam que as organizações em questão não estão proporcionando de forma satisfatória 

aos seus trabalhadores das áreas operacionais formação, informação e comunicação. Portanto, 

o cenário que se vislumbra é o de propensão a riscos psicossociais associados a esta categoria.   

O porte da organização pode explicar 21% das variações na percepção para a 

formação, informação e comunicação. Nas micro e pequenas empresas e as empresas de 

médio porte, apresentaram respectivamente 6,88 e 6,62 vezes mais chances de terem uma 

percepção inadequada do que adequada em comparação às empresas de grande porte (p<0,01 

para ambos). O mesmo pode ser observado para a percepção muito inadequado, onde, nas 

micro e pequenas empresas e as empresas de médio porte, apresentaram respectivamente 34,4 

e 23,8 vezes mais chances de terem uma percepção muito inadequada do que as empresas de 

grande porte (p<0,05 para ambos). Nesse sentido, quanto menor é o porte da empresa, 

maiores chances ela tem de uma percepção mais voltada para o inadequado e muito 

inadequado em relação a formação, informação e comunicação. Observa-se aqui que 

novamente as empresas de pequeno porte apresentam dificuldade, como especificado em 

Souza Filho (2002) ainda é muito presente o amadorismo relacionado a organização das 

empresas de pequeno porte, o que pode explicar a deficiência observada onde 58,2% das 

empresas de pequeno porte inferem inadequação nesta categoria, quanto aos riscos 

psicossociais. 

A comunicação é o meio de se estabelecer canais para um relacionamento eficiente e 

claro da organização com o seu público em geral. A boa comunicação mantém uma equipe 

coesa em torno do foco e das metas da organização, portanto, torna-se necessário a 

manutenção da formação contínua dos trabalhadores favorecendo suas habilidades cognitivas 

e aumentando as suas competências individuais (TEMP, 2008).  Neste cenário observa-se a 

necessidade de proporcionar aos trabalhadores informação, comunicação e formação clara e 

precisa do que devem fazer, para que não incorram aos riscos psicossociais. 
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4.4 GESTÃO DO TEMPO  

O terceiro bloco de perguntas avaliou questões relacionadas à gestão do tempo 

dentro das organizações. Esta categoria está direcionada a capacidade que possui o 

trabalhador de decidir como administrar o seu tempo na execução da tarefa, dentro da jornada 

de trabalho, estabelecendo o ritmo, o nível da pressão de tempo, o nível da carga de trabalho, 

a autonomia de gerenciamento do tempo e o nível de cansaço (LAHERA; NOAGAREDA, 

2009). 

Estabelece o nível de autonomia concedido ao trabalhador para determinar a 

cadência e ritmo de seu trabalho, a distribuição de intervalos e a escolha de férias de acordo 

com suas necessidades pessoais (LAHERA, YERRO, 2002). 

Figura 3. Pontuação dos participantes para a gestão do tempo 
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Para este fator, pontuações de 0-4 foram classificadas como muito adequado, 5-9 

como adequado, 10-14 inadequado e de 15-24, muito inadequado. A média de pontuação 

atingida pelo grupo nesse fato foi de 12,9±3,1 pontos, classificando a amostra estudada como 

inadequado para o fator gestão de tempo. Assim, a média geral novamente indica que existem 

problemas relacionados a gestão de tempo que dificultam um adequado desenvolvimento da 

organização. Ao analisar cada um dos voluntários distribuídos entre as categorias de 

classificação (Figura 3) observa-se que apenas um participante (0,5%) obteve pontuação para 

a classificação muito adequada. A maior parte das pontuações foi classificado como 

inadequado (90 voluntários – 45,9%) e muito inadequado (75 voluntários – 38,3%). Apenas 

15,3% dos voluntários (n=30) atingiram pontuação para classificação como adequado. 

Observa-se que quanto a gestão do tempo, os resultados em sua maioria comprovam a 
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existência da necessidade de atendimento imediato da situação, bem como que existem 

problemas da gestão de tempo que dificultam um adequado desenvolvimento da organização. 

Para a gestão do tempo, apenas um dos entrevistados obteve escore classificado 

como muito adequado, dessa forma, para possibilitar a análise houve a exclusão da amostra 

avaliada. Assim, a categoria adotada como referência foi à adequada.  

Estudo de Flores (2016) encontrou para esta categoria o resultado de 11 pontos que 

indica um percentual de 24% o que demonstra uma situação favorável do ponto de vista 

psicossocial, oportunizando espaços para se investigar pontos de melhoria que possam elevar 

ainda mais essa adequação, o que se difere em grande proporção dos achados deste estudo. 

Em estudo que utilizou  uma amostra de 97 organizações dentre as companhias 

listadas entre as maiores organizações do caderno Melhores e Maiores da Revista Exame de 

Julho de 2009, foi possível  concluir que as organizações da amostra que operam no Brasil 

valorizam a gestão de tempo, pois os respondentes afirmaram concordar com a utilização de 

78,58% das práticas e indicadores relacionados à Gestão de Tempo (GUERREIRO. SOUTES, 

2013). Tal valorização eleva a possibilidade dessas organizações de não desenvolverem na 

gestão de tempo um risco psicossocial. Entretanto, nesta pesquisa observa-se que há uma clara 

deficiência na categoria Gestão do tempo denotando vulnerabilidade aos riscos psicossociais. 

Pesquisa realizada com organizações multinacionais, que entrevistou 1.014 

profissionais apresentou que apenas 26% dos entrevistados têm uma lista de objetivos 

específicos de trabalho, menos de 17% fazem um planejamento diário e somente 37% 

priorizam tarefas de modo que as mais importantes recebam mais tempo e atenção, mostrando 

uma deficiência visível sobre a gestão do tempo (LIMA; JESUS, 2011). Os dados dessa 

pesquisa corroboram com a dificuldade encontrada neste estudo, com um percentual elevado 

para a inadequação desta categoria. 

A gestão do tempo integra fatores como: fluxo de trabalho, carga de trabalho, fadiga, 

pressão de tempo, autonomia temporal, estabelecendo o nível de autonomia concedida ao 

trabalhador para determinar a frequência e o ritmo de seu trabalho, a distribuição das pausas e 

a escolha de suas férias de acordo com suas necessidades. (LAHERA, YERRO, 2002). 

Neste estudo a pontuação de 12,9 revela inadequação o que prediz uma variedade de 

problemas que estejam dificultando um adequado desenvolvimento organizacional, quando se 

trata do ponto de vista de riscos psicossociais. Tal pontuação sugere uma avaliação de maior 

profundidade nesta categoria para indicar os pontos críticos relacionados a gestão do tempo. 

A Tabela 4 apresenta os dados da análise de regressão multivariada para a gestão do 

tempo. E, sob esse aspecto encontrou-se que apenas um dos entrevistados obteve escore 
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classificado como muito adequado. Dessa forma, para possibilitar a análise houve a exclusão 

da amostra avaliada. Assim, a categoria adotada como referência foi a adequado.  

Tabela 4. Análise de Regressão Multivariada para a gestão do tempo: idade, grau de instrução, 

tempo de serviço, cargo ocupado e porte da organização  

Variáveis Independentes Variável Dependente –         Categoria de referência = adequado 

 Inadequado 

RR (95% IC) 

Muito inadequado 

RR (95% IC) 

Idade   

18 – 35 anos 1,35 (0,56 – 3,22) 3,76 (1,38 – 10,20) 

36 anos ou mais Categoria de referência 

Grau de Instrução   

Superior Completo 1,83 (0,67 – 4,99) 3,78 (1,38 – 10,34) 

Pós-graduação Completa Categoria de referência 

Tempo de Serviço   

1 a 5 anos 3,52 (1,10 – 11,18) 12,26 (2,75 – 54,57) 

6 a 10 anos 2,40 (0,77 – 7,47) 5,77 (1,29 – 25,70) 

Acima de 10 anos Categoria de referência 

Cargo Ocupado   

Operacional 1,21 (0,43 – 3,37) 3,14 (1,15 – 8,57) 

Gerencial Categoria de referência 

Porte da Organização   

Micro e pequena 3,69 (1,06 – 12,81) 9,20 (2,54 – 33,32) 

Média 3,86 (1,49 – 9,97) 5,82 (2,06 – 16,43)  

Grande Categoria de referência  

*RR e IC marcados em negrito indicam diferença estatisticamente significativas (p<0,05). 

 

A variável preditora sexo, apresentou p=0,98 para o teste de verossimilhança, dessa 

forma não foi incluída no modelo de regressão multivariada, por não apresentar associação 

significativa ou aceitável para sua inclusão.  

Em relação a idade, o teste de Cox & Snell demonstrou que as variações no grau de 

adequação para a gestão do tempo, podem ser explicadas em 4,7% pela idade. Colaboradores 

mais novos (18 – 35 anos) apresentam 1,35 vezes mais chances de terem percepção 

inadequada do que adequada, quando comparados aos trabalhadores mais velhos (36 anos ou 

mais), contudo, essa relação não foi significativa (p=0,49). Nessa mesma perspectiva, os mais 

jovens apresentaram 3,7 vezes mais chances de terem uma percepção muito inadequada 

quanto à gestão do tempo do que adequada, quando comparados aos mais velhos, sendo esta 

uma relação estatisticamente significativa (p<0,01). A partir desses achados, é possível inferir 

que indivíduos mais jovens possuem uma percepção considerada muita inadequada quanto á 

gestão do tempo.  Em estudo preconizado por De Oliveira (2016), sobre gestão do tempo com 

jovens universitários, observou-se a dificuldade em dizer não diante de determinadas tarefas é 

inferida pelos jovens. Os jovens relataram que esse tópico interferia diretamente no processo 

de gestão de tempo. Em diversos casos, o desejo de mostrar-se interessado e solícito faz com 

que o jovem concorde em assumir demandas excessivas que não condiziam com a sua 
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capacidade (DE OLIVEIRA, 2016). O estudo de De Oliveira (2016) demonstra em seu estudo 

que os jovens pesquisados incorriam ao desenvolvimento dos riscos psicossociais, por 

estarem expostos a uma demanda além de suas possibilidades para gerir as suas tarefas, o que 

corrobora com os jovens deste estudo que igualmente relatam inadequação quanto a gestão do 

tempo. 

O teste de Cox & Snell demonstrou que o grau de instrução pode explicar em até 

4,8% das variações relacionadas ao grau de adequação da gestão do tempo. Trabalhadores 

com ensino superior completo apresentaram 1,83 vezes mais chances de terem uma percepção 

inadequada do que adequada, quando comparado aos que possuem pós-graduação completa, 

contudo, relação não foi significativa (p=0,23). Para a percepção, muito inadequado, os 

portadores de ensino superior completo apresentam 3,7 vezes mais chances de terem essa 

percepção do que uma percepção adequada, comparados aos que possuem pós-graduação 

completa, sendo esta uma relação significativa (p<0,01). Nestes termos, pode-se observar que 

indivíduos que possuem pós-graduação completa podem apresentar maiores chances de terem 

uma percepção adequada quando comparados aos indivíduos que possuem ensino superior 

completo, no ponto de vista dos riscos psicossociais. Silveira (2002), afirma que as atividades 

nas organizações estão cada vez mais colaborativas e à não execução de uma tarefa, pode 

comprometer o resultado de todo o processo, o que exige dos trabalhadores cada vez mais, um 

nível de conhecimento adequado e atualizado, para acompanhar esse processo. A investigação 

de Silveira (2002) corrobora com os achados deste estudo, que mostram que indivíduos com 

mais conhecimento tem uma percepção adequada quanto a gestão do tempo, sendo este um 

aspecto positivo no que se refere a vulnerabilidade aos riscos psicossociais. 

O tempo de serviço pode explicar 6,5% das variações relacionadas a percepção para 

o fator gestão de tempo. Foi possível observar que indivíduos com menos tempo de serviço (1 

a 5 anos) apresentaram 3,5 vezes mais chances de terem uma percepção inadequada do que 

adequada, comparados aos indivíduos com mais de dez anos de tempo de serviço (p=0,03). O 

mesmo foi observado para os trabalhadores que possuem entre 6 e 10 anos de tempo de 

serviço, com 2,4 vezes mais chances de terem uma percepção inadequada do que adequada, 

comparados aos que possuem mais de dez anos de tempo de serviço (p=0,13). Para o grau de 

percepção muito inadequado, os colaboradores com menos tempo de serviço, ou seja, com 1 a 

5 anos e 6 a 10 anos, apresentaram respectivamente, 12,26 (p<0,0) e 5,7 (p=0,02) vezes mais 

chances de terem uma percepção muito inadequada do que adequada, comparado aos 

trabalhadores com mais de dez anos de tempo de serviço. Dessa forma, os resultados revelam 

que para a gestão do tempo, quanto maior o tempo de trabalho parece que mais adequada é a 
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percepção do indivíduo. Sobre esse achado, Freitas e Brandão (2005) declaram que a 

competência para desenvolver a tarefa  associa-se à concepção de aprendizagem, pois resulta 

da aplicação de conhecimentos, habilidades e atitudes que a pessoa adquiriu ao longo de suas 

experiencias de vida. Deste modo a aprender ao longo do tempo representaria o meio pelo 

qual se adquire competência e agilidade, ao passo que a performance do trabalhador para 

desenvolver a sua tarefa retrataria a materialização do que o indivíduo aprendeu ao longo de 

sua vida (FREITAS; BRANDÃO, 2005). Pode inferir a partir disso que o tempo de serviço 

pode ser um auxiliar para o trabalhador gerir o tempo de suas tarefas com mais eficiência, 

dado que aprendeu a executá-las com mais primor. Assim, neste estudo indivíduo com maior 

tempo de serviço tem uma percepção melhor da gestão de tempo, o que corrobora com o 

estudo de Freitas e Brandão (2005). 

O cargo ocupado pode explicar em até 5% as variações relacionadas a gestão do 

tempo. Colaboradores com o cargo operacional apresentaram 1,2 vezes mais chances de terem 

uma percepção inadequada do que adequada quanto à percepção do tempo, em relação aos 

trabalhadores com cargo gerencial (p=0,70). Essa relação foi ainda maior em relação à 

percepção muito inadequado, onde o cargo operacional apresenta 3,1 vezes mais chances de 

ter uma percepção muito inadequada do que adequada, comparado ao indivíduo com cargo 

gerencial (p=0,02). Esses achados demonstram que, enquanto para os indivíduos do cargo 

gerencial a gestão do tempo parece ser adequada, para os trabalhadores que possuem cargo 

operacional esta parece ser muito inadequada. Este dado visto em Matos (2014) pode ser 

explicado pela necessidade de alto grau de conhecimento que exige o cargo gerencial, 

colocando esses profissionais em uma posição mais confortável quanto a informação 

necessária para a execução da tarefa e assim sentindo-se mais hábeis na gestão do tempo, 

diferente dos trabalhadores da área operacional a inadequação pode ser originária da 

deficiência de informação e conhecimento (MATOS, 2014), o que os coloca em potencial 

risco psicossocial, quanto a esta categoria. 

O porte da organização pode explicar em 9% as variações da gestão do tempo. Nas 

micro e pequenas empresas e média, apresentaram, respectivamente, 3,9 (p=0,03) e 3,8 

(p<0,01) vezes mais chances de terem uma percepção inadequada do que adequada, 

comparadas a empresas de grande porte. Nesse mesmo sentido, apresentaram 9,2 e 5,8 

(p<0,01 para ambas) vezes mais chances de terem uma percepção muito inadequada do que 

adequada, em comparação com as empresas de grande porte, para o fator gestão do tempo. 

Esses resultados evidenciam que quanto menor é o porte da organização, menos inadequada 

pode ser a percepção relacionada à gestão do tempo. Este achado demonstra, como visto 
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anteriormente, que as empresas de pequeno porte ainda têm deficiências quanto  organização 

do trabalho e processos gerenciais e organizacionais. Deste modo o resultado encontrado 

nesta categoria confirma os achados sobre essa questão. 

A Melhora do fator gestão do tempo, incrementa o nível de autonomia concedida ao 

trabalhador para determinar a cadência e o ritmo de seu trabalho, adequando o volume de 

trabalho a realizar ao tempo necessário para a sua correta execução, evitando assim os 

sentimentos de urgência e restrição de tempo (LAHERA, YERRO, 2002). 

4.5 COESÃO GRUPAL  

Esta categoria avalia aspectos relacionados ao clima social, manejo de conflitos, 

cooperação e ambiente de trabalho. (LAHERA; YERRO, 2002). 

Coesão Grupal, refere-se ao padrão de estrutura de grupo, das relações que emergem 

entre os membros do grupo, este conceito inclui aspectos como solidariedade, atração, ética, 

clima ou senso de comunidade(LAHERA; NOGAREDA, 2009). 

Para o fator coesão grupal, a pontuação de 0-4 foi considerada muito adequado; de 5-

9 adequado; de 10-14 inadequado e de 15-24 muito adequado. De forma geral, a pontuação 

média do grupo avaliado foi de 10,7±2,6 pontos, classificando-os como inadequado. Assim 

como para os fatores anteriores, a média geral indica que existem problemas relacionados a 

coesão grupal que dificultam um adequado desenvolvimento da organização. A Figura 4 

apresenta os resultados observados para cada uma das categorias. 

Figura 4. Pontuação dos participantes para a coesão grupal 
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Para esse fator, um pouco mais da metade dos entrevistados (n=105 – 53,6%) 

apresentou pontuação classificada como inadequada e um pouco menos de 50% dos 

participantes (n=88 – 44,9%) obteve a considerou como adequado os fatores relacionados a 

coesão grupal. Apenas 1,5% dos participantes (n=3) julgaram como muito adequado as 

questões relacionadas a coesão grupal. Nenhum dos participantes recebeu pontuação para a 

classificação, muito inadequado. Assim, para o fator coesão grupal observa-se que em 

algumas organizações parecem existir alguns problemas que dificultam um adequado 

desenvolvimento da organização e por outro lado, para outras a situação relacionada a coesão 

grupal mostrou-se favorável desde o ponto de vista psicossocial.  

Estudo realizado por Flores (2016) com este instrumento encontrou 6 pontos para 

coesão grupal, representando 14,24% o que indica uma situação muito adequada para essa 

categoria. Nesta área, portanto, não se percebe situação de risco psicossocial para este estudo. 

Já os achados desta pesquisa, exigem maior aprofundamento sobre essa categoria, pois não há 

um consenso que garanta a existência de riscos psicossociais, ficando algumas organizações 

livres dessa possibilidade e outras não. 

Estudos concluíram que as pessoas lidam com o stress de forma mais eficaz quando 

estão inseridos em grupos coesos e sugerem que, existe uma relação inversa entre stress no 

trabalho e coesão de grupo (KELLER, 2001). Neste estudo, não foi encontrado nenhuma 

classificação como muita inadequado para esta categoria, sugerindo que o clima social das 

organizações que participaram desta pesquisa pode apresentar-se satisfatório, com bom 

manejo dos conflitos e cooperação no ambienta de trabalho (LAHERA; YERRO, 2002). 

Grupo coeso é um grupo de indivíduos que pensam, sentem e atuam como uma 

unidade. A equipe como organização coesa não ocorre no início da formação do grupo de 

modo repentino, ela é construída pela vontade comum de todos. A coesão não ocorre 

naturalmente, mas através de um esforço reflexivo do grupo. A coesão é um processo 

dinâmico que está refletido na tendência de um grupo para a confiança e unidade na busca de 

suas metas e objetivos. Quanto maior a coesão maior a satisfação dos membros e maior a 

produtividade (HERNANDEZ; GOMES, 2002). O percentual geral de 53,6% de inadequação 

encontrado nesta pesquisa, pode indicar tensão no grupo o que pode afetar o desempenho da 

tarefa e indicar a presença de um fator de risco psicossocial, no que se refere a esta categoria. 

A coesão está relacionada a fatores que participam ativamente do desempenho da 

equipe. A satisfação do indivíduo no grupo, a motivação para a realização das tarefas, a 

qualidade das tarefas, o clima social, o manejo de conflitos, a cooperação, o ambiente de 

trabalho e aceitação do papel do líder perante o grupo são fatores que mostram a abrangência 
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do tema e a dificuldade de se mensurar a coesão de equipes de trabalho (MOREIRA et. Al, 

2016). Tal dificuldade ficou expressa neste estudo, como pode ser visto pelo percentual entre 

Inadequado (53,6%) e  adequado (44,9%), o que exige a aplicação de outros instrumentos 

para esta categoria apresentar maior clareza quanto aos seus dados. 

Ao contrário do esperado para a existência de coesão grupal nas organizações 

pesquisadas, este estudo apresenta indicativo de problemas relacionados a organização, do 

ponto de vista psicossocial, pois esta categoria apresenta a classificação inadequada para 

coesão grupal. O padrão de estrutura dos grupos e das suas relações, em aspectos como: 

solidariedade, ética, atração, clima e sentido de comunidade indica a necessidade de análise 

mais profunda desta categoria.  

A Tabela 5 apresenta Análise de Regressão Multivariada para a coesão grupal, 

considerando a variável idade e tempo de serviço. 

Tabela 5. Análise de Regressão Multivariada para a coesão grupal: idade e tempo de serviço  

Variáveis Independentes Variável Dependente: Categoria de referência = adequado 

 Inadequado RR (95% IC) 

Idade  

18 a 35 anos 2,11 (1,09 – 4,11) 

36 anos ou mais Categoria de referência 

Tempo de serviço  

1 a 5 anos 3,05 (1,13 – 8,21) 

6 a 10 anos 2,00 (0,72 – 5,52) 

Acima de 10 anos Categoria de referência 

*RR e IC marcados em negrito indicam diferença estatisticamente significativas (p<0,05). 

 

Para a coesão grupal, nenhum dos entrevistados obteve a classificação, muito 

inadequado e apenas 3 (1,5%) tiveram a percepção, muito adequado. Dessa forma, a fim de 

possibilitar a análise, os três indivíduos com percepção, muito adequado, foram realocados 

para a categoria adequado, sendo assim, a análise foi composta pelas categorias: (1) adequado 

e (2) inadequado. Adicionalmente, para o fator coesão grupal, o pressuposto de se obter um 

valor de p de até 0,20 não foi atendido para a variável preditora sexo (p=0,58), grau de 

instrução (p=0,88), cargo (p=0,37) e porte da empresa (p=0,42). Dessa forma, foram incluídas 

no modelo apenas as variáveis preditoras idade e tempo de serviço. Os resultados da análise 

multivariada estão apresentados na Tabela 5.  

Segundo o teste de Cox & Snell, a variável idade, pode explicar em até 2% das 

variações da percepção relacionada à coesão grupal. Os indivíduos mais jovens apresentaram 

2,1 vezes mais chances de terem uma percepção inadequada do que adequada, quando 

comparados aos indivíduos com 36 anos ou mais (p=0,02). Esse resultado aponta que, quanto 
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mais novo é o trabalhador, mais inadequada pode ser sua percepção quanto à coesão grupal. 

Já o tempo de serviço, pode explicar em até 2,9% das variações de percepção observadas para 

a coesão grupal. Nesse sentido, indivíduos que possuem de 1 a 5 anos e de 6 a 10 anos de 

tempo de serviço, apresentam respectivamente 3,0 (p= 0,02) e 2,0 (p=0,18) vezes mais 

chances de terem uma percepção inadequada do que adequada, quando comparados aos 

colaboradores que possuem mais de dez anos de tempo de serviço. Esses achados indicam que 

quanto mais tempo de serviço o funcionário possui, maiores são suas chances de possuir uma 

percepção adequada relacionada a coesão grupal, o que é contrário ao que foi visto em estudo 

relacionado aos riscos psicossociais visto anteriormente (MATOS, 2014) que mostra maior 

satisfação com o contexto organizacional nos primeiros anos de trabalho, e que a partir do 

quinto ano essa satisfação praticamente estabiliza. 

4.6 ASSÉDIO  

O assédio é apresentado neste estudo como um aspecto que se refere as situações 

tais, que uma pessoa ou um grupo de pessoas exerce um conjunto de comportamentos 

caracterizados por uma violência psicológica extrema, de maneira sistemática e durante um 

tempo prolongado, sobre outra pessoa no local de trabalho. O efeito desse processo é o de 

intimidar, apoiar, reduzir intelectualmente a vítima com o objetivo de eliminá-la da 

organização. (LAHERA; YERRO, 2002). 

Situações de assédio psicológico em relação a um indivíduo podem ser apresentadas 

através de diferentes atitudes e comportamentos. Podem ser classificados em diferentes 

grupos, dependendo do tipo de comportamento, sempre que essas medidas são dirigidas: ação 

contra a reputação ou o exercício de ações trabalhistas contra o exercício do trabalho, ações 

que manipulam comunicação ou informação e ações de desigualdade (INSHT, 2009).  

A Tabela 6 apresenta os resultados de frequência para as respostas relacionadas ao 

assédio. Para esse fator, os entrevistados tinham a opção de responder sim, não, não se aplica 

ou não sei. 



73 
 

Tabela 6. Frequência absoluta (n) e frequência relativa (%) para as perguntas relacionadas ao 

fator assédio 

Pergunta    Sim  Não 

28. Dos problemas que existem em um departamento ou seção, sempre 

se identifica concretamente o responsável? 

 

 163 (83,2%) 

 

33 (16,8%) 

29. Têm aumentado as baixas de origem psicológica de longa duração 

entre os funcionários? 

 

 140 (71,4%) 

 

46 (23,5%) 

30. Existe alguma pessoa que está sendo isolada, ignorada ou excluída 

do grupo em virtude de características físicas ou pessoais? 

 

  43 (21,9%) 

 

121 (61,7%) 

 

Como pode ser observado na Tabela 6, quando questionados em relação a 

identificação de um responsável quando ocorre um problema dentro da organização, a maioria 

dos entrevistados (83,2%), respondeu que sim, ou seja, ocorre a identificação adequada do 

responsável por determinado problema. Quando questionados sobre o aumento das baixas 

psicológicas de longa duração entre os funcionários, a maior parte dos participantes respondeu 

sim (71,4%) e 5,1% da amostra não responderam. Por fim, em relação à exclusão de pessoas 

devido a características físicas ou pessoais, a maior parte dos entrevistados respondeu que não 

ocorre (61,7%) e 32 (16,3%) dos participantes não responderam.  

Para a avaliação das influências das variáveis independentes na percepção 

relacionada ao assédio, foram realizadas as análises por questão do instrumento. Sendo assim, 

para a questão que avaliou a identificação concreta do responsável em caso de existirem 

problemas, as variáveis que atenderam o critério do teste da razão de verossimilhança para 

entrar no modelo da regressão foram: sexo, grau de instrução e tempo de serviço. Já para a 

questão relacionada as baixas psicológicas de longa duração, foi incluída no modelo o tempo 

de serviço e o porte da organização. Por fim, para a questão relacionada ao isolamento ou 

exclusão por características físicas ou pessoais, apenas a variável grau de instrução atendeu ao 

critério e foi incluída no modelo. Os resultados com as variáveis preditoras para cada uma das 

questões estão apresentados na Tabela 7. 
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Tabela 7. Análise de Regressão Multivariada para as questões relacionadas ao assédio 

Questão 28 RR (IC 98%) – Categoria de referência = sim 

Sexo Não 

Masculino 2,93 (0,97 – 8,81) 

Feminino Categoria de referência 

Grau de instrução  

Superior completo 0,53 (0,22 – 1,27) 

Pós-graduação completa Categoria de referência 

Tempo de serviço  

1 a 5 anos 4,93 (0,62 – 39,02) 

6 a 10 anos 3,87 (0,47 – 31,65) 

Acima de 10 anos Categoria de referência 

Questão 29 RR (IC 98%) – Categoria de referência = sim 

Tempo de Serviço  

1 a 5 anos 3,42 (0,74 – 15,84) 

6 a 10 anos 2,58 (0,54 – 12,31) 

Mais de 10 anos Categoria de referência 

Porte da organização  

Micro e pequena empresa 1,27 (0,44 – 3,64) 

Empresa média 2,49 (1,04 – 5,99) 

Empresa grande Categoria de referência 

Questão 30 RR (IC 98%) – Categoria de referência = sim 

Superior Completo 1,89 (0,87 – 4,13) 

Pós-graduação Completa Categoria de referência 

*RR e IC marcados em negrito indicam diferença estatisticamente significativas (p<0,05) 

 

Em relação à questão que avaliou a identificação concreta do responsável em caso de 

existirem problemas, o teste de Cox & Snell demonstrou que as variações de respostas (sim e 

não) podem ser explicadas em 2% pelo sexo. As mulheres apresentaram 2,9 vezes mais 

chances de responderem que os responsáveis não são identificados em comparação com os 

homens (p=0,05). Já o grau de instrução, pode explicar 1% das variações de respostas para 

essa pergunta. Indivíduos com ensino superior completa apresentaram 0,53 vezes menos 

chance de responderem não ao invés de sim, quando comparados aos indivíduos com pós-

graduação completa, contudo, essa relação não foi significativa (p=0,15). O tempo de serviço 

pode explicar 1,8% das variações entre as respostas para a pergunta. Indivíduos que possuem 

de 1 a 5 anos e de 6 a 10 anos de tempo de serviço apresentam respetivamente 4,9 (p=0,13) e 

3,8 (p=0,20) mais chances de responderem não do que sim, quando comparados aos 

indivíduos com mais de dez anos de serviço.  

Para a questão relacionada as baixas psicológicas de longa duração, as variações nas 

respostas podem ser explicadas em 1,8% pelo tempo de serviço. Indivíduos que possuem 

entre 1 a 5 anos de serviço e entre 6 a 10 anos, apresentam respectivamente 3,4 (p=0,11) e 2,5 

(p=0,23) vezes mais chances de responderem não do que sim para a pergunta, quando 

comparado aos indivíduos com mais de dez anos de tempo de serviço. O porte da organização 

pode explicar 2,9% das variações nas respostas para a pergunta. Nas micro e pequenas 
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empresas e empresas de médio porte, apresentam respectivamente 1,2 (p=0,64) e 2,4 (p=0,04) 

vezes mais chances de responderem que não existem aumentos nas baixas psicológicas de 

longa duração do que as empresas de grande porte.  

Por fim, para a questão relacionada ao isolamento ou exclusão por características 

físicas ou pessoais, como já mencionado, apenas o grau de instrução apresentou relação 

considerada aceitável para entrar no modelo de regressão. Assim, o teste de Cox & Snell 

identificou que 1,7% das variações nas respostas para a questão podem ser explicadas pelo 

grau de instrução. Sendo assim, indivíduos com ensino superior completo, apresentam 1,8 

vezes mais chances (p=0,10) de responderem que não existem isolamentos ou exclusões por 

características físicas ou pessoais do que os portadores de pós-graduação completa.  

Segundo o manual do instrumento de pesquisa,  para o assédio, não é possível avaliar 

a existência ou não de assédio baseando-se unicamente nas questões que ele propõe. Em caso 

de resposta afirmativa, torna-se necessário a aplicação de uma avaliação mais técnica e 

profunda, com análise exaustiva da situação com metodologias e técnicas apropriadas para o 

fenômeno assédio moral (INSHT, 2009).  Há em estudo sobre assédio no trabalho (BARROS, 

2013), um grande número de comportamentos capazes de gerar essa agressão psicológica, e 

afirma também que poucas são as organizações, quando não nenhuma, que possa ficar isento 

do risco de incorrer nessa prática condenável. Neste estudo 83,2 % dos entrevistados indicam 

uma boa resolução de conflitos na organização, entretanto chama a atenção o percentual de 

71,4% de baixas psicológicas relacionadas a esta categoria, o que sugere um aprofundamento 

da avaliação com técnicas especificas para a identificação de assédio moral. 

4.7 EM SÍNTESE 

De modo a evidenciar o conjunto de dados coletados e, deste modo possibilitar a 

visualização sumária dos resultados compilados a partir de todas as categorias analisadas, a 

seguir apresenta-se a Figura 5. 
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Figura 5.  Representação gráfica do conjunto de dados analisados 
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Por meio da Figura 05 é possível observar que a pontuação geral leva a classificação 

de inadequação das organizações de trabalho em relação aos riscos psicossociais. Com 

exceção da coesão grupal que apresenta percentuais mais próximos entre adequação e 

inadequação, as demais categorias mantêm valores claramente diferenciados para 

inadequação e muita inadequação. 

Na categoria  participação, envolvimento e responsabilidade somados inadequado e 

muito inadequado encontramos um percentual de 61,7% de não adequação das organizações 

em relação aos riscos psicossociais. 

A categoria formação, informação e comunicação apresenta 73,9 % de não 

adequação das organizações, um valor bastante considerável, pois só 25,5% representa 

adequação. 

A gestão do tempo, que avalia o ritmo do trabalho, a carga de trabalho, a autonomia 

de tempo e fadiga; apresenta um percentual de 84,2% de não adequação indicando que as 

organizações participantes da pesquisa estão vulneráveis aos riscos psicossociais. 

Na coesão grupal encontramos percentuais mais equânimes, mas ainda assim 

indicando vulnerabilidade com 53,6% de inadequação. 

Significativo ainda é observar que, por se tratar de um estudo que investigou a 

percepção dos participantes quanto aos riscos psicossociais existentes ou não em suas 

organizações de trabalho, esse construto – percepção – foi o termo que esteve mais presente 
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ao longo das análises empreendidas. A imagem, a seguir, revela figurativamente o que aqui se 

constata. 

Figura 6. Nuvem de palavras  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo partiu da necessidade de identificar os riscos psicossociais nas organizações 

de trabalho, no intuito de evitar as situações que possam ocasioná-los, com um olhar voltado a 

prevenção e com o objetivo contribuir para o desenvolvimento de metodologias de trabalho 

saudáveis e viáveis do ponto de vista econômico. 

Para alcançar tal conhecimento se buscou avaliar a vulnerabilidade aos riscos 

psicossociais nas organizações de trabalho do estado de Santa Catarina, num recorte onde se 

conseguiu aplicar a pesquisa a um grupo significativo de organizações, todas agrupadas em 

um congresso nacional.  

Foram levantados aspectos associados ao trabalho que podem incorrer em riscos 

psicossociais, como visto na primeira categoria que avaliou participação, envolvimento e 

responsabilidade, encontrou-se o percentual de 61,7% de inadequação. Fatores como 

autonomia, iniciativa, controle sobre o trabalhador, monitoramento e controle da equipe na 

realização e enriquecimento da tarefa, apresentam-se com um percentual elevado de 

predisposição ao desenvolvimento de riscos psicossociais.  

Ainda na categoria formação, informação e comunicação, que mostra o grau de 

interesse que a organização demonstra pelos seus colaboradores, o percentual de inadequação 

encontrado chegou a 73,9%, um aspecto importante para o desenvolvimento do trabalho e que 

pode levar a equipe a incorrer em riscos psicossociais. Neste aspecto os fluxos de 

comunicação, adequação pessoa ao trabalho, formação, acolhimento e descrição da tarefa 

mostram-se deficitários e propensos a incidir  o grupo em riscos psicossociais. 

Aspectos associados ao contexto do trabalho e que podem originar riscos 

psicossociais foram observados na categoria gestão do tempo que apresentou 83,2 % de 

inadequação. Ao avaliar  nesta categoria a cadência e o ritmo do trabalho, a distribuição de 

pausas, escolha de férias de acordo com as necessidades do trabalhador, encontrou-se que o 

fluxo e a carga de trabalho, a fadiga, a pressão de tempo e autonomia temporal estão 

negligentes e em desacordo com as necessidades dos trabalhadores para o desenvolvimento de 

uma atividade laboral saudável e que não permita a presença de riscos psicossociais. 

A coesão grupal, aspecto fundamental para que a organização apresente um contexto 

de trabalho saudável apresentou 53,6% de inadequação. Indicativo de que solidariedade, ética, 

clima e sentido de comunidade, cooperação, administração de conflitos no ambiente de 

trabalho, estão prejudicados e predispostos ao desenvolvimento de riscos psicossociais no 

contexto do trabalho. O desenvolvimento das relações no grupo de trabalho é necessário para 
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a manutenção saudável do grupo e o aumento da conformidade do grupo.  Assim, este aspecto 

do contexto laboral deficitário pode originar riscos psicossociais. 

Dado preocupante encontrado neste estudo, foi observado na categoria assédio, onde 

71,4% das organizações que responderam a pesquisa indicaram haver em sua organização 

baixas de origem psicológica. Os autores do instrumento utilizado para esta pesquisa 

recomendam que  diante de um percentual elevado como esse, nesta categoria, seja realizado 

um trabalho mais profundo de investigação, com instrumentos mais específicos para 

identificar com mais clareza o problema. 

Além de levantar aspectos que pudessem originar riscos psicossociais nas 

organizações, a pesquisa buscou discutir em conjunto, aspectos da gestão de pessoas que 

também pudessem incidir-nos mesmos riscos. Ao analisar os percentuais encontrados com a 

aplicação do instrumento, observa-se que nas organizações participantes da pesquisa a gestão 

de pessoas pode estar mais voltada para o fator econômico do que para as pessoas. 

Os dados acima apresentados mostram que as organizações de trabalho de Santa 

Catarina, objeto desta pesquisa, apresentam vulnerabilidade aos riscos psicossociais. Percebe-

se que ainda é preponderante nas organizações a busca de posicionamento econômico acima 

de qualquer coisa. 

Este estudo não tem a pretensão de ser exaustivo, no que tange as teorias aqui 

apresentadas. Reconhece-se a necessidade de aprofundamento na discussão aqui proposta, o 

que mostra uma limitação deste estudo. Entende-se ainda que o fato de a mostra ser composta 

apenas por trabalhadores das áreas gerenciais e operacionais também caracteriza um fator 

limitante. Outra limitação refere-se ao desinteresse dos participantes do congresso em 

responder a pesquisa, onde foram necessárias muitas formas de solicitação para que os 

questionários chegassem até as caixas coletoras.  Ainda como limitação do estudo encontrou-

se a grande dificuldade em encontrar pesquisas quantitativas sobre  o tema, no Brasil, e que 

fizessem uso do instrumento de pesquisa aqui utilizado sendo que a maioria dos estudos sobre 

riscos psicossociais da atualidade, no país,  se utilizam de pesquisas qualitativas. 

Entender e discutir neste espaço, a vulnerabilidade aos riscos psicossociais exigiu um 

contexto de estudo interdisciplinar que estabeleceu uma relação entre os saberes da 

administração, psicologia e estatística, cada qual com seu olhar sobre o objeto de estudo.  

Deste modo foi possível “[...] produzir a partir do cruzamento de diferentes visões” (RUIZ; 

ARAUJO, 2012, p. 175). Este processo de trabalho foi fecundo e trouxe à tona discussões 

ricas e apaixonantes, que fazem entender porque as pesquisas qualitativas sobre este 

fenômeno são em número maior. 
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Embora se tenha buscado expressar numericamente as categorias estudadas, ficam 

em aberto questões que os números não alcançam. Uma delas é como andam os ambientes de 

trabalho nas organizações brasileiras, já que o Brasil ainda não dispõe de uma lei específica 

para a investigação e avaliação de riscos psicossociais? Estariam os dados do Ministério do 

Trabalho e Previdência Social, para doença mental no trabalho, apresentando dados tão 

elevados se os riscos psicossociais fossem devidamente avaliados nas organizações de 

trabalho brasileiras? Estas podem ser questões relevantes a serem pesquisadas futuramente e 

que podem ajudar a estruturar esse quadro investigativo ainda em aberto em no Brasil. 

Estudos que envolvam o comportamento humano são sempre fascinantes, sob, o 

olhar da psicologia e envolvem uma dedicação extrema, pois seus resultados darão origem a 

novos estudos também envolvendo seres humanos. Os riscos psicossociais no ambiente de 

trabalho exigem uma escuta acurada e técnica, precisam de um espaço nas organizações para 

que os trabalhadores sejam ouvidos e suas preocupações sejam acolhidas. Deste modo, a 

organização incrementará seus ganhos e seus colaboradores serão pessoas mais felizes e 

zelosas pelo trabalho que desenvolvem. 
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APÊNDICES 

 

 

 

APÊNDICE 1 – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

Você está sendo convidado a participar em uma pesquisa. O documento abaixo 

contém todas as informações necessárias sobre a pesquisa que está sendo realizada. Sua 

colaboração neste estudo é muito importante, mas a decisão em participar deve ser sua. Para 

tanto, leia atentamente as informações abaixo e não se apresse em decidir. Se você não 

concordar em participar ou quiser desistir em qualquer momento, isso não causará nenhum 

prejuízo a você. Se você concordar em participar basta preencher os seus dados e assinar a 

declaração concordando com a pesquisa. Se você tiver alguma dúvida pode esclarecê-la 

com o responsável pela pesquisa. Obrigado(a) pela atenção, compreensão e apoio. 

Eu_________________________________, residente e domiciliado 

___________________________________ portador da Carteira de Identidade, 

RG_______________________, nascido(a) em     /_   /       , concordo de livre e espontânea 

vontade em participar como voluntário da pesquisa Vulnerabilidade aos riscos 

psicossocias nas organizações de trabalho de Santa Catarina. Declaro que obtive todas 

as informações necessárias, bem como todos os eventuais esclarecimentos quanto às dúvidas 

por mim apresentadas. Estou ciente que: 

 

1. O estudo se refere a avaliar a vulnerabilidade aos Riscos Psicossociais nas 

organizações de trabalho de SC. 

2. A pesquisa é importante de ser realizada, pois pode contribuir à minimização do 

quantitativo de trabalhadores adoecidos afastados do trabalho em razão de condições 

passíveis de prevenção e dos custos derivados destes afastamentos ou de sua substituição. 

3. Integrarão a pesquisa todos os participantes inscritos no Congresso Catarinense de 

Recursos Humanos -CONCARH 2017 que tenham atuação profissional na área de Recursos 

Humanos ou Gestão de Pessoas, quer seja em cargos operacionais ou gerenciais, que 

aceitarem voluntariamente participar do estudo. 
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4. Para conseguir os resultados desejados, a pesquisa será realizada por meio da 

coleta de dados contemplados na Escala Fatores Psicossociais de Identificação de Situações 

de Risco de Lahera Martin y Gógora Yerro, (2002). 

5. Para isso não haverá benefícios diretos aos participantes. Quanto aos riscos, a 

pesquisa pode apresentar riscos mínimos aos participantes, pois ao responder aos 

instrumentos de coleta de dados poderão mobilizar alguma energia na forma de ansiedade. 

Caso isto ocorra, serão imediatamente atendidos sem qualquer custo pela pesquisadora que é 

Psicóloga. 

6. A pesquisa é importante de ser realizada, pois deve trazer como benefícios a 

possibilidade de produção de conhecimentos que possam servir às organizações de trabalho 

de SC quanto à adoção de estratégias de prevenção dos riscos psicossociais e de adoecimentos 

e afastamentos laborais.. 

7. Se, no transcorrer da pesquisa, eu tiver alguma dúvida ou por qualquer motivo 

necessitar posso procurar a Profa. Dra. Lilia A. Kanan, na Av. Castelo Branco, 170, na cidade 

de Lages, ou pelo telefone (049) 3251.11.43. 

8. Tenho a liberdade de não participar ou interromper a colaboração neste estudo no 

momento em que desejar, sem necessidade de qualquer explicação. A desistência não causará 

prejuízos a minha saúde ou bem estar físico. 

9. As informações obtidas neste estudo serão mantidas em sigilo e, em caso de 

divulgação em publicações científicas, os meus dados pessoais não serão mencionados. 

10. Caso eu desejar, poderei pessoalmente tomar conhecimento dos resultados ao 

final desta pesquisa junto ao Programa de Pós Graduação em Ambiente de Saúde da 

Uniplac na Av. Castelo Branco, 170, na cidade de Lages, ou pelo telefone (049) 3251.11.43. 

DECLARO, outrossim, que após convenientemente esclarecido pela pesquisadora e 

ter entendido o que me foi explicado, consinto voluntariamente em participar (ou que meu 

dependente legal participe) desta pe squisa e assino o presente documento em duas vias de 

igual teor e forma, ficando uma em minha posse. 

Lages,       de                      

 

 

(nome e assinatura do sujeito da pesquisa 

Responsável pelo projeto: Profa. Dra. Lilia A. Kanan, docente do Programa de Pós Graduação 

em Ambiente e Saúde  

Endereço para contato: Av. Castelo Branco, 170, Lages, SC. Cep:88.509-900 
Telefone para contato: (49) 3251.11.43 - E-mail: lilia.kanan@gmail.com 

mailto:kanan@gmail.com
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CEP UNIPLAC – Fone: (49) 3251-1086 

Endereço: Av. Castelo Branco, 170 – Bloco I – Sala 1226. Bairro Universitário –  

Cep: 88.509-900, Lages-SC 

E-mail: cep@uniplaclages.edu.br e cepuniplac@gmail.com 

mailto:cep@uniplaclages.edu.br
mailto:cepuniplac@gmail.com
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APÊNDICE 2 – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS  

FATORES PSICOSOCIAIS DE IDENTIFICAÇÃO DE SITUAÇÕES DE RISCO 

(Lahera Martin, M.Y Gógora Yerro, J.J., 2002. Instituto Navarro de Saúde Laboral) 

 

Prezado(a) participante do CONGRESSO NACIONAL DE RECURSOS 

HUMANOS-2017. 

Vimos até você para solicitar sua participação na pesquisa de Mestrado (UNIPLAC), 

de Carmen Pilatti, sob a orientação da Profa. Dra. Lilia Kanan, a respeito da vulnerabilidade 

das organizações de trabalho de Santa Catarina aos riscos psicossociais. Nosso objetivo é 

identificar os aspectos que as tornam mais ou menos vulneráveis a eles.  

Anexo, há o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido em duas cópias iguais. 

Solicitamos que faça sua leitura e deposite uma cópia apenas (a outra lhe pertence) 

juntamente com este questionário nas urnas disponibilizadas nas áreas coletivas deste evento. 

Antecipadamente agradecemos o tempo dispensado à consecução de nossos 

objetivos. 

 

Dados Sociodemográficos: 

Sexo:  ( ) Feminino    ( ) Masculino 

Idade: ( )entre 18 e 25 anos   (  )entre 26 e 35 anos   (  )entre 36 e 45 anos    

( ) acima de 45 anos 

Grau de instrução:  

( )fundamental/médio completo      ( )superior completo      ( )pós graduação completo 

Tempo de serviço nesta empresa: 

( )entre 1 e 5 anos     (  )entre 6 e 10 anos      (  )acima de 10 anos 

Cargo ocupado: (  ) operacional – todos os níveis         (  ) gerencial – todos os níveis       

Porte da empresa:  

( )Microempresa (até 19 funcionários)   ( )Pequena Empresa (de 20 a 99 funcionários) 

( )Média empresa (de 100 a 499 funcionários)  ( )Grande empresa (acima de 500 

funcionários) 

 

Instrumento de Coleta de dados: 

Por favor, conforme sua escolha circule a letra (A, B, C, D ou X ) correspondente às 

alternativas apresentadas para cada questão, tendo claro que em sua resposta deve considerar 

“de modo geral, o que acontece em sua organização de trabalho” (para todas as questões) 
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1. O trabalhador tem liberdade para decidir como fazer seu próprio trabalho? 

A. Não. 

B. Sim, ocasionalmente.  

C. Sim, quando o trabalho permite.  

D. Sim, é prática habitual. 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

2. Existe um procedimento de atenção às sugestões e/ou reclamações levantadas 

pelos trabalhadores? 

A. Não, não existe. 

B. Sim, embora não seja utilizado.  

C. Sim, se utiliza ocasionalmente. 

D. Sim, se utiliza sempre. 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

3. O trabalhador tem a possibilidade de exercer o controle sobre seu ritmo de 

trabalho?   

A. Não. 

B. Sim, ocasionalmente.    

C. Sim, sempre. 

D. Sim, pode antecipar o trabalho para depois ter mais tempo de descanso. 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

4. O trabalhado dispõe de informações e de meios necessários (equipe, 

ferramentas, etc.) para realizar seu trabalho? 

A. Não.      

B. Sim, algumas vezes.      

C. Sim, habitualmente.      

D. Sim, sempre. 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

5. Quando da contratação de novos trabalhadores, são informados os riscos gerais 

e específicos do seu posto? 

A. Não. 

B. Sim, oralmente. 

C. Sim, por escrito.  

X. Não sei / Não se aplica. 

 

6. Quando o trabalhador necessita de ajuda e/ou tem qualquer dúvida, recorre a:   

A. Um companheiro de outro posto. 
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B. Uma pessoa do seu setor 

C. Um encarregado e/ou chefe superior.  

D. Não há essa opção por qualquer motivo. 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

7. Há tentativas de solucionar de maneira aberta e clara as situações de conflitos 

entre trabalhadores? 

A. Não. 

B. Sim, por meio da intervenção do comando. 

C. Sim, entre todos os afetados.  

D. Sim, mediante outros procedimentos. 

X. Não sei / Não se aplica.  

 

8. Os trabalhadores podem escolher os seus dias de férias?  

A. Não, a empresa fecha para férias em dias fixos.  

B. Não, a empresa distribui períodos de férias sem ter em conta as necessidades dos 

trabalhadores. 

C. Sim, a empresa concede ou não o pedido do trabalhador. 

D. Sim, os trabalhadores se organizam entre eles, tendo em conta a continuidade das 

atividades. 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

9. O trabalhador intervém e/ou corrige os incidentes em seu posto de trabalho 

(equipe, máquina, etc.)?  

A. Não, é função da chefia superior. 

B. Sim, só incidentes menores. 

C. Sim, qualquer incidente. 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

10. O trabalhador tem a possibilidade de realizar pausas dependendo do esforço 

(físico e/ou mental) que a atividade requer?  

A. Não, pela continuidade do processo. 

B. Não, por outras causas.  

C. Sim, as estabelecidas. 

D. Sim, segundo a necessidade 

X. Não sei / Não se aplica.. 

 

11. São utilizados meios formais para transmitir informações e comunicações aos 

trabalhadores?   

A. Não. 
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B. Em palestras, assembleias.  

C. Em comunicados escritos. 

D. Sim, meios orais e escritos. 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

12. Em termos gerais, o ambiente de trabalho possibilita relações amistosas?    

A. Não. 

B. Sim, às vezes. 

C. Sim, habitualmente. 

D. Sim, sempre. 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

13. A atuação da chefia imediata com respeito a seus subordinados:\  

A. Unicamente marca os objetivos individuais a serem alcançados pelo trabalhador.  

B. Colabora com o trabalhador na concretização dos objetivos. 

C. Fomenta a concretização dos objetivos na equipe. 

D. Sim, ampliando a jornada. 

X. Não sei / Não se aplica.  

 

14. Atrasos são recuperados? 

A. Não 

B. Sim durante as pausas 

C. Sim incrementando o trabalho 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

15. Qual o critério de remuneração do trabalhador?    X. Não sei / Não se aplica   

A. Salário por hora (fixo) 

B. Salário mais gratificação coletiva. 

C. Salário mais gratificação individual. 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

16. São oferecidas aos trabalhadores instruções precisas sobre o modo correto e 

seguro de realizar as tarefas? 

A. Não. 

B. Sim, de forma oral.  

C. Sim, de forma escrita (instruções).  

D. Sim, de forma oral e escrita. 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

17. O trabalhador tem a possibilidade de falar durante a realização de sua tarefa? 

A. Não, pela posição do trabalhador. 

B. Não, pelo ruído. 

C. Sim, algumas palavras.  

D. Sim, conversas longas. 

X. Não sei / Não se aplica.  
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18. As chefias imediatas têm recebido formação para o desempenho de suas 

funções? 

A. Não. 

B. Sim, embora não ocorram mudanças significativas no estilo de comando. 

C. Sim, algumas chefias têm modificado seus estilos significativamente.  

D. Sim, a maioria tem modificado seu estilo de comandar. 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

19. Existe a possibilidade de organizar o trabalho em equipe?  

A. Não. 

B. Sim, quando a tarefa permite. 

C. Sim, em função do tempo disponível. 

D. Sim, sempre se faz em equipe. 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

20a. O trabalhador controla o resultado de seu trabalho? 

A. Não. 

B. Sim, ocasionalmente. 

C. Sim, habitualmente. 

D. Sim, sempre 

X. Não sei / Não se aplica.. 

 

20b. O trabalhador pode corrigir possíveis erros cometidos? 

E. Não. 

F. Sim, ocasionalmente. 

G. Sim, habitualmente. 

H. Sim, sempre. 

X. Não sei / Não se aplica.  

 

21. São organizados eventos de forma espontânea nos quais participam a maioria 

dos funcionários?  

A. Não. 

B. Sim, uma ou duas vezes ao ano.  

C. Sim, várias vezes ao ano, sempre que há motivo. 

X. Não sei / Não se aplica.  

 

22. O trabalhador pode parar o trabalho ou ausentar-se do seu posto?\  

A. Não, devido ao processo produtivo. 

B. Não, por outros motivos. 

C. Sim, com um substituto. 

D. Sim, sem que ninguém o substitua. 

X. Não sei / Não se aplica. 
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23. Existe em geral, um bom clima na organização?  

A. Não. 

B. Sim, às vezes. 

C. Sim, habitualmente. 

D. Sim, sempre. 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

24. O trabalhador recebe informações suficientes sobre o resultado de seu 

trabalho?    

A. É informado sobre a tarefa desempenhada (quantidade e qualidade). 

B. É informado sobre os resultados alcançados com relação aos objetivos que devem ser 

alcançados. 

C. É informado dos objetivos alcançados pela empresa. 

D. Se incentiva a participar no estabelecimento de metas. 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

25. O trabalhador tem a opção de trocar de posto e/ou de tarefa ao longo de sua 

jornada laboral? 

A. Não. 

B. Apenas de maneira excepcional. 

C. Sim, se roda entre os colegas de forma habitual. 

D. Sim, há troca se o(s) trabalhador(es).quer(em). 

X. Não sei / Não se aplica.  

 

26. Diante da incorporação de novas tecnologias, novo maquinário e/ou novos 

métodos de trabalho, o trabalhador recebe instruções de modo a adaptá-lo a essas novas 

situações 

 

27. Que tipo de relações são habituais na empresa?  

A. Relações de colaboração para o trabalho e relações pessoais positivas. 

B. Relações pessoais positivas, sem relações de colaboração. 

C. Relações só de colaboração para o trabalho. 

D. Nem relações pessoais, nem colaboração para o trabalho. 

X. Não sei / Não se aplica. 

 

28. Dos problemas que existem em um departamento ou seção, sempre se identifica 

concretamente o responsável?  

A. Sim. 

B. Não 

X. Não sei / Não se aplica..  
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29. Têm aumentado as baixas de origem psicológica de longa duração entre os 

funcionários? 

A. Sim. 

B. Não. 

X. Não sei / Não se aplica.  

 

30. Existe alguma pessoa que está sendo isolada, ignorada ou excluída do grupo em 

virtude de características físicas ou pessoais? 

A. Sim. 

B. Não. 

X. Não sei / Não se aplica.  

 

Você gostaria de incluir outros aspectos que não foram tratados nesta avaliação de 

fatores de risco psicossociais? Por exemplo, quais? 

______________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

________________________________________ 

Muito obrigado por sua colaboração.  

Caso queira receber os resultados deste estudo, deixe com as pesquisadoras o seu 

e-mail. 

Toda a informação obtida aqui será tratada de forma confidencial. 

 

Registramos aqui nosso agradecimento especial à ABRH, SC por ter oportunizado 

o acesso das pesquisadoras junto aos participantes do CONCARH. 
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APÊNDICE 3 – AUTORIZAÇÃO PARA USO DO INSTRUMENTO DE PESQUISA 

 

---------- Forwarded message ---------- 

From: Fernando Mansilla Izquierdo <mansillaif@gmail.com> 

Date: 2017-05-08 16:29 GMT-03:00 

Subject: Re: Mensaje de psicologia-online 

To: LILIA APARECIDA Kanan <lilia.kanan@gmail.com> 

 

Por mi puedes utilizarlo. Te lo envío. Suerte. 

 

El 8 de mayo de 2017, 21:21, LILIA APARECIDA Kanan <lilia.kanan@gmail.com> 

escribió: 

Muchas gracias 

 

---------- Forwarded message --------- 

From: Fernando Mansilla Izquierdo <mansillaif@gmail.com> 

Date: seg, 8 de mai de 2017 às 15:08 

Subject: Re: Mensaje de psicologia-online 

To: <lilia.kanan@gmail.com> 

A qué cuestionario haces referencia exactamente. Saludos. 

El 8 de mayo de 2017, 19:34, psicologia-online.com <tutoria@psicologia-online.com> 

escribió: 

Autorización para uso de Factores psicosociales identificación de situaciones de riesgo 

Lic. Fernando Mansilla Izquierdo, tiene un mensaje de uno de nuestros usuarios. 

Remite: lilia.kanan@gmail.com 

Buena tarde Prof Izquierdo. Soy profesora e investigadora en un programa de postgrado 

en Brasil. Me gustaría utilizar Factores psicosociales de identificación de riesgo. ¿Cómo debo 

proceder para obtener autorización para uso en investigación? ¿Hay costes? Agradezco tu 

atencion Porfa. Dra. Lilia A. Kanan 

Muchas gracias por leer el mensaje. 

mailto:mansillaif@gmail.com
mailto:lilia.kanan@gmail.com
mailto:lilia.kanan@gmail.com
mailto:mansillaif@gmail.com
mailto:lilia.kanan@gmail.com
https://nam03.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fpsicologia-online.com&data=02%7C01%7C%7C5232943fbf994ed34f8d08d665a3dd5a%7C84df9e7fe9f640afb435aaaaaaaaaaaa%7C1%7C0%7C636808151796024203&sdata=ujmLNeL638dq4%2FAWjDJB1lxEEBlgqxXTvGmEj3jnB0g%3D&reserved=0
mailto:tutoria@psicologia-online.com
mailto:lilia.kanan@gmail.com
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APÊNDICE 4 - ARTIGO 

 

 

 

 

 

 

 

VULNERABILIDADE AOS RISCOS PSICOSSOCIAIS NAS ORGANIZAÇÕES DE 

TRABALHO DE SANTA CATARINA 

 

VULNERABILIDADE AOS RISCOS PSICOSSOCIAIS 

 

 

 

VULNERABILITY TO PSYCHOSOCIAL RISKS IN SANTA CATARINA WORK 

ORGANIZATIONS 

 

VULNERABILITY TO PSYCHOSOCIAL RISKS 

 

 

 

VULNERABILIDAD A LOS RIESGOS PSICOSOCIALES EN LAS 

ORGANIZACIONES DE TRABAJO DE SANTA CATARINA 

 

VULNERABILIDAD A LOS RIESGOS PSICOSOCIALES 
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RESUMO 

 

Ao longo do tempo é possível constatar mudanças substanciais nas atividades de trabalho, nas 

relações que neste espaço entabuladas, nas condições para sua realização ou no modo como 

está organizado, entre outros aspectos. Essas mudanças, ao mesmo tempo em que trouxeram 

algumas facilidades ao contexto laboral, também ampliaram a vulnerabilidade do trabalhador 

ao adoecimento. O tema de interesse da pesquisa foi ‘Riscos Psicossociais’ (RPS). Objetivou-

se avaliar a vulnerabilidade aos riscos psicossociais nas organizações de trabalho de Santa 

Catarina. Foram participantes do estudo 196 profissionais de Recursos Humanos participantes 

do Congresso Catarinense de Recursos Humanos – 2017. Os dados foram coletados por meio 

do questionário Fatores Psicossociais de Identificação de Situações de Risco, instrumento que 

avalia cinco dimensões: (i) participação, envolvimento e responsabilidade; (ii) formação, 

informação e comunicação; (iii) gestão do tempo; (iv) coesão grupal; e (v) assédio. Os 

resultados encontrados para participação, envolvimento e responsabilidade revelaram 61,7% 

de inadequação; quanto a formação, informação e comunicação a inadequação foi de 73,9%; 

na terceira categoria de análise (gestão do tempo) o percentual encontrado foi de 84,2%; 

relativo a coesão grupal foi encontrado 53,6% de inadequação; a categoria assédio apresentou 

71,4% de baixas de origem psicológica. Conclui-se, em razão dos resultados apurados que as 

organizações de trabalho de Santa Catarina apresentam considerável vulnerabilidade aos 

riscos psicossociais.  

Palavras-chave: Saúde do trabalhador. Saúde ocupacional. Gestão de riscos.  

 

ABSTRACT 

 

Over time it is possible to observe substantial changes in the work activities, in the 

relationships that in this space, in the conditions for its realization or in the way it is 

organized, among other aspects. These changes, while bringing some facilities to the labor 

context, also increased the worker's vulnerability to illness. The topic of interest of the 

research was 'Psychosocial Risks' (RPS). The objective was to evaluate the vulnerability to 

psychosocial risks in work organizations in Santa Catarina. Participants of the study were 196 

professionals from Human Resources participating in the Catarinense Congress of Human 

Resources - 2017. The data were collected through the questionnaire Psychosocial Factors of 

Identification of Situations of Risk, an instrument that evaluates five dimensions: (i) 

participation, involvement and responsibility ; (ii) training, information and communication; 

(iii) time management; (iv) group cohesion; and (v) harassment. The results found for 

participation, involvement and responsibility revealed a 61.7% inadequacy; as for training, 

information and communication, the inadequacy was 73.9%; in the third category of analysis 

(time management) the percentage found was 84.2%; group cohesion was found to be 53.6% 

inadequate; the harassment category presented 71.4% of casualties of psychological origin. It 

is concluded, due to the results found, that the labor organizations of Santa Catarina present a 

considerable vulnerability to psychosocial risks. 

Keywords: Worker's health. Occupational health. Risk management. 

 

RESUMEN 

 

A lo largo del tiempo es posible constatar cambios sustanciales en las actividades de trabajo, 

en las relaciones que en este espacio entintadas, en las condiciones para su realización o en el 

modo como está organizado, entre otros aspectos. Estos cambios, al mismo tiempo que 

trajeron algunas facilidades al contexto laboral, también ampliaron la vulnerabilidad del 
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trabajador al enfermo. El tema de interés de la investigación fue 'Riesgos Psicosociales' 

(RPS). Se objetivó evaluar la vulnerabilidad a los riesgos psicosociales en las organizaciones 

de trabajo de Santa Catarina. En el presente trabajo se analizaron los resultados obtenidos en 

el análisis de los resultados obtenidos en el análisis de los resultados obtenidos, ; (ii) 

formación, información y comunicación; (iii) gestión del tiempo; (iv) cohesión grupal; y (v) 

acoso. Los resultados encontrados para participación, participación y responsabilidad 

revelaron el 61,7% de inadecuación; en cuanto a la formación, información y comunicación, 

la inadecuación fue del 73,9%; en la tercera categoría de análisis (gestión del tiempo) el 

porcentaje encontrado fue del 84,2%; relativo a la cohesión grupal se encontró un 53,6% de 

inadecuación; la categoría acoso presentó un 71,4% de bajas de origen psicológico. Se 

concluye, en razón de los resultados constatados que las organizaciones de trabajo de Santa 

Catarina presentan una considerable vulnerabilidad a los riesgos psicosociales. 

Palabras clave: Salud del trabajador. Salud Ocupacional. Gestión de riesgos. 

 

INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, o contingente de trabalhadores que se afastam do trabalho em razão de 

distúrbios na saúde é crescente. Dados do Anuário de Saúde do Trabalhador/2016, publicado 

pelo Ministério do Trabalho informam que, no Brasil, em 2015, 181.608 trabalhadores foram 

afastados por doença ocupacional do trabalho. Destes, na região Sul do Brasil, houve 22.987 

afastamentos. O maior contingente de trabalhadores afastados foi de homens (94.629), na 

faixa etária de 30 a 39 anos (53.825) (MTPS. RAIS/DIEESE, 2017). 

O Primeiro Boletim Quadrimestral sobre Benefícios por Incapacidade de 2017 

descreve que a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho, que foi introduzida pelo 

Decreto nº 7.602/2011 é pautada pelo seguinte objetivo: “a promoção da saúde e a melhoria 

da qualidade de vida do trabalhador e a prevenção de acidentes e de danos à saúde advindos, 

relacionados ao trabalho ou que ocorram no curso dele, por meio da eliminação ou redução 

dos riscos nos ambientes de trabalho” (MT, 2016. p.5).  

De modo a reforçar a importância e abrangência dessa política, instituições 

governamentais brasileiras têm produzido levantamentos estatísticos impressionantes sobre o 

adoecimento, morte e afastamento de trabalhadores. Por exemplo, o Ministério da Previdência 

Social (MPS, 2016) apresenta no ‘Boletim sobre benefícios por incapacidade', dados sobre a 

década de 2004-2013. O boletim registra que a concessão do benefício auxílio-doença pela 

Previdência Social aumentou de 1.895.880 de benefícios, em 2004, para 2.581.402 em 2013. 

Entre todos os tipos de benefícios concedidos, o auxílio-doença é aquele com maior 

frequência de concessão, representando 78% do total (MPS, 2016).  

Entre 2012 e 2016, este alarmante quantitativo aumentou ainda mais: no período 

foram concedidos 7.168.633 benefícios auxílios-doença. As aposentadorias por invalidez, que 
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retiram o trabalhador definitivamente da vida laboral, totalizaram 283.423 casos 

(PREVIDÊNCIA TOTAL, 2017). 

Ao se colocar atenção aos transtornos mentais e comportamentais, a Secretaria de 

Previdência do Ministério da Fazenda evidencia no 1º Boletim Quadrimestral sobre 

Benefícios por Incapacidade de 2017, que no Brasil, os transtornos mentais e 

comportamentais foram, a terceira causa de incapacidade para o trabalho, considerando a 

concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, no período de 2012 a 2016. Estes 

transtornos totalizaram 668.927 casos, cerca de 9% do total de auxílios-doença e 

aposentadorias por invalidez concedidas no período de cinco anos analisados (MPS, 2017). 

Os transtornos mentais e comportamentais estão relacionados aos fatores 

psicossociais. Estes se ampliam quantitativamente em função das mudanças que a 

contemporaneidade obriga aos modos de viver e trabalhar. Eles representam cerca de, 17,5 

mil casos novos por ano, assumidamente associados ao trabalho, que produzem um déficit 

considerável à economia, uma vez que geram cerca de 2,4 milhões de dias de trabalho 

perdidos por ano (PREVIDÊNCIA TOTAL, 2017). 

Outro exemplo a ser citado são os dados do Ministério da Previdência Social, pois 

revelam que entre os afastamentos por auxílio-doença, a depressão está entre as 20 doenças 

que mais afastam trabalhadores do mercado de trabalho (MTPS. RAIS/DIEESE, 2016) 

ocupando o oitavo lugar no ranking nacional. É inquietante observar que de janeiro a 

novembro de 2015, foram concedidos 60.435 benefícios de auxílio-doença por episódios 

depressivos e transtornos depressivos recorrentes no Brasil (SIDETCH, 2015). Este dado é 

considerado alarmante, pois a doença produz ocorrências graves na vida do trabalhador, entre 

elas, o suicídio. Este passou a ser considerado um gravíssimo problema a ser enfrentado nas 

organizações de trabalho, segundo Dejours e Bègue (2010, p.15), por que mostra “a profunda 

degradação do conjunto do tecido humano e social do trabalho”. 

O conjunto dos dados anteriormente apresentados converge para a necessidade de 

problematização por parte da sociedade e da academia a respeito dos riscos incidentes sobre o 

trabalho e trabalhadores na contemporaneidade. Especificamente este estudo problematiza os 

riscos psicossociais. 

A Organização Internacional do Trabalho conceitua os riscos psicossociais como 

fatores que influenciam a qualidade da saúde do trabalhador, bem como o rendimento da 

execução das tarefas laborais e a satisfação no trabalho. Esses fatores decorrem, por um lado 

das interações do ambiente de trabalho, do conteúdo, da natureza e das condições de trabalho 

e, por outro lado, das capacidades, necessidades, cultura e condições de vida do trabalhador 
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fora do trabalho (OIT, 1986). Referem-se, portanto, às condições que se encontram presentes 

em uma situação de trabalho e que estão diretamente relacionadas com as condições 

ambientais onde o mesmo acontece (OIT/OMS-1984). Há que se aludir que afeto a este 

ambiente há a ‘organização do trabalho’, que se traduz por meio dos procedimentos e métodos 

para a realização do mesmo; o ‘conteúdo do trabalho’ e a ‘realização das tarefas’ (OIT/OMS-

1984). Em outras palavras: são aspectos adversos ou desfavoráveis que podem afetar 

negativamente a saúde e segurança dos trabalhadores, bem como o desenvolvimento do 

trabalho, e se traduzem em riscos psicossociais (NOGAREDA et al., 2006). Estes 

representam, portanto, as interações entre o conteúdo, a organização e a gestão de trabalho e 

demais aspectos existentes no ambiente organizacional (pressão) por um lado, e as 

competências e necessidades dos trabalhadores (resiliência) por outro, numa relação onde a 

pressão excede a resiliência (COX; GRIFFITHS, 2005). 

A agência de informação da União Europeia em matéria de segurança e saúde no 

trabalho conceitua os riscos psicossociais como todos os aspectos relativos ao desempenho do 

trabalho, assim como à organização e gestão e aos seus contextos sociais e ambientais, que 

têm o potencial de causar danos tipo físico, social ou psicológico ao trabalhador (EU-OSHA, 

2017). 

Fatores de riscos psicossociais são conceituados também, como as percepções 

subjetivas que o trabalhador tem dos princípios que regem a organização do seu trabalho e das 

interações entre trabalho, ambiente laboral e as características pessoais do trabalhador 

(GUIMARÃES, 2013; VILLALOBOS, 2004). 

Frequentemente, os fatores de risco psicossociais atuam durante longos períodos da 

vida do trabalhador, de forma continua e intermitente, são muitos e de diferentes naturezas. 

Provocam influência em suas atitudes, motivação, percepção da realidade e na resposta à 

diferentes situações de trabalho (COELHO, 2008). Passaram, desde o ano de 2000, a ser 

relevantes os estudos nessa área, dado as evidências encontradas entre riscos psicossociais e 

trabalho e o aumento de afastamentos do trabalho relacionados a esses fatores. Este fato 

motivou pesquisadores a propor a ampliação de estudos que pudessem identificar os aspectos 

não nocivos do ambiente laboral, de modo a se estudar o que de positivo o trabalho comporta 

(SNYDER; LOPEZ, 2009). 

Os riscos psicossociais do trabalho refletem a possibilidade da ocorrência de 

implicações negativas para a saúde mental, física e social dos trabalhadores. Implicações 

essas derivadas de condições desfavoráveis de emprego ou de outros aspectos corporativos 
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relativos a organização do trabalho, que possam agir desfavoravelmente no funcionamento 

mental e bem-estar psicossocial dos trabalhadores (GOLLAC; BORDIER, 2011). 

Atualmente é possível se verificar um avanço da presença de riscos psicossociais 

motivados pela flexibilidade no trabalho e pela industrialização acelerada e modernizada. 

Esses fatores associados geram pressões psicológicas, ligadas às formas de organização, 

caracterização e condições de trabalho, visto que, o trabalhador foca suas metas nas 

oportunidades de desenvolvimento que o trabalho permite e na ânsia de melhores condições 

salariais (BARUKI, 2017). Podem se originar da falta de autonomia para o trabalho, da 

organização e da gestão do trabalho, e ainda de um ambiente de trabalho delicado e complexo. 

Tais aspectos concorrem para que o trabalhador sofra os efeitos deletérios a nível psicológico, 

físico e social (EU-OSHA, 2017). 

É, portanto, necessário conhecer, avaliar e ainda sinalizar os riscos psicossociais que 

o trabalho enseja, porque a exploração produz a exaustão e a exaustão obscurece a 

consciência, abrindo caminho à alienação. Os meandros desse processo, para serem 

desvendados, necessitam da abordagem interdisciplinar, que ainda se constitui em desafio 

teórico-metodológico, dentro do novo campo da saúde mental relacionada ao trabalho 

(VIZZACARO-AMARAL, 2011). 

Destaca-se então que os riscos psicossociais são fenômenos a serem categorizados 

junto a todos os demais riscos profissionais existentes nas organizações. Eles dependem de 

técnicos e técnicas especificas, para a sua identificação e avaliação, através do uso de 

metodologias validadas e estratégias de intervenção consistentes para o gerenciamento de seus 

efeitos sobre o trabalhador (VELOSO NETO, 2015). 

Os riscos psicossociais devem ser incluídos nas estratégias de prevenção e 

manutenção da saúde do trabalhador, como foco da promoção da saúde e como abordagem 

preventiva. Assim, é importante que estejam integrados no processo geral de avaliação e 

necessitam fazer parte da gestão de saúde e segurança no trabalho das organizações 

(BARBOSA; MARTINEZ, 2018; ZANELLI; KANAN, 2018). 

Observa-se que os riscos psicossociais podem afetar muito além dos fatores físicos 

quando se trata da atuação do trabalhador (EU-OSHA, 2017). Ainda assim, no Brasil, seus 

estudos são frequentemente negligenciados pelas organizações e raramente são considerados 

relacionados à execução do trabalho ou que tenham a capacidade de causar doenças 

ocupacionais (RUIZ; ARAUJO, 2012). As análises do posto de trabalho, muitas vezes são 

estáticas e não contemplam a sua real complexidade ficando uma defasagem entre o trabalho 

prescrito e o trabalho real, e as leis sobre segurança no trabalho ainda caminham a passos 
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lentos nesse sentido. (RUIZ; ARAUJO, 2012). Na Europa a preocupação com esse fenômeno 

nas organizações já é comum e já faz parte da legislação a fiscalização do mesmo (EU-

OSHA, 2017). 

O principal objetivo da avaliação dos riscos psicossociais é identificar e avaliar os 

riscos psicossociais em uma situação de trabalho. Após esse processo, buscar os meios para 

eliminar ou mitigar esses riscos, instituindo medidas preventivas necessárias para desenvolver 

na organização, aspectos sociais relativos às pessoas em que seja viável e apropriado agir 

(UGT, 2018). 

Considera-se que para a prevenção dos problemas que envolvem a saúde do 

trabalhador aqui brevemente apresentado, torna-se necessário identificar os riscos 

psicossociais, para evitar as situações que possam ocasioná-los. Com atitudes de prevenção 

pode-se inferir em processos de trabalho saudáveis, dinâmicos e economicamente viáveis.  

Em razão do exposto, determinou-se como objetivo geral deste estudo: avaliar a 

vulnerabilidade aos riscos psicossociais nas organizações de trabalho do estado de Santa 

Catarina.  

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Trata-se de uma pesquisa de campo, aplicada, cuja forma de abordagem do problema 

é quantitativa, vez que se valeu de técnicas estatísticas. Quanto aos objetivos é uma pesquisa 

descritiva. Assume o design de survey (levantamento). Caracteriza-se ainda, como uma 

pesquisa transversal, pois os dados foram coletados em um determinado instante de tempo. O 

estudo foi realizado no período correspondente aos dias 13 e 14 de julho de 2017, nas 

dependências do Centro de Convenções de Florianópolis – Centro-Sul. Foram participantes 

do estudo 196 profissionais de Recursos Humanos ou Gestão de Pessoas, inscritos no 

Congresso Catarinense de Recursos Humanos – 2017, que tinham atuação profissional na área 

de Recursos Humanos ou Gestão de Pessoas, quer seja em cargos operacionais ou gerenciais. 

Os dados foram coletados por meio do instrumento Fatores Psicossociais de 

Identificação de Situações de Risco desenvolvido pelos técnicos de Serviço de Segurança e 

Higiene no Trabalho e Formação do Instituto Navarro de Salud Laboral do Governo de 

Navarra, Espanha, Lahera e Yerro (2002). É indicado para identificar situações que por sua 

natureza podem envolver riscos para a saúde dos trabalhadores, a partir da perspectiva 

psicossocial.  

O instrumento contempla 5 dimensões:  



108 
 

1. Participação, envolvimento e responsabilidade - dimensão que especifica o grau de 

liberdade e independência que o trabalhador tem de controlar e organizar o seu próprio 

trabalho e para determinar os métodos para usar. Define o grau de autonomia do trabalhador 

para tomar decisões, uma vez que um trabalho saudável deve oferecer esta capacidade. Na 

formulação desta dimensão são integrados aspectos relativos à autonomia, iniciativa, controle 

sobre o trabalhador, monitoramento, controle da equipe na realização da tarefa e 

enriquecimento da tarefa. 

2. Formação, informação e comunicação – é a dimensão que representa o grau de 

interesse pessoal que a organização demonstra pelos trabalhadores, facilitando o fluxo de 

informações necessárias para o bom desenvolvimento das tarefas. As funções e / ou 

atribuições de cada pessoa dentro da organização devem ser bem definidos para assegurar 

uma ótima adaptação entre os postos de trabalho e as pessoas que os ocupam. Esta variável 

atende aspectos relevantes das seguintes áreas de interesse: fluxos de comunicação, 

adequação pessoa- trabalho, formação, isolamento, acolhimento, descrição do posto de 

trabalho. 

3. Gestão do Tempo – dimensão que define o nível de autonomia concedido ao 

trabalhador para determinar a cadência e o ritmo do seu trabalho, distribuição de pausas e a 

escolha de férias de acordo com as necessidades pessoais do trabalhador. Nesta dimensão 

estão integrados os fatores: fluxo de trabalho, carga de trabalho, fadiga, pressão de tempo e 

autonomia temporal. 

4. Coesão grupal – dimensão que representa o padrão que estrutura o grupo e as 

relações que emergem entre os membros do grupo. Inclui aspectos como solidariedade, ética, 

clima e sentido de comunidade. Contempla os seguintes aspectos: clima social, cooperação, 

administração de conflitos, ambiente de trabalho.  

5. Assédio laboral – dimensão que identifica a orientação à busca de ´culpados´, o 

afastamento por causas psicológicas e discriminação. A respeito desta dimensão os autores 

reforçam que não é possível avaliar a existência ou não de assédio com base somente nos 

aspectos que aqui o descrevem. Insistem que a resposta afirmativa às questões que envolvem 

esta dimensão exige uma análise exaustiva da situação com metodologia e técnicas 

apropriadas. Esta dimensão precisa de uma avalição a parte, caso seja o objetivo da avaliação 

técnica. 

Os dados categóricos são, a seguir, apresentados em frequência absoluta (n) e 

relativa (%). Para o cálculo dos escores de cada categoria (muito adequado, adequado, 

inadequado e muito adequado) foi realizada a média de todos os entrevistados, seguida de 
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desvio padrão. Para verificar a associação entre as variáveis dependentes (participação, 

envolvimento e responsabilidade; formação informação e comunicação; gestão de tempo; 

coesão grupal e assédio) com as variáveis preditoras (sexo, idade, grau de instrução; tempo de 

serviço; cargo e porte da empresa), incialmente foi aplicado o teste de Verossimilhança. 

Sendo o critério atendido para o teste de Verossimilhança (p ≤ 0,20), aplicou-se o teste de 

Regressão Logística Multinomial. O nível de significância estatística adotado foi p<0,05. Os 

dados foram analisados no Software estatístico SPSS 20.0.  

O estudo foi registrado na Plataforma Brasil e aprovado por Comitê de Ética em 

Pesquisa sob o Parecer nº 2.157.849. 

 

RESULTADOS 

 

Dados sociodemográficos dos participantes 

O estudo contou com a participação de 74% de mulheres. A maioria dos 

participantes tinha entre 26 a 35 anos (67,3%) com pós-graduação completa (63,3%). Suas 

organizações, em sua maior parte, são de médio porte (47,4%).  51,5% tem entre 1 a 5 anos  

de tempo de serviço e, em sua maioria, em cargos gerenciais (69,4%).  

Segundo dados do Ministério do Trabalho e previdência social, em 2007 a presença 

feminina representava 40,8% do mercado formal. Já em 2016, esse número subiu para 44%. 

As mulheres empregadas trabalham em média 54,5 horas por semana, sendo 36,5h no 

emprego e 18h em casa. Enquanto isso, os homens empregados trabalham, em média, 51,6 

horas por semana, sendo 41,1h no emprego e 10,5h em casa (MTPS, 2016). 

Os dados anteriormente apresentados corroboram o fato de que a força de trabalho 

feminina vem, ao longo do tempo, aumentando no país, como visto na pesquisa objeto deste 

estudo, onde a maioria da amostra foi constituída por mulheres. 

 

Participação, envolvimento e responsabilidade 

A média da pontuação dos participantes do estudo para participação, envolvimento e 

responsabilidade foi de 19,21±8,0 pontos. De uma forma geral, de acordo com as 

recomendações para a análise do instrumento (LAHERA; YERRO, 2002), essa pontuação é 

equivalente ao nível adequado, o que indica uma situação favorável do ponto de vista 

psicossocial. A Figura 1 apresenta os resultados separados por categorias de acordo com a 

pontuação de cada participante, sendo elas: muito adequado (0 – 8 pontos); adequado (9 – 17 

pontos); inadequado (18 – 26 pontos) e muito inadequado (27 – 44 pontos). 
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Figura 1: Pontuação dos entrevistados para o fator participação, envolvimento e 

responsabilidade  
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As variáveis participações, envolvimento e responsabilidade, utilizados para avaliar o 

contexto laboral e que afetam a saúde do trabalhador e o desenvolvimento da tarefa, foram 

mensurados pela maioria dos indivíduos (61,7%) em graus que se traduzem em inadequação 

ou muita inadequação. Esta categoria define o grau de autonomia do trabalhador para tomar 

decisões (LAHERA; YERRO, 2002). 

Estudo realizado por Flores (2016), com a utilização do mesmo instrumento de coleta 

de dados deste estudo encontrou resultados semelhantes na avaliação dessa categoria. A 

autora refere que participação, envolvimento e responsabilidade apresentaram 55,5% de 

inadequação. Neste caso, é provável que tais aspectos potencializem os riscos psicossociais e 

em consequência, a saúde dos trabalhadores. Argumenta ainda, que programas de qualidade, 

em razão de estimular a participação dos trabalhadores, seu envolvimento e a assunção de 

responsabilidades, podem gerar maior satisfação no trabalho e comprometimento com a 

organização.  

Reforça esse entendimento Roxo (2011) ao argumentar que a participação dos 

trabalhadores indica um traço de boa regulação e de segurança e saúde na atividade 

desenvolvida, quando se observa um contexto de risco. No caso deste estudo tal regulação 

apresenta-se insatisfatória, para essa categoria.  

Blanch Ribas et. al. (2017), em estudo que objetivou explorar os aspectos que 

melhorariam a qualidade de vida no trabalho, a partir da visão de enfermagem identificou que 

os enfermeiros sentiram que aumentariam sua qualidade de vida se melhorassem as condições 

de trabalho destacando, dentre outros aspectos, o ambiente, prevenção de riscos, respeito, 

reconhecimento, equilíbrio entre trabalho e vida. A sobrecarga e organização do trabalho, 

autonomia, participação, liderança, envolvimento, desenvolvimento e promoção profissional. 

Percebe-se no estudo que as expectativas de melhora são individuais, estão associadas à 
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melhora da qualidade do trabalho e relacionadas às condições de trabalho, profissionais e 

pessoais de cada enfermeiro. Tal resultado é consoante aos achados do estudo ora 

apresentado, uma vez que 61,7% dos respondentes avaliam como muito inadequada e 

inadequada a participação, envolvimento e responsabilidade que têm, ou seja, aspectos que, 

como os enfermeiros do estudo de Blanch Ribas et. al. (2017) poderiam implicar em aumento 

de sua qualidade de vida.  

Silva e Guimarães (2016), em estudo para avaliar estresse ocupacional e qualidade de 

vida em profissionais de enfermagem, verificou que 60,8% dos participantes vivenciam uma 

alta demanda no trabalho, 71,8% um alto controle sobre a atividade desempenhada e 85,5% 

baixo apoio social. Os autores destacam que, embora a maioria da amostra vivencie um risco 

intermediário de estresse, a qualidade de vida relacionada à saúde mostrou-se comprometida, 

o que assinala que liberdade e independência para controlar e organizar o próprio trabalho têm 

singular importância para uma efetiva atuação saudável no âmbito do trabalho. Algo que 

reforça os achados deste estudo.  

O Instituto Nacional de Seguridade e Higiene no Trabalho, órgão do Ministério do 

Trabalho do governo espanhol, tem considerado fatores de risco laboral que podem ocasionar 

mal estar, insatisfação, estresse, burnout, e outras enfermidades, alguns déficits nas condições 

de trabalho relacionada a carga, autonomia, controle sobre a tarefa e controle sobre o 

trabalhador, supervisão, iniciativa e participação no trabalho (BLANCH RIBAS et al. 2017). 

O que demonstra que de acordo com os achados do presente estudo, participação, 

envolvimento e responsabilidade inadequados sugerem elevada possibilidade de 

vulnerabilidade aos riscos psicossociais. 

Estudos mostram que o nível de participação e satisfação elevada, que estabelece 

resultados positivos em termos de produtividade, motivação, comprometimento para com a 

organização, baixa intenção de rotatividade, imagem pública e valor acrescentado para os 

grupos de interesse da organização, têm apresentado resultados satisfatórios (BAKKER et al., 

2008; BASIL et al., 2009; SCHAUFELI; BAKKER, 2004). Neste estudo, observa-se que o 

nível de participação encontrado não parece favorável à motivação e produtividade, sugerindo 

a necessidade do estabelecimento de um modo de trabalho que possibilite maior tomada de 

decisão por parte das pessoas que atuam no serviço. Esse tipo de atitudes possibilitará a 

existência de trabalho saudável repercutindo em maior eficiência dos trabalhadores com 

aumento da qualidade para todos os níveis de atuação. (LAHERA; YERRO, 2002). 

Almeida (2010) destaca que no que se refere a responsabilidade e envolvimento nas 

organizações,  as atribuições dos colaboradores ou setores internos da empresa devem ser 
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claramente definidas e limitadas. Este processo deve ocorrer, preferivelmente por escrito, por 

meio do estabelecimento de manuais internos de organização e que sejam efetivos na 

informação, para que se possa empreender uma participação ativa e claramente definida dos 

colaboradores no processo organizacional. Ainda segundo Almeida (2010) para tanto a 

empresa deve ter clareza do seu papel e de sua responsabilidade em se organizar e prestar ao 

seu colaborador a melhor atenção possível quanto as suas necessidades no desenvolvimento 

de sua tarefa. Deste modo as questões ligadas a participação, envolvimento e responsabilidade 

estarão canalizadas e adequadas criando canais de participação satisfatórios para o 

desenvolvimento do trabalho, e não representando a possibilidade de se efetivar a presença de 

riscos psicossociais no entorno laboral. 

 

Formação, Informação E Comunicação  

O segundo bloco de perguntas teve como objetivo avaliar a formação, informação e 

comunicação. Refere-se ao grau de interesse pessoal que a organização demonstra pelos 

trabalhadores facilitando o fluxo de informações necessárias para o desenvolvimento 

adequado das tarefas (LAHERA; YERRO, 2002). 

Para esse tópico, pontuações de 0-6 foram classificadas como muito adequado; de 7-

13 pontos como adequado; de 14-21 como inadequado e de 22-35 pontos como muito 

inadequado. A média de pontuação de todos os entrevistados foi de 17,62±4,9 pontos, sendo 

então classificada como grau inadequado para esse fator. Sendo assim, a média geral indica 

que existem problemas que dificultam um adequado desenvolvimento da organização. A 

Figura 2 apresenta a frequência absoluta e relativa da pontuação dos participantes, de acordo 

com as classificações.  

Figura 2. Pontuação dos participantes para o fator formação, informação e comunicação. 
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Como pode ser observado na Figura 2, nenhum dos entrevistados atingiu pontuação 

suficiente para serem classificados como muito adequado. Cinquenta participantes (25,5%) 
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foram classificados como adequado. Assim, a maior frequência observada para esse fator foi 

para o grau inadequado (92 entrevistados – 46,9%), seguindo do muito inadequado (53 

entrevistados – 27%).  

Analisando as classificações individuais por categorias e para confirmar os valores 

obtidos na média de pontuação geral, nota-se que existem problemas relacionados à formação, 

informação e comunicação que dificultam um adequado desenvolvimento da organização, 

considerando que a maior frequência foi encontrada na categoria inadequada.  

Duterme (2002) relata que as organizações são mais propensas a ter sucesso quando 

os colaboradores têm conhecimento claro da sua tarefa e se sentem informados e valorizados. 

Nesse estudo observa-se uma deficiência nesta categoria, o que pode indicar um fator de risco 

psicossocial evidenciado. 

Em estudo que utilizou o mesmo instrumento, aplicado a trabalhadores de uma Usina 

Termoelétrica, Flores (2016) encontrou para esta categoria o valor de 12 pontos, que 

representa 26,6% de afetação posicionando a condição de trabalho como adequado; o que 

pode significar que nesta área não se percebem situações de risco psicossocial, diferenciando-

se dos achados deste estudo.  

Segundo Zanelli et al. (2004), a gestão da informação favorece o alcance de 

conhecimentos novos e melhora as circunstâncias de aprendizagem; os portais inteligentes 

mantém vivas e ágeis as memórias na organização. Comunicar de forma clara aos 

trabalhadores as suas funções, competências, atribuições, sua responsabilidade e seu grau de 

autonomia, possibilita que estes desenvolvam as suas tarefas com mais tranquilidade e 

agilidade. (LAHERA; YERRO, 2002). Depreende-se dessas informações que o estudo em 

análise com um percentual de 72,4% de inadequação apresenta uma possibilidade real de 

vulnerabilidade aos riscos psicossociais, nas organizações que foram objeto da pesquisa. 

A Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho apresenta a comunicação 

ineficaz, a falta de clareza na definição das funções e falta de apoio no aprendizado por parte 

de chefias e colegas, como uma das condições de trabalho que conduzem a riscos 

psicossociais (EU-OSHA, 2017). Como visto neste estudo, o desenho de seus resultados para 

formação, informação e comunicação, mostra grande indicativo de presença de riscos 

psicossociais nas organizações participantes. 

Esta categoria tem singular importância para saúde mental dos trabalhadores, pois 

envolve aspectos como fluxos de comunicação, acolhida, adequação pessoa-trabalho, 

reconhecimento humano, treinamento adequado a tarefa, descrição da tarefa e isolamento 

(LAHERA; YERRO, 2OO2). 
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A comunicação é o meio de se estabelecer canais para um relacionamento eficiente e 

claro da organização com o seu público em geral. A boa comunicação mantém uma equipe 

coesa em torno do foco e das metas da organização, portanto, torna-se necessário a 

manutenção da formação contínua dos trabalhadores favorecendo suas habilidades cognitivas 

e aumentando as suas competências individuais (TEMP, 2008).  Neste cenário observa-se a 

necessidade de proporcionar aos trabalhadores informação, comunicação e formação clara e 

precisa do que devem fazer, para que não incorram aos riscos psicossociais. 

 

Gestão do tempo  

O terceiro bloco de perguntas avaliou questões relacionadas à gestão do tempo 

dentro das empresas. Esta categoria está direcionada a capacidade que possui o trabalhador de 

decidir como administrar o seu tempo na execução da tarefa, dentro da jornada de trabalho, 

estabelecendo o ritmo, o nível da pressão de tempo, o nível da carga de trabalho, a autonomia 

de gerenciamento do tempo e o nível de cansaço (LAHERA; NOAGAREDA, 2009). 

Estabelece o nível de autonomia concedido ao trabalhador para determinar a 

cadência e ritmo de seu trabalho, a distribuição de intervalos e a escolha de férias de acordo 

com suas necessidades pessoais (LAHERA, YERRO, 2002). 

Figura 3. Pontuação dos participantes para a gestão do tempo 
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Para este fator, pontuações de 0-4 foram classificadas como muito adequado, 5-9 

como adequado, 10-14 inadequado e de 15-24, muito inadequado. A média de pontuação 

atingida pelo grupo nesse fato foi de 12,9±3,1 pontos, classificando a amostra estudada como 

inadequado para o fator gestão de tempo. Assim, a média geral novamente indica que existem 

problemas relacionados a gestão de tempo que dificultam um adequado desenvolvimento da 

organização. Ao analisar cada um dos voluntários distribuídos entre as categorias de 
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classificação (Figura 3) observa-se que apenas um participante (0,5%) obteve pontuação para 

a classificação muito adequada. A maior parte das pontuações foi classificado como 

inadequado (90 voluntários – 45,9%) e muito inadequado (75 voluntários – 38,3%). Apenas 

15,3% dos voluntários (n=30) atingiram pontuação para classificação como adequado. 

Observa-se que quanto a gestão do tempo, os resultados em sua maioria comprovam a 

existência da necessidade de atendimento imediato da situação, bem como que existem 

problemas da gestão de tempo que dificultam um adequado desenvolvimento da organização. 

Para a gestão do tempo, apenas um dos entrevistados obteve escore classificada 

como muito adequada, dessa forma, para possibilitar a análise houve a exclusão da amostra 

avaliada. Assim, a categoria adotada como referência foi à adequada.  

Estudo de Flores (2016) encontrou para esta categoria o resultado de 11 pontos que 

indica um percentual de 24% o que demonstra uma situação favorável do ponto de vista 

psicossocial, oportunizando espaços para se investigar pontos de melhoria que possam elevar 

ainda mais essa adequação, o que se difere em grande proporção dos achados deste estudo. 

Em estudo que utilizou  uma amostra de 97 empresas dentre as companhias listadas 

entre as maiores empresas do caderno Melhores e Maiores da Revista Exame de Julho de 

2009, foi possível  concluir que as empresas da amostra que operam no Brasil valorizam a 

gestão de tempo, pois os respondentes afirmaram concordar com a utilização de 78,58% das 

práticas e indicadores relacionados à Gestão de Tempo (GUERREIRO. SOUTES, 2013). Tal 

valorização eleva a possibilidade dessas empresas de não desenvolverem na gestão de tempo 

um risco psicossocial. Entretanto, nesta pesquisa observa-se que há uma clara deficiência na 

categoria Gestão do tempo denotando vulnerabilidade aos riscos psicossociais. 

Pesquisa realizada com empresas multinacionais, que entrevistou 1.014 profissionais 

apresentou que apenas 26% dos entrevistados têm uma lista de objetivos específicos de 

trabalho, menos de 17% fazem um planejamento diário e somente 37% priorizam tarefas de 

modo que as mais importantes recebam mais tempo e atenção, mostrando uma deficiência 

visível sobre a gestão do tempo (LIMA; JESUS, 2011). Os dados dessa pesquisa corroboram 

com a dificuldade encontrada neste estudo, com um percentual elevado para a inadequação 

desta categoria. 

A gestão do tempo integra fatores como: fluxo de trabalho, carga de trabalho, fadiga, 

pressão de tempo, autonomia temporal, estabelecendo o nível de autonomia concedida ao 

trabalhador para determinar a frequência e o ritmo de seu trabalho, a distribuição das pausas e 

a escolha de suas férias de acordo com suas necessidades. (LAHERA, YERRO, 2002). 
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Neste estudo a pontuação de 12,9 revela inadequação o que prediz uma variedade de 

problemas que estejam dificultando um adequado desenvolvimento organizacional, quando se 

trata do ponto de vista de riscos psicossociais. Tal pontuação sugere uma avaliação de maior 

profundidade nesta categoria para indicar os pontos críticos relacionados a gestão do tempo. 

A Melhora do fator gestão do tempo, incrementa o nível de autonomia concedida ao 

trabalhador para determinar a cadência e o ritmo de seu trabalho, adequando o volume de 

trabalho a realizar ao tempo necessário para a sua correta execução, evitando assim os 

sentimentos de urgência e restrição de tempo (LAHERA, YERRO, 2002). 

 

Coesão grupal  

Esta categoria avalia aspectos relacionados ao clima social, manejo de conflitos, 

cooperação e ambiente de trabalho. (LAHERA; YERRO, 2002). 

Coesão Grupal, refere-se ao padrão de estrutura de grupo, das relações que emergem 

entre os membros do grupo, este conceito inclui aspectos como solidariedade, atração, ética, 

clima ou senso de comunidade(LAHERA; NOGAREDA, 2009). 

Para o fator coesão grupal, a pontuação de 0-4 foi considerada muito adequado; de 5-

9 adequado; de 10-14 inadequado e de 15-24 muito adequado. De forma geral, a pontuação 

média do grupo avaliado foi de 10,7±2,6 pontos, classificando-os como inadequado.  

Assim como para os fatores anteriores, a média geral indica que existem problemas 

relacionados a coesão grupal que dificultam um adequado desenvolvimento da organização. A 

Figura 4 apresenta os resultados observados para cada uma das categorias. 

Figura 4. Pontuação dos participantes para a coesão grupal 
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Para esse fator, um pouco mais da metade dos entrevistados (n=105 – 53,6%) 

apresentou pontuação classificada como inadequada e um pouco menos de 50% dos 
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participantes (n=88 – 44,9%) obteve a considerou como adequado os fatores relacionados a 

coesão grupal. Apenas 1,5% dos participantes (n=3) julgaram como muito adequado as 

questões relacionadas a coesão grupal. Nenhum dos participantes recebeu pontuação para a 

classificação, muito inadequado. Assim, para o fator coesão grupal observa-se que em 

algumas empresas parecem existir alguns problemas que dificultam um adequado 

desenvolvimento da organização e por outro lado, para outras a situação relacionada a coesão 

grupal mostrou-se favorável desde o ponto de vista psicossocial.  

Estudo realizado por Flores (2016) com este instrumento encontrou 6 pontos para 

coesão grupal, representando 14,24% o que indica uma situação muito adequada para essa 

categoria. Nesta área, portanto, não se percebe situação de risco psicossocial para este estudo. 

Já os achados desta pesquisa, exigem maior aprofundamento sobre essa categoria, pois não há 

um consenso que garanta a existência de riscos psicossociais, ficando algumas empresas livres 

dessa possibilidade e outras não. 

Estudos concluíram que as pessoas lidam com o stress de forma mais eficaz quando 

estão inseridos em grupos coesos e sugerem que, existe uma relação inversa entre stress no 

trabalho e coesão de grupo (KELLER, 2001). Neste estudo, não foi encontrado nenhuma 

classificação como muita inadequado para esta categoria, sugerindo que o clima social das 

organizações que participaram desta pesquisa pode apresentar-se satisfatório, com bom 

manejo dos conflitos e cooperação no ambienta de trabalho. (LAHERA; YERRO, 2002). 

Grupo coeso é um grupo de indivíduos que pensam, sentem e atuam como uma 

unidade. A equipe como organização coesa não ocorre no início da formação do grupo de 

modo repentino, ela é construída pela vontade comum de todos. A coesão não ocorre 

naturalmente, mas através de um esforço reflexivo do grupo. A coesão é um processo 

dinâmico que está refletido na tendência de um grupo para a confiança e unidade na busca de 

suas metas e objetivos. Quanto maior a coesão maior a satisfação dos membros e maior a 

produtividade (HERNANDEZ; GOMES, 2002). O percentual geral de 53,6% de inadequação 

encontrado nesta pesquisa, pode indicar tensão no grupo o que pode afetar o desempenho da 

tarefa e indicar a presença de um fator de risco psicossocial, no que se refere a esta categoria. 

A coesão está relacionada a fatores que participam ativamente do desempenho da 

equipe. A satisfação do indivíduo no grupo, a motivação para a realização das tarefas, a 

qualidade das tarefas, o clima social, o manejo de conflitos, a cooperação, o ambiente de 

trabalho e aceitação do papel do líder perante o grupo são fatores que mostram a abrangência 

do tema e a dificuldade de se mensurar a coesão de equipes de trabalho (MOREIRA; 

MONTANARI; PILATTI, 2016). Tal dificuldade ficou expressa neste estudo, como pode ser 
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visto pelo percentual entre Inadequado (53,6%) e  adequado (44,9%), o que exige a aplicação 

de outros instrumentos para esta categoria apresentar maior clareza quanto aos seus dados. 

Ao contrário do esperado para a existência de coesão grupal nas organizações 

pesquisadas, este estudo apresenta indicativo de problemas relacionados a organização, do 

ponto de vista psicossocial, pois esta categoria apresenta a classificação inadequada para 

coesão grupal. O padrão de estrutura dos grupos e das suas relações, em aspectos como: 

solidariedade, ética, atração, clima e sentido de comunidade indica a necessidade de análise 

mais profunda desta categoria.  

 

Assédio  

O assédio é apresentado neste estudo como um aspecto que se refere as situações 

tais, que uma pessoa ou um grupo de pessoas exerce um conjunto de comportamentos 

caracterizados por uma violência psicológica extrema, de maneira sistemática e durante um 

tempo prolongado, sobre outra pessoa no local de trabalho. O efeito desse processo é o de 

intimidar, apoiar, reduzir intelectualmente a vítima com o objetivo de eliminá-la da 

organização. (LAHERA; YERRO, 2002). 

Situações de assédio psicológico em relação a um indivíduo podem ser apresentadas 

através de diferentes atitudes e comportamentos. Podem ser classificados em diferentes 

grupos, dependendo do tipo de comportamento, sempre que essas medidas são dirigidas: ação 

contra a reputação ou o exercício de ações trabalhistas contra o exercício do trabalho, ações 

que manipulam comunicação ou informação e ações de desigualdade (INSHT, 2013).  

A Tabela 6 apresenta os resultados de frequência para as respostas relacionadas ao 

assédio. Para esse fator, os entrevistados tinham a opção de responder sim, não, não se aplica 

ou não sei. 

 

Tabela 6. Frequência absoluta (n) e frequência relativa (%) para as perguntas relacionadas ao 

fator assédio 

Pergunta    Sim  Não 

28. Dos problemas que existem em um departamento ou seção, sempre 

se identifica concretamente o responsável? 

 

 163 (83,2%) 

 

33 (16,8%) 

29. Têm aumentado as baixas de origem psicológica de longa duração 

entre os funcionários? 

 

 140 (71,4%) 

 

46 (23,5%) 

30. Existe alguma pessoa que está sendo isolada, ignorada ou excluída 

do grupo em virtude de características físicas ou pessoais? 

 

  43 (21,9%) 

 

121 (61,7%) 

 

Como pode ser observado na Tabela 6, quando questionados em relação a 

identificação de um responsável quando ocorre um problema dentro da organização, a maioria 
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dos entrevistados (83,2%), respondeu que sim, ou seja, ocorre a identificação adequada do 

responsável por determinado problema. Quando questionados sobre o aumento das baixas 

psicológicas de longa duração entre os funcionários, a maior parte dos participantes respondeu 

sim (71,4%) e 5,1% da amostra não responderam. Por fim, em relação à exclusão de pessoas 

devido a características físicas ou pessoais, a maior parte dos entrevistados respondeu que não 

ocorre (61,7%) e 32 (16,3%) dos participantes não responderam.  

Para a avaliação das influências das variáveis independentes na percepção 

relacionada ao assédio, foram realizadas as análises por questão do instrumento. Sendo assim, 

para a questão que avaliou a identificação concreta do responsável em caso de existirem 

problemas, as variáveis que atenderam o critério do teste da razão de verossimilhança para 

entrar no modelo da regressão foram: sexo, grau de instrução e tempo de serviço. Já para a 

questão relacionada as baixas psicológicas de longa duração, foi incluída no modelo o tempo 

de serviço e o porte da empresa. Por fim, para a questão relacionada ao isolamento ou 

exclusão por características físicas ou pessoais, apenas a variável grau de instrução atendeu ao 

critério e foi incluída no modelo. Os resultados com as variáveis preditoras para cada uma das 

questões estão apresentados na Tabela 7. 

 

Tabela 7. Análise de Regressão Multivariada para as questões relacionadas ao assédio 

Questão 28 RR (IC 98%) – Categoria de referência = sim 

Sexo Não 

Masculino 2,93 (0,97 – 8,81) 

Feminino Categoria de referência 

Grau de instrução  

Superior completo 0,53 (0,22 – 1,27) 

Pós-graduação completa Categoria de referência 

Tempo de serviço  

1 a 5 anos 4,93 (0,62 – 39,02) 

6 a 10 anos 3,87 (0,47 – 31,65) 

Acima de 10 anos Categoria de referência 

Questão 29 RR (IC 98%) – Categoria de referência = sim 

Tempo de Serviço  

1 a 5 anos 3,42 (0,74 – 15,84) 

6 a 10 anos 2,58 (0,54 – 12,31) 

Mais de 10 anos Categoria de referência 

Porte da empresa  

Micro e pequena empresa 1,27 (0,44 – 3,64) 

Empresa média 2,49 (1,04 – 5,99) 

Empresa grande Categoria de referência 

Questão 30 RR (IC 98%) – Categoria de referência = sim 

Superior Completo 1,89 (0,87 – 4,13) 

Pós-graduação Completa Categoria de referência 

*RR e IC marcados em negrito indicam diferença estatisticamente significativas (p<0,05) 
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Em relação à questão que avaliou a identificação concreta do responsável em caso de 

existirem problemas, o teste de Cox & Snell demonstrou que as variações de respostas (sim e 

não) podem ser explicadas em 2% pelo sexo. As mulheres apresentaram 2,9 vezes mais 

chances de responderem que os responsáveis não são identificados em comparação com os 

homens (p=0,05). Já o grau de instrução, pode explicar 1% das variações de respostas para 

essa pergunta. Indivíduos com ensino superior completa apresentaram 0,53 vezes menos 

chance de responderem não ao invés de sim, quando comparados aos indivíduos com pós-

graduação completa, contudo, essa relação não foi significativa (p=0,15). O tempo de serviço 

pode explicar 1,8% das variações entre as respostas para a pergunta. Indivíduos que possuem 

de 1 a 5 anos e de 6 a 10 anos de tempo de serviço apresentam respetivamente 4,9 (p=0,13) e 

3,8 (p=0,20) mais chances de responderem não do que sim, quando comparados aos 

indivíduos com mais de dez anos de serviço.  

Para a questão relacionada as baixas psicológicas de longa duração, as variações nas 

respostas podem ser explicadas em 1,8% pelo tempo de serviço. Indivíduos que possuem 

entre 1 a 5 anos de serviço e entre 6 a 10 anos, apresentam respectivamente 3,4 (p=0,11) e 2,5 

(p=0,23) vezes mais chances de responderem não do que sim para a pergunta, quando 

comparado aos indivíduos com mais de dez anos de tempo de serviço. O porte da empresa 

pode explicar 2,9% das variações nas respostas para a pergunta. Nas micro e pequenas 

empresas e empresas de médio porte, apresentam respectivamente 1,2 (p=0,64) e 2,4 (p=0,04) 

vezes mais chances de responderem que não existem aumentos nas baixas psicológicas de 

longa duração do que as empresas de grande porte.  

Por fim, para a questão relacionada ao isolamento ou exclusão por características 

físicas ou pessoais, como já mencionado, apenas o grau de instrução apresentou relação 

considerada aceitável para entrar no modelo de regressão. Assim, o teste de Cox & Snell 

identificou que 1,7% das variações nas respostas para a questão podem ser explicadas pelo 

grau de instrução. Sendo assim, indivíduos com ensino superior completo, apresentam 1,8 

vezes mais chances (p=0,10) de responderem que não existem isolamentos ou exclusões por 

características físicas ou pessoais do que os portadores de pós-graduação completa.  

Segundo o manual do instrumento de pesquisa,  para o assédio, não é possível avaliar 

a existência ou não de assédio baseando-se unicamente nas questões que ele propõe. Em caso 

de resposta afirmativa, torna-se necessário a aplicação de uma avaliação mais técnica e 

profunda, com análise exaustiva da situação com metodologias e técnicas apropriadas para o 

fenômeno assédio moral (INSHT, 2009).  Há em estudo sobre assédio no trabalho (BARROS, 

2013), um grande número de comportamentos capazes de gerar essa agressão psicológica, e 
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afirma também que poucas são as organizações, quando não nenhuma, que possa ficar isento 

do risco de incorrer nessa prática condenável. Neste estudo 83,2 % dos entrevistados indicam 

uma boa resolução de conflitos na organização, entretanto chama a atenção o percentual de 

71,4% de baixas psicológicas relacionadas a esta categoria, o que sugere um aprofundamento 

da avaliação com técnicas especificas para a identificação de assédio moral. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo partiu da necessidade de identificar os riscos psicossociais nas organizações 

de trabalho, no intuito de evitar as situações que possam ocasioná-los, com um olhar voltado a 

prevenção e com o objetivo contribuir para o desenvolvimento de metodologias de trabalho 

saudáveis e viáveis do ponto de vista econômico. 

Para alcançar tal conhecimento se buscou avaliar a vulnerabilidade aos riscos 

psicossociais nas organizações de trabalho do estado de Santa Catarina, num recorte onde se 

conseguiu aplicar a pesquisa a um grupo significativo de empresas, todas agrupadas em um 

congresso nacional.  

Foram levantados aspectos associados ao trabalho que podem incorrer em riscos 

psicossociais, como visto na primeira categoria que avaliou participação, envolvimento e 

responsabilidade, encontrou-se o percentual de 61,7% de inadequação. Fatores como 

autonomia, iniciativa, controle sobre o trabalhador, monitoramento e controle da equipe na 

realização e enriquecimento da tarefa, apresentam-se com um percentual elevado de 

predisposição ao desenvolvimento de riscos psicossociais.  

Ainda na categoria formação, informação e comunicação, que mostra o grau de 

interesse que a organização demonstra pelos seus colaboradores, o percentual de inadequação 

encontrado chegou a 73,9%, um aspecto importante para o desenvolvimento do trabalho e que 

pode levar a equipe a incorrer em riscos psicossociais. Neste aspecto os fluxos de 

comunicação, adequação pessoa ao trabalho, formação, acolhimento e descrição da tarefa 

mostram-se deficitários e propensos a incidir  o grupo em riscos psicossociais. 

Aspectos associados ao contexto do trabalho e que podem originar riscos 

psicossociais foram observados na categoria gestão do tempo que apresentou 83,2 % de 

inadequação. Ao avaliar  nesta categoria a cadência e o ritmo do trabalho, a distribuição de 

pausas, escolha de férias de acordo com as necessidades do trabalhador, encontrou-se que o 

fluxo e a carga de trabalho, a fadiga, a pressão de tempo e autonomia temporal estão 
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negligentes e em desacordo com as necessidades dos trabalhadores para o desenvolvimento de 

uma atividade laboral saudável e que não permita a presença de riscos psicossociais. 

A coesão grupal, aspecto fundamental para que a organização apresente um contexto 

de trabalho saudável apresentou 53,6% de inadequação. Indicativo de que solidariedade, ética, 

clima e sentido de comunidade, cooperação, administração de conflitos no ambiente de 

trabalho, estão prejudicados e predispostos ao desenvolvimento de riscos psicossociais no 

contexto do trabalho. O desenvolvimento das relações no grupo de trabalho é necessário para 

a manutenção saudável do grupo e o aumento da conformidade do grupo.  Assim, este aspecto 

do contexto laboral deficitário pode originar riscos psicossociais. 

Dado preocupante encontrado neste estudo, foi observado na categoria assédio, onde 

71,4% das organizações que responderam a pesquisa indicaram haver em sua organização 

baixas de origem psicológica. Os autores do instrumento utilizado para esta pesquisa 

recomendam que  diante de um percentual elevado como esse, nesta categoria, seja realizado 

um trabalho mais profundo de investigação, com instrumentos mais específicos para 

identificar com mais clareza o problema. 

Além de levantar aspectos que pudessem originar riscos psicossociais nas 

organizações, a pesquisa buscou discutir em conjunto, aspectos da gestão de pessoas que 

também pudessem incidir-nos mesmos riscos. Ao analisar os percentuais encontrados com a 

aplicação do instrumento, observa-se que nas organizações participantes da pesquisa a gestão 

de pessoas pode estar mais voltada para o fator econômico do que para as pessoas. 

Os dados anteriormente apresentados mostram que as organizações de trabalho de 

Santa Catarina, objeto desta pesquisa, apresentam considerável vulnerabilidade aos riscos 

psicossociais. Percebe-se que ainda é preponderante nas organizações a busca de 

posicionamento econômico acima de qualquer coisa. 
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ANEXOS 

ANEXO 1 – EL MÉTODO DEL INSL PARA LA IDENTIFICACIÓN Y EVALUACIÓN 

DE FACTORES PSICOSOCIALES (NOTA TÉCNICA 840) 
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ANEXO 2 – FACTORES PSICOSOCIALES. IDENTIFICACIÓN DE SITUACIONES DE 

RIESGO 
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 ANEXO 3 – PARECER CONSUBISTÂNCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

DA UNIPLAC 
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